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INTRODUÇÃO 

 

Neste estudo serão discutidas as possibilidades de se incluírem os estudos sobre a população 

negra na área de geografia, do ponto de vista conceitual e sob a perspectiva dos professores de geografia 

da rede pública municipal de Vitória. 

 A vivência em sala de aula proporcionou-me um olhar reflexivo e crítico sobre as práticas 

pedagógicas impregnadas de racismo, como, por exemplo, o uso de material didático que fortalece a 

construção de uma imagem negativa de pretos e pardos1, dificultando a aprendizagem e comprometendo o 

rendimento do alunado negro.  

Como militante em busca da igualdade de oportunidades raciais e de justiça social e como 

educadora na escola pública, tenho trabalhado em prol da socialização do saber e da democratização de 

uma escola de qualidade. A observação da existência de exclusão social dos educandos tem reforçado em 

mim a idéia de que o educador deve comprometer-se com a promoção de todos os estudantes cuja 

formação tenha sido colocada sob sua responsabilidade, o que demanda dele um comportamento 

dinâmico e reflexivo. 

 Tenho constatado que o ambiente escolar, além de nem sempre ser acolhedor, é comumente 

permeado de elementos e práticas pedagógicas que, entre outras negatividades, predispõem os alunos 

pretos e pardos a se sentirem discriminados. Nesse sentido, a consciência das diferenças individuais e a 

constatação de discriminação em relação a elas incitaram-me à luta contra essa prática. 

 Depois de aposentar-me na rede de ensino pública estadual, resolvi continuar trabalhando na 

educação, desta vez, na rede pública municipal. No planejamento de minhas atividades pedagógicas, 

longe de limitar-me aos conteúdos listados pelos livros didáticos, recorria com freqüência a crônicas e 

reportagens de revistas e jornais, entre outros recursos. Estava, porém, convencida de que era preciso ir 

além dos jornais e revistas, cujo conteúdo é sempre muito superficial, e procurava fundamentar os debates 

em conhecimentos científicos. Mesmo antes, na rede estadual, já abordava com os alunos, 

freqüentemente, questões sobre a diversidade cultural e atentava sempre para o fato de estar a sociedade 

brasileira impregnada de racismo. 

Sabe-se quão difícil é levar a escola a rever seus objetivos pedagógicos e abrir-se para a 

valorização plural, mediante práticas educativas que propiciem um sentimento de auto-afirmação aos 

alunos identificados como descendentes de outras raças que não a branca européia. 

As discussões que versavam sobre as questões raciais aconteciam naturalmente em minhas aulas; 

muitos alunos já conseguiam tomar a iniciativa de discutir o assunto, evocando, freqüentemente, fatos 

bastante ilustrativos dessa temática, presenciados por eles próprios ou narrados por terceiros. Criavam-se, 

a partir daí, condições favoráveis a tal debate no cotidiano escolar. Tais experiências puderam ser 

compartilhadas, em reuniões de coordenação de área, com professores de geografia que participam do 

programa de formação continuada da Secretaria de Educação do Município de Vitória. 

Esses fatos concorreram para a decisão de levar adiante este projeto, com o objetivo de 

investigar a possibilidade de se incluírem estudos sobre a população negra na área de geografia no ensino 

                                                 
1 Para fins de estudos, o IBGE utiliza os termos preto, branco, pardo, indígena e amarelo para designar as 
cores da população brasileira. 
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fundamental da rede pública municipal de Vitória; e analisar tal possibilidade a partir dos conhecimentos 

científicos disponíveis no âmbito da geografia e do ponto de vista dos professores de geografia da rede 

pública municipal de Vitória. 

A revisão bibliográfica destinada a investigar os aspectos teóricos de geografia pertinentes ao 

tema levou-me a pesquisar, além de livros, artigos, decretos, pareceres, resoluções e leis de caráter 

educacional. 

 Para verificar a posição dos professores2 da rede pública municipal de ensino de Vitória, 

utilizou-se um questionário e foram realizadas entrevistas. Também os livros didáticos destinados à 5a e à 

6a série, adotados para as escolas públicas municipais, foram analisados. A análise dos documentos, livros 

didáticos, questionários e entrevistas aplicados a professores teve como referencial teórico as categorias 

geográficas privilegiadas por esta pesquisa. 

A partir da aplicação dos questionários, 10% dos professores foram selecionados para realização 

de entrevistas que ajudassem a aprofundar as questões colocadas nesses questionários. Tal seleção se fez 

em função dos objetivos propostos para elaboração da pesquisa e de outras condições que julgo serem 

pertinentes, como localização geográfica das escolas nos bairros com maior número de alunos negros; 

predisposição por parte do professor em participar da nova fase da pesquisa; e relevância de suas 

respostas no questionário apresentado. 

Como parte complementar dos estudos, realizou-se a análise do documento Diretrizes 

Curriculares da rede pública municipal de Vitória e dos livros didáticos que estão sendo utilizados na 5a e 

na 6a série dessa mesma rede. O objetivo foi averiguar se o referido documento e os livros selecionados 

pelos professores possibilitam a inclusão da matéria considerada nesta pesquisa e se as diretrizes e o 

discurso dos professores e pedagogos/supervisores estão coerentes com o conteúdo proposto nos livros 

didáticos. 

                                                 
2 Neste trabalho, todos os nomes de professores são fictícios. 
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 JUSTIFICATIVA 

 

Geografia, para o senso comum, é uma ciência neutra, que descreve de forma imparcial fatos e 

fenômenos. Camuflam-se, desse modo, os objetivos políticos de quem elabora os instrumentos didáticos 

dessa disciplina; não se leva em conta a dimensão dos espaços a serem conquistados em diferentes 

tempos. 

Contrapõe-se a essa visão o estudo do espaço geográfico numa perspectiva científica, que leva 

em conta a realidade em sua complexidade de relações. Considerado desse ponto de vista, o estudo de 

geografia pode oferecer, no interior de uma instituição escolar, um debate sobre uma infinidade de 

questões, entre elas, as raciais, a partir do objeto de estudo dessa disciplina, que é a produção do espaço, 

construído por diferentes povos, com todos os seus conflitos e tensões. 

O espaço deve ser pensado como um movimento da sociedade que contribui para produzir e 

transformar as relações de produção. Para Correa (2003), espaço é a categoria mais geral, que pode incluir 

outras. E entre estas, a nosso ver, encontra-se a racial, já que o espaço é construído pelos homens. 

Buscando ultrapassar um mero debate, pretende-se, com este estudo, juntar-se aos esforços dos 

setores que se empenham na interação do(a) homem/mulher com o meio, sem abrir mão de sua essência, 

possibilitando sua intervenção e superação nesse espaço. Tal se dá por meio do conhecimento da 

dinâmica da natureza, que permite a vida em nosso planeta e a crítica ao processo de produção, que, de 

modo abusivo, vem consumindo os recursos naturais do espaço vivido. 

O conhecimento do espaço pelo aluno se produz ao longo de seu desenvolvimento e a partir da 

construção de uma imagem mental. Entretanto, a elaboração cognitiva não se dá de modo espontâneo; é 

preciso uma ação educativa sistemática e contínua. Nesse sentido, faz-se necessário o conhecimento da 

sociedade e sua relação com a natureza e, conseqüentemente, a apropriação de seus recursos. Portanto, 

esse(a) homem/mulher deve respeitar e compreender as diferenças socioespaciais, indignar-se com as 

injustiças e ter atitudes propositivas em relação a seu cotidiano. 

Tornar o homem capaz de conhecer suas potencialidades para que possa intervir na situação em 

que se encontra, ampliando sua liberdade de ação e interação com outros homens, deve ser o significado 

da educação. O aprendizado espacial ligado ao contexto real visa à interação desse espaço à vida das 

pessoas em seu meio ambiente, proporcionando uma visão crítica dele. A organização do espaço é, 

sobretudo, o resultado da estrutura da sociedade, que o torna um retrato vivo dos conflitos sociais que daí 

decorrem. 

Para Santos (1997, p. 73), o espaço é a soma da paisagem com a vida nela existente; é a 

sociedade encaixada na paisagem, a vida que palpita  com a materialidade. No momento em que o homem 

atua no meio ambiente com sua forma de produzir, ele provoca alteração do espaço, imprimindo nele sua 

herança cultural e histórica. Esse processo de transformação nada mais é que o fruto de seu trabalho. É, 

então, por meio do processo de trabalho que a humanidade estabelece sua relação com a natureza. O 

trabalho é visto como categoria mediadora entre as relações sociais e o mundo natural. 

Então, perguntamos: por que os(as) homens/mulheres negros(as) são impedidos(as) de 

estabelecer essa relação numa condição de igualdade com outras raças? Que espaço convém? - o lugar 
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marginal, o periférico ou o central, onde haja respeito mútuo e a pessoa se sente respeitada em sua 

dignidade humana? 

Mais uma vez a escola é conclamada a contribuir na correção de tais distorções. Tarefa que lhe é 

atribuída pela Lei 10.639, sancionada em 9 de janeiro de 2003, pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Ela inclui a história e a cultura afro-brasileira no currículo oficial da rede de ensino em caráter 

obrigatório. Esse instrumento legal, grande conquista do movimento negro, altera o artigo 26 da Lei de 

Diretrizes e Bases da educação brasileira; estabelece que o conteúdo programático  

 

[...] incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros 

no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 

nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 

econômica e política pertinente à História do Brasil. 

 

O artigo 26A da Lei 9.394/96 (BRASIL, 1996) foi modificado pela Lei 10.639 (BRASIL, 2003), 

que se apresenta bastante clara quanto aos objetivos da mudança, e o parágrafo  referente a essa mudança 

tem caráter obrigatório. Ainda propõe incluir no calendário escolar o dia 20 de novembro como “Dia 

Nacional da Consciência Negra”. 

Essa Lei 10.639 foi regulamentada pelo Parecer no CNE/CP 003/2004 (BRASIL, 2004), que diz 

respeito a todos aqueles que promovem ações educativas responsáveis com o intuito de acabar com a 

forma como são tratados os africanos e seus descendentes nas diretrizes curriculares. O relatório desse 

parecer apóia o reconhecimento, a valorização e a afirmação dos direitos à educação, requeridos pelo 

povo negro brasileiro. O Estado, ao reconhecer as questões citadas, deve adotar políticas educacionais que 

assegurem a superação da desigualdade étnico-racial na educação brasileira, diz o parecer.  

Mesmo privilegiando a área de conhecimentos de história e arte, entende-se que há possibilidade 

de se debater esse conteúdo programático em outras áreas de conhecimento, como, por exemplo, na 

geografia. É visível a presença da África nos hábitos culturais, na religião e em outras formas de 

concepção de mundo, no Brasil. Há significativa presença negra na população brasileira, em geral e 

conseqüentemente na escola, o que está a exigir que tais conteúdos sejam contemplados nos currículos. 

Temos a lei, mas sabemos que nem tudo está resolvido. É certo que os desafios estão presentes e com 

novas características. A lei por si só não resolverá as tensões raciais presentes na sociedade brasileira. É 

necessário precisar melhor a questão do racismo nas escolas. Há, por exemplo, por parte de professores o 

cuidado de não designar um aluno como negro, com o fito de evitar ofensa, já que o próprio aluno negro é 

levado pela cultura dominante a considerar ofensivo tal tratamento. 

A tarefa de fazer cumprir a lei não será tão simples. Segundo a professora Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva (2003, p. 45), “muitos professores se encontram ética e pedagogicamente 

despreparados”. E continua: “Jogar capoeira, se fazer ver na companhia de pessoas negras, usar adereços, 

indumentárias, penteados de inspiração africana, não serão indicativos de reconhecimento da história 

cultural e dignidade dos negros”. 

Tomando por base a compreensão e a reflexão dos conceitos que oferecem embasamento à 

produção científica, o conhecimento geográfico já produzido e as categorias que estruturam o pensamento 
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dessa área de conhecimento, obteve-se maior entendimento da pertinência deste estudo. Isto quer dizer 

que o conhecimento geográfico deve levar em conta as situações vivenciadas pelos alunos e permitir aos 

pretos e aos pardos conhecerem os elementos caracterizadores de sua situação, para a conquista e 

apropriação dos espaços que lhes são negados. Isso contribuirá também para a formação humana dos não-

negros.  

O que nós, professores, podemos fazer para que, a partir do estudo de geografia, nossos alunos 

conheçam a condição humana dos negros, descubram seu próprio valor como agente ativo na sociedade e 

adquiram capacidade de analisar criticamente o tratamento desigual que é dispensado aos negros? 

Primeiramente, abordar esses aspectos não significa inventar novos conteúdos. Antes, propõe-se que, ao 

discutir os conceitos e conteúdos oferecidos pela geografia, o professor rompa com a abordagem 

tradicional dos temas a serem estudados. 

Os mapas, por constituírem um instrumento importante de informação, são bastante utilizados 

nas aulas de geografia, pois permitem ao aluno refletir sobre seu espaço. O professor pode, ainda, 

comparar distâncias e ampliar esse estudo para o mapeamento do bairro: como e quando ocorreu sua 

ocupação; se o bairro está localizado em morro, aterro, mangue, beira de rio, etc. Por meio desses 

questionamentos, o professor poderá debater, sem dúvida, território, lugar e paisagem sob o enfoque 

racial, numa linguagem imprescindível à geografia. 

Nas séries mais adiantadas do ensino fundamental, além dessas atividades, porém mais 

elaboradas e aprofundadas, podem-se utilizar os mapas temáticos (taxas de analfabetismo, densidade 

demográfica, aglomerações urbanas, migrações e tantos outros temas), conferindo à análise um recorte 

racial. Outro recurso que auxilia bastante são as imagens: fotografias, imagens de TV e outras. O trabalho 

com imagens ajuda a captar a mensagem do cotidiano, além de desenvolver nos alunos a noção de 

aproximação espacial e temporal, que são questões de grande relevância para o entendimento geográfico e 

dos acontecimentos históricos vividos em outras épocas. 

Esse trabalho requer dos professores alguns cuidados, pois nem sempre os alunos percebem as 

mensagens contidas nesse material. Uma imagem pode dizer do passado e permitir imaginar o futuro, 

desde que bem contextualizada; a contextualização de imagens de TV ou jornais permite perceber quais 

as mensagens que a mídia quer passar, devendo-se atentar para as que incorporam visões relativas à 

população negra. 

Entendemos, dessa forma, que nem sempre as imagens falam por si. Cabe, portanto, ao professor 

encontrar a melhor forma de explorá-las. A leitura crítica de uma paisagem, por meio de imagens, pode 

propiciar a revelação de sérias questões socioculturais, econômicas e raciais; essa observação permite 

entender o significado dos objetos nela contidos. A utilização didática dos quadros de Debret, por 

exemplo, permitirá aos alunos observar o comportamento da sociedade daquele período  histórico, isto é, 

como estava configurado seu cotidiano. Isso quer dizer que podemos fazer uma retrospectiva a respeito de 

uma série de aspectos da vida dos negros nessa época, como o tratamento a eles dispensado, a forma de 

sua inserção na sociedade, o papel por eles desempenhado, além, é claro, do trabalho que executavam e 

das condições desse trabalho.  

Nesse particular, o confronto, mediante imagens, entre diferentes paisagens é fundamental: a 

comparação entre lugares diferentes (casas suntuosas confrontadas com barracos, bairros pavimentados 
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comparados com favelas) permite, a partir da investigação a respeito da diferenças entre elas, 

compreender, entre outros aspectos, que uma paisagem se forma a partir da combinação de vários tempos. 

É função do professor comprometido com essa causa levar o aluno a portar-se como observador, 

incentivando-o, por meio da análise de imagens, a observar semelhanças e/ou diferenças entre as 

paisagens e identificar as possíveis causas dessa ocorrência. Além disso, é preciso que o(a) professor(a) 

tenha consciência da escala (local, regional, nacional ou internacional), pois nossa sociedade é desigual e 

não se explica somente por uma porção do espaço geográfico. O estudo da realidade deve inserir-se num 

contexto maior: sociopolítico e econômico. 

Alguns conteúdos geográficos listados nas diretrizes curriculares já trazem em seu bojo o 

enfoque racial como, por exemplo, o estudo da população. Entendemos que a geografia é a ciência da 

sociedade que busca decifrá-la à luz de suas realizações espacialmente definidas (CARVALHO, 1994, p. 

81). Acreditamos que os professores devam, então, politizar suas abordagens com referência a tais 

conteúdos. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 32), as categorias mais 

adequadas à etapa de escolaridade da 5a à 8a série são: espaço, território, região, paisagem, lugar e 

sociedade. O espaço é tido como o objeto central de estudos; as demais categorias são  desdobramentos 

do espaço. Pensar sobre as noções de espaço pressupõe considerar a compreensão subjetiva da paisagem 

como lugar.  

Sobre o estudo de população surgem como itens indispensáveis à sua compreensão: distribuição 

populacional, Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), setores de atividade, pirâmide etária, formas de 

exclusão social, migrações, grupos étnicos/raciais, urbanização, a pobreza no mundo, dentre outros. Esse 

conteúdo, além de possibilitar ao aluno compreender que ele está diretamente relacionado com a 

sociedade e que ele é parte integrante desse ambiente, faculta-lhe enxergar o negro nessa paisagem. 

É importante, também, que nossos alunos percebam que as ações humanas têm conseqüências 

para si e para o conjunto da humanidade e que, dessa maneira, elas podem comprometer futuras gerações. 

É o caso do tratamento desigual dispensado hoje aos negros e o do racismo, que têm de ser analisados 

também sob perspectiva histórica, por que ainda hoje persiste a submissão do homem pelo próprio 

homem para proporcionar a acumulação de bens por uma  pequena parcela destes mesmos homens. Nesse 

sentido, pode ser discutido com os alunos o trabalho como ato social, que estabelece, dessa maneira, a 

relação sociedade–natureza, tendo como referência a paisagem e o espaço para a organização do trabalho. 

Da mesma forma, a categoria território possui relação com paisagem que, por sua vez, pode estar 

relacionada à categoria lugar, mesmo nas novas abordagens geográficas. E, assim, a categoria lugar indica 

os espaços com os quais se tem vínculos afetivos, pois no lugar estão as referências pessoais, os valores. 

A seleção que a escola faz não só aliena as crianças negras, como também solapa suas aspirações 

sociais e o sentido de valor próprio. Muitas vezes esses alunos nem percebem por que têm poucas 

aspirações, isto é, não sentem que a escola os trata injustamente. Nesses casos, a escola desempenha um 

papel na legitimação da desigualdade, mediante a socialização dos estudantes para que aceitem a 

desigualdade de raça, de gênero e de classe social que lhes é imposta. 

Entretanto, a escola também deve ser vista como lugar instrucional e cultural, onde professores 

passem a compreender como a cultura branca dominante funciona para invalidar as experiências culturais 
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dos “excluídos”. Isso quer dizer que os professores devem examinar sua própria história e o modo pelo 

qual sua interferência está prejudicando os alunos. Ao mesmo tempo, contribuir para ajudar os alunos a 

identificar os mitos, as mentiras e as injustiças no cerne da cultura escolar. Além do mais, somos 

sabedores que no interior das escolas, pela inter-relação dos diversos atores dessa instituição, têm surgido 

muitas propostas de mudança, e isso ocorre quando esses atores compartilham seus compromissos e 

acreditam que um saber crítico tem certo valor libertador. Enfim, uma educação comprometida com a 

mudança pode proporcionar o aparecimento de outros caminhos.  
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CAPÍTULO I  - AS CATEGORIAS GEOGRÁFICAS E AS POSSIB ILIDADES DE 

SUSTENTAÇÃO DAS QUESTÕES RACIAIS  

 

Para o estudo dos conceitos geográficos, muitas dificuldades são enfrentadas, desde a 

incompreensão da realidade até as noções equivocadas de espaço. A conceituação do espaço e a 

representação do espaço-cidadão - espaço onde as pessoas vivem com seus direitos respeitados - 

(SANTOS, 1988), são alguns desafios com que se deparam educadores comprometidos com a mudança. 

A compreensão da relação sociedade–espaço, da sociedade como componente do espaço, tem 

por objetivo a formação da criticidade, um dos componentes que concorre para o desenvolvimento da 

cidadania. A liberdade de pensamento, a capacidade de refletir sobre os fatos e o desejo de mudança 

devem ser despertados pelo ensino de geografia no ambiente escolar. À medida que os estudantes 

apreendem o mundo, eles se colocam diante dele. 

Durante algum tempo perguntava-se: para que serve a geografia? Já serviu para vários 

propósitos, inclusive como instrumento de suporte a guerras, de acordo com Ives Lacostes (1988, p. 38). 

Não acreditamos que o papel do ensino de geografia seja meramente o de divulgar fatos e transmitir 

conhecimentos, como se seus conteúdos fossem neutros. A convivência nem sempre é harmoniosa. O que 

se propõe é pensar na elaboração de um programa com diretrizes adequadas à realidade social e 

existencial dos alunos de forma que eles possam ser co-autores de um saber, partindo da elaboração 

coletiva de conceitos. 

Para Cavalcanti (2003), esses conceitos adquirem importância vital no ensino de geografia se 

forem tomados como referências para a estruturação dos conteúdos a serem trabalhados, sobretudo, da 5a 

à 8a série. A geografia, sendo uma ciência social, passa, neste momento, por um processo de reflexão 

destinado a conferir-lhe o papel de instrumento de compreensão das mudanças que ocorrem na sociedade; 

apresenta enfoques interpretativos da realidade, requerendo que o estudo de seus conceitos e categorias se 

processe na perspectiva de uma escola voltada para o desenvolvimento da criticidade do alunado. 

Se tomarmos por base os conceitos das categorias geográficas, obteremos maior entendimento da 

pertinência de seu estudo, uma vez que esse procedimento possibilitará a nossos alunos conhecerem os 

elementos de sua situação. E, com referência específica aos alunos pretos e pardos (que constituem o 

objeto deste estudo), tal conhecimento lhes será fundamental para a conquista e apropriação desses 

espaços a eles particularmente negados. Por conseguinte, esses alunos estarão dotados de instrumentos 

que lhes facultarão maior capacidade de análise das contradições e conflitos sociais e raciais que ocorrem 

a seu redor e, evidentemente, entenderão a realidade na qual estão inseridos. A importância de tais 

instrumentos é expressa de forma clara por Cavalcanti (2003, p. 11), quando diz:  

  

A espacialidade em que os alunos vivem na sociedade atual, como cidadãos, 

é bastante complexa. Seu espaço, diante do processo de mundialização da 

sociedade, extrapola o lugar de convívio imediato, sendo traçado por uma 

figura fluida, sem limites definidos. Em razão dessa complexidade que é 

crescente, o cidadão não consegue sozinho e espontaneamente compreender 

seu espaço de modo mais articulado e mais crítico; sua prática diária permite-
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lhe apenas um conhecimento parcial e freqüentemente impreciso do espaço. 

O conhecimento mais integrado da espacialidade requer uma 

instrumentalização conceitual que torne possível aos alunos a apreensão 

articulada desse espaço. 

 

Para que os jovens pretos e pardos se engajem na reconstrução do espaço é preciso que sejam 

conhecedores das injustiças sociais decorrentes dos conflitos estruturais da sociedade, pois “[...] quem 

conhece o espaço, consegue tirar proveito para a dominação ou defesa”, no dizer de Ives Lacostes (1988, 

p. 38). 

Segundo Foucault (1984), a anulação do ser inicia-se com o controle do tempo, do corpo e do 

espaço. Em vista disso, o professor de geografia deve levar o aluno a desenvolver habilidades 

relacionadas às noções espaciais, como avaliar, ponderar, achar soluções, discutir e decidir de forma 

adequada. 

Cabe aos professores, ao apresentarem os conteúdos geográficos, fazê-lo de maneira tal que os 

alunos possam entender a importância dos conceitos relativos a tais conteúdos para sua vida. Entretanto, 

se o professor não estiver atento, não perceberá qual a visão que seus alunos têm da realidade, e sua 

atuação em sala de aula pouco contribuirá para ajudá-los a observar e aprender com sua própria realidade. 

O professor reflete a ideologia de determinada classe pela forma como apresenta os conceitos 

geográficos; essa prática vai definir o que ele irá propor a seus alunos. Concordo com o professor Milton 

Santos (1997) quando ele conclama todos a se responsabilizarem pela formação de cidadãos capazes de 

participar da reconstrução do espaço e, conseqüentemente, da sociedade, para que não perdurem as 

injustiças sociais. 

A globalização materializa-se no lugar, reproduzindo e aprofundando as antigas desigualdades 

sociais e raciais. Atualmente cria, também, as fronteiras baseadas nas desigualdades socioeconômicas e 

tecnológicas que delimitam fronteiras entre os países do Norte (ricos) e os do Sul (pobres). Não podemos 

perder de vista, ainda, os atuais conflitos mundiais, que excluem partes significativas da população 

mundial do consumo de bens e serviços essenciais. Em que regiões do planeta a situação de pobreza é 

mais dramática, e por que isso acontece? Em que lugares do bairro, da cidade, do estado e do país isso 

ocorre? Quais são as pessoas mais atingidas e por quê? 

Essas questões forçam a geografia a estudar a relação homem–natureza, dando prioridade às 

relações sociais, ou seja, não é possível desenvolver estudos populacionais sem contextualizá-los na 

sociedade. Entretanto, ainda  encontramos sinais de tradicionalismo em algumas instituições, nas quais 

geografia ainda é sinônimo de memorização. 

Conhecer as categorias e os conceitos, não apenas para entender, mas para interferir nas relações 

socioculturais a partir de uma nova maneira de entender a realidade, deve ser propósito do ensino da 

geografia. Nesse sentido, surgem outros questionamentos: que saberes geográficos podem ser 

considerados essenciais para uma geografia interdisciplinar? Como esses estudos podem contribuir para 

melhorar a vida das pessoas? Como conviver com a discriminação espacial sem questionar essa 

imposição da sociedade excludente? Como a escola tem se posicionado diante das exigências legais que 

determinam um ensino/aprendizagem próximo do alunado?  
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Utilizamos como referência obras de Santos (1980, 1988, 1997, 2002), Carlos (1996) e 

Cavalcanti (2003). Ao abordarem as questões sobre o espaço, tais autores são unânimes em afirmar que 

aqueles que detêm o conhecimento podem interferir no espaço que, a partir da valorização e sua 

representação, pode ser utilizado como instrumento para a formação do ser autônomo, consciente e crítico 

– um “ser cidadão”. Há, assim, uma preocupação em compreender objetivamente conceitos fundamentais 

da geografia, pois essa ciência se apresenta com um conjunto de conceitos, muitas vezes, considerados 

equivalentes entre si. 

Destacamos os conceitos de espaço, território, paisagem, lugar, região e sociedade, em função de 

nossa preocupação a respeito de um estudo crítico sobre o racismo contra os negros na sociedade. Desses 

conceitos, “os três mais polêmicos que a geografia produziu foi espaço, região e território. Esses 

conceitos, certamente, somados aos de paisagem e lugar formam o conjunto de investigação científica na 

geografia em todo o mundo” (OLIVEIRA, 1994, p. 11).  

De acordo com Correa (2003), os conceitos-chave de geografia, como paisagem, região,  espaço,  lugar e 

território guardam entre si forte  grau de parentesco, pois se referem à ação humana interferindo na 

superfície terrestre. No âmbito da geografia crítica, o espaço surge como conceito-chave. Esses conceitos 

também caracterizam a geografia como ciência social, e nesse aspecto seu objeto de estudo é a  sociedade.  

 

 

 

Figura 1 –Espaço: conceito-chave  

 

 

 

 

 

 

 

1.1  ESPAÇO 

 

O estudo de geografia deve contribuir para a superação das desigualdades raciais por meio do 

incentivo aos jovens que se encontram sob nossa responsabilidade a uma reflexão crítica sobre o espaço, 

o que certamente lhes facultará descobrir que este, longe de ser neutro, reproduz uma estrutura 

sociopolítica de ordem econômica mundial.  

A idéia do conhecimento da realidade é inesgotável e imprescindível para o entendimento do 

espaço social reservado às classes dominadas. No espaço social cada lugar é parte de um todo; os 

antagonismos e os conflitos estão aí materializados. “O resultado da produção é o espaço humano, não 

importando o tempo que perdura seu processo, pois é pela produção que o homem modifica a Natureza 

Primeira, criando a Natureza Segunda, a natureza transformada, a natureza social ou socializada” 

(SANTOS, 1980, p. 161). 
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Os homens criam e recriam o espaço geográfico a partir da natureza, porém sob a égide de um 

determinado sistema socioeconômico. Por isso, a leitura do espaço, em suas múltiplas dimensões e 

linguagens, deve ser articulada à leitura do mundo. A realidade é uma totalidade que envolve a sociedade 

e a natureza. Cabe à geografia compreender o espaço produzido pela sociedade em que vivemos hoje, 

suas desigualdades e contradições, as relações de produção que nele se desenvolvem e a apropriação que 

essa sociedade faz da natureza (OLIVEIRA, 1994). 

O espaço geográfico compreende todos os locais que servem à humanidade, isto é, refere-se, 

essencialmente, à parte habitada pelos homens. Entretanto, nem todas as pessoas vivem ou sentem o 

espaço da mesma forma. A vivência espacial depende, sobretudo, da organização político-econômica da 

sociedade. Já o espaço vivido é produzido a partir dos interesses de determinados grupos em diferentes 

momentos históricos, com base na produção e distribuição dos bens materiais. Como são produzidos por 

diferentes sociedades, esses espaços são inevitavelmente desiguais em bases territoriais. 

Em decorrência da organização social encontraremos indivíduos sem as condições mínimas de 

sobrevivência, e muitos deles não têm, por exemplo, sequer moradia fixa. Geralmente, é nos grandes 

centros urbanos que podemos visualizar um sem-número de crianças vendendo suas mercadorias nas 

proximidades dos sinais de trânsito, ou famílias perambulando pelas ruas da cidade, contrastando com um 

pequeno número de pessoas que possuem várias residências e percebem salários altíssimos. Ali estão 

estampadas gigantescas diferenças sociais, que influenciam e determinam o espaço vivido. 

Diante do exposto, pode-se dizer que, ao se discutirem com os alunos as relações espaciais, é 

possível estabelecer uma relação desses estudos com a economia. É preciso debater com nossos 

estudantes o processo e os critérios que tacitamente se estabelecem, em nosso país, de distribuição de 

renda entre os segmentos raciais que compõem a população brasileira. Isso, com certeza, pode ser feito 

por meio da leitura e análise dos dados oferecidos pelo IBGE. Uma análise cuidadosa desses dados 

poderá nos mostrar que, nas sociedades capitalistas, o espaço das cidades apresenta-se bastante 

fragmentado. Um exemplo dessa fragmentação é a organização desse espaço em várias áreas residenciais 

segregadas. Isso reflete com bastante nitidez a estrutura social estratificada.  

A nós cabe uma reflexão sobre as características raciais das populações que ocupam os morros e 

favelas e das que residem em áreas bem cuidadas da cidade. Isso pode ser um exercício de cidadania. 

Sociedade e natureza interagem historicamente, daí a importância de pensar o espaço do homem por meio 

de conceitos básicos de paisagem, lugar e território. Inserir nesses conceitos o enfoque das questões 

raciais pertinentes aos pretos e aos pardos na sociedade brasileira permite aprofundar os estudos à luz da 

realidade concreta, contribuindo para a compreensão da totalidade do espaço. 

Cabe à geografia, atualmente, ocupar-se da explicação da rede de relações que ocorrem no 

espaço geográfico que compõe a paisagem, a partir da compreensão das relações sociais e raciais aí 

situadas. Para se obter justiça e democracia, vislumbrando, assim, nova forma de construção do espaço, é 

necessário discutir a organização espacial. 

A ocupação espacial reflete e reproduz as diferenças sócio-raciais porque define que tipo de 

população se concentra dentro de um dado território, e isso quer dizer que a localização espacial depende 

de quanto se pode pagar. Assim, numa conjuntura racista, para alguns a opção de ocupar um espaço é 

quase nula. Os terrenos mal localizados terão preço menor e, conseqüentemente, aí serão construídas as 



Leomar dos Santos Vazzoler 

habitações inferiores, que serão ocupadas por trabalhadores de baixa renda, representados, 

majoritariamente, no Brasil, segundo pesquisas idôneas, pelos negros. 

De acordo com Henriques (2001, p. 9), 

Os negros em 1999 representam 45% da população brasileira, mas 

correspondem a 64% da população pobre e 69% da população indigente. Os 

brancos, por sua vez, são 54% da população total, mas somente 36% dos 

pobres e 31% dos indigentes. Ocorre que, dos 53 milhões de brasileiros 

pobres, 19 milhões são brancos, 30,1 milhões pardos e 3,6 milhões, pretos. 

Entre os 22 milhões de indigentes temos 6,8 milhões de brancos, 13,6 

milhões são pardos e 1,5 milhão, pretos. 

 

Portanto, quem segrega e quem oprime está representado na sociedade brasileira pelo segmento 

racial branco, porque representa 88% dos brasileiros do grupo de 1% dos mais ricos do país, segundo 

fontes do IPEA/IBGE /Secretaria de Ciência e Tecnologia do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Quase 1/5 da população mundial habita as imensas aglomerações de favelas nas grandes cidades. 

Uma população que não pode ser consumidora de imóveis urbanos vive e trabalha na cidade. Conforme 

nos diz Oliva (2001), habitar favelas é um artifício para morar na cidade, sem consumir as mercadorias 

urbanas. E Correa (1989, p. 64) observa que “a classe dominante ou uma de suas frações, por outro lado, 

segrega os outros grupos sociais na medida em que controla o mercado de terras, a incorporação 

imobiliária e a construção, direcionando seletivamente a localização dos demais grupos sociais no espaço 

urbano. Imediatamente atua através do Estado”. 

Entendemos que dessa forma se dá a articulação dessa categoria de espaço com pretos e pardos 

na sociedade brasileira, pois uma categoria de espaço não serve apenas para analisar a realidade sob a 

ótica científica, mas ela representa algo vivido e que é resultado de nossos atos. Para que possamos agir, 

torna-se necessário conhecer esse espaço e passar a exigir do Estado políticas públicas direcionadas ao 

recorte racial, com o fito de reduzir as disparidades. 

 

1.2  TERRITÓRIO 

A constituição do território é fundamental na produção da história. Hoje, com a globalização, 

vida social é inseparável de território que, por sua vez, é aliado do espaço geográfico. Para Santos (2002, 

p. 291),  território não é visto “como um palco, mas também como um figurante; sociedade e território 

sendo simultaneamente ator e objeto da ação. Só desse modo a geografia pode alcançar um enfoque 

totalizador que autorize uma intervenção política interessando à maior parte da população”. 

Sendo concebido como área definida, o território deve ser representado pelas relações de poder e 

domínio, sofrendo, também, a influência de outros fatores no espaço geográfico, que podem ser políticos, 

econômicos, sociais e até raciais. E ainda pode ser a base física da paisagem, o que lhe permite uma 

delimitação. 

O território reflete as manifestações políticas e estas se materializam na questão da dominação, 

ou seja, nas relações de poder. Essa dominação por um segmento, por sua vez, traz como conseqüência o 

aumento das desigualdades e diferenças entre os grupos, aprofundando, então, o processo de segregação. 
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É assim que entendemos a importância dessa categoria geográfica, porque é um conhecimento 

esclarecedor das tensões raciais vividas no Brasil que relega a população preta e parda à exclusão. 

O saber popular associa território à idéia de natureza, vinculada à sociedade, configurado em 

uma extensão de espaços. Todavia, recentemente, vem-se atribuindo outro conceito a território: pode ser 

concebido como uma dimensão de espaço geográfico, desvinculando as relações humanas e sociais da 

dimensão natural do espaço. Dessa forma, extrai-se a necessidade direta do domínio dos recursos naturais. 

Santos (2002, p. 293) assim define:  

 

O território não é apenas o conjunto de sistemas naturais e de sistemas de 

coisas superpostas. O território tem que ser entendido como o território 

usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A 

identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é 

o fundamento do trabalho, o lugar da resistência, das trocas materiais e 

espirituais e do exercício da vida. 

 

 

Com certeza, a idéia de território mais difundida é a que o relaciona com o Estado, isto é, refere-

se a estabilidade, limite e fronteira física. Porém, esse conceito não se resume nessa possibilidade. 

Território deve ser apreendido como resultado das interações sociais; ele pode ser até uma rua dominada 

por gangues. 

Em síntese, o território, como afirma Haesbaert (2002, p. 121), é o produto de relação desigual 

de forças, de domínio ou controle político-econômico. Abordando dessa forma o conteúdo geográfico, 

nossos(as) alunos(as) negros(as) e de outras raças saberão com facilidade refletir por que razão o povo 

negro vive nessa situação de pobreza e inferioridade. Tal é possível porque um estudo desenvolvido sob 

essa perspectiva consegue estabelecer relação entre a atual situação socioeconômica desse segmento e o 

fato de encontrarem-se os bens e a direção política deste país nas mãos da elite branca. Como o território 

organizado reflete a política econômica e suas conseqüências sociais, seus habitantes devem sentir-se 

extremamente responsáveis por esse espaço geográfico. 

Com o processo de globalização, surgem vários tipos de territórios: há os excluídos da 

mobilidade econômica, como é o caso de algumas áreas de fundamentalismo étnico/religioso, e os 

dominados por grandes corporações transnacionais econômicas (financeiras e comerciais). Mas há 

também os que resistem à globalização. O domínio territorial vive duas lógicas (HAESBAERT, 2002): a 

que se pauta pelo domínio territorial em área (Estados-nações), estendida à lógica dos blocos econômicos; 

e a do oligopólio mundial (Japão, Estados Unidos da América e União Européia) que, aproveitando-se de 

suas vantagens tecnológicas sobre os países periféricos e a força de trabalho mais barata nesses países, 

fragmenta-os para melhor dominá-los. Para exemplificar, podemos observar como se deu o processo de 

dominação no território africano. 

Há também, concomitante a esse processo, o crescimento de áreas ilegais, como o contrabando e 

o narcotráfico. Estes são produtos do intenso processo de exclusão que acompanha o atual movimento de 
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globalização capitalista, que é altamente seletiva em relação à força de trabalho a ser incorporada numa 

economia sofisticada. 

Desse modo, o estudo de território permite tais análises; permite mostrar como se dá a relação 

entre o espaço e a cidadania, associada à posse e ao domínio dos bens,  de tal forma que se possa viver em 

uma área. O conceito de território deve ser entendido a partir da complexidade de convivência, em um 

mesmo espaço, das idéias, pensamentos e tradições de diferentes povos.  

 

1.3  REGIÃO 

 

De acordo com o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2001, p. 2416), em uma de suas 

definições, “região é um território cuja extensão é determinada seja por uma unidade administrativa ou 

econômica, seja pela similitude do relevo, do clima, da vegetação, seja pela origem comum dos povos que 

o habitam”. No entanto, esse conceito geográfico apresenta diferentes operacionalidades dentro da própria 

geografia e tem seu uso variado entre outras ciências. Essa expressão, ao longo da história, apresentou 

várias significações e vem provocando, nos dias atuais, grande debate, como, por exemplo, a corrente 

afinada com a pós-modernidade, que depõe a favor da não-região, por considerar que nenhum espaço do 

planeta pode estar fora do processo de globalização. 

Para Gomes (2003, p. 53 e 55), a idéia de região usada pelo senso comum é a de localização e 

extensão, que está bem próxima da fornecida no Houaiss, já que  se empregam, com freqüência, 

expressões como “a região mais pobre”, “a região montanhosa”, em que predominam tais características 

que as identificam e as diferenciam entre si. Ainda segundo Gomes, região é fruto de uma classificação 

geral que divide o espaço segundo critérios variáveis, que podem ser explicáveis, como as regiões 

isonômicas,  divisões do espaço em níveis hierárquicos. 

Por apresentar variadas significações e suscitar divergências, esse conceito torna-se muito 

complexo ao pensamento geográfico. É evidente que são as  atividades humanas, desenvolvidas e vividas 

pela sociedade, que determinam, de certa forma, áreas territoriais, e com certeza identificam sua 

peculiaridade. Essas áreas territoriais podem ser caracterizadas por um dado histórico ou não, desde que a 

área territorial da região seja identificada com a população do lugar. 

Na definição de Dollfus (1991, p. 99), região é uma porção espacial organizadora de acordo com 

um sistema, inserido num espaço maior. Porém, essa definição é imprecisa por pretender sintetizar um 

conceito com múltiplos significados, utilizados em várias áreas de conhecimentos. 

Antigas noções geográficas consideravam os espaços similares sob dois aspectos: região natural 

– critério baseado nos elementos físicos, segundo o qual a região pode  ou não cobrir regiões vastas 

(como, por exemplo, o  Saara);  e região histórica – vista como produto do passado compartilhado por 

uma coletividade, num determinado espaço para limite de etnias. Mas a individualidade do espaço 

(região) pode ser construída por elementos de produção desenvolvida nessa porção espacial, imprimindo 

nesta uma organização que lhe facilite o relacionamento com a circunvizinhança. Uma etnia, por 

exemplo, pode imprimir sua personalidade a partir das técnicas que utiliza para ocupar um território. 

Essa organização, isto é, a regionalização, depende, pois, das relações que se estabelecem entre o 

centro e as demais unidades espaciais que lhe são próximas. É nos centros dessas organizações espaciais 



Leomar dos Santos Vazzoler 

que se tomam as decisões. Assim, é a partir das grandes cidades que se formam as regiões. Entretanto, 

dada a globalização, considerando-se, em especial, a forma como hoje esta se dá, essas relações 

hierarquizadas perdem muito de sua importância. 

Entendemos que as regiões, longe de constituírem sistemas fechados, são objeto de polêmica. 

Pensa-se em região como idéia de rede (é o caso da região funcional, que se baseia em redes urbanas, 

comércio e serviços) e como produto da divisão territorial do trabalho, fundamentada nas redes de 

reprodução do capital, ambas admitindo a sobreposição de limites regionais. 

Para Haesbaert (2002 p. 135), região não deve ser definida no sentido genérico, de divisão ou 

recorte espacial, sem importar a escala, mas, como indicam os processos de regionalização, deve ser vista 

como produto de um processo atual.  Já para Dollfus (1991, p. 31), o retalhamento do território, possível 

conseqüência da regionalização, associa-se ao conteúdo político e econômico atribuído a cada região e 

depende da estrutura e das atribuições das diversas coletividades territoriais. 

Silva (2001, p. 31) questiona a idéia de região geográfica fisicamente identificada. Ele concebe o 

espaço como algo móvel, sinônimo de dinamismo, movimento, e não como algo inerte e amorfo. 

Continua afirmando, também, que os estudos sobre as relações sociais nas regiões não permite distingui-

las, porque o capital, ao determinar sua produção e impor uma lógica contraditória, apenas aumenta a 

intensidade da dinâmica que se vinha processando. Para essa autora, a miséria humana que alimenta o 

capital em São Paulo é a mesma do Nordeste brasileiro. Para ela os conflitos de classe se expressam 

diferentemente. As greves, por exemplo, não são as únicas manifestações desses conflitos que explodem 

em todos os lugares do país quando há maior acirramento entre as classes. A exclusão racial poderia ser 

considerada um desses conflitos? Sobre essa questão regional ela propõe uma séria reflexão, pois, na 

realidade, ela só tem sentido locacional e cartográfico. 

Podemos dizer que o processo de regionalização brasileira começou a se estabelecer de forma 

mais nítida a partir da Revolução de 1930. Esta, marcada pela centralização do poder nas mãos do 

governo federal, em virtude da expansão do capitalismo, introduziu e desenvolveu a política de 

industrialização e integração do mercado brasileiro. Então, tornou-se imprescindível o conhecimento 

detalhado do território e da população para que pudessem ser traçados os rumos do desenvolvimento 

brasileiro. Dessa necessidade surge, em 1934, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

com o objetivo de realizar estudos referentes à demografia, economia e questões sociais, enfim, as 

estruturas produtivas do país. Era necessário naquele momento fazer comparações, com o objetivo de 

uniformizar e formar uma base territorial comum, além de oferecer subsídios ao ensino de geografia nas 

escolas. 

Em 1946, o IBGE apresenta a primeira regionalização do Brasil, baseada no conceito de região 

natural, mesmo com algumas discrepâncias. Em 1967, o geógrafo Pedro Pinhas Geiger elaborou outra 

proposta que, atualmente, vem ganhando espaço nas publicações. Ele apresenta o Brasil dividido em três 

grandes complexos, baseados nas características geoeconômicas e, por conseguinte, não leva em 

consideração as fronteiras entre os estados: parte do estado do Maranhão, por exemplo, integra o 

Complexo Amazônico, a outra metade pertence ao Complexo Nordestino. 

Em 1969, uma nova proposta de regionalização utilizou o critério de regiões homogêneas, 

definidas de acordo com uma combinação de características físicas, demográficas e econômicas, 
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dividindo o Brasil em cinco grandes unidades. Tal regionalização considerava as atividades econômicas 

como primordiais para a diferenciação espacial. Essa divisão em cinco regiões é, ainda hoje, a mais 

utilizada nas escolas, com uma pequena alteração: o estado do Tocantins, criado em 1988, passou a fazer 

parte da região Norte. 

Esse reordenamento dos territórios não se processou de forma isenta, já que o Estado e o capital 

utilizaram esses espaços em função de seus interesses, o que gerou algumas questões regionais, marcadas 

por problemas e reação de minorias étnicas. O estudo da regionalização nos mostra que a distribuição da 

população negra deu-se em proporções variadas por região, permitindo uma sociedade escravista por 

longo tempo, ocasionando as relações de produção na estrutura de suas instituições ainda hoje. Nesse 

sentido, a distribuição da população negra, em todas as regiões brasileiras, contribuiu para a estruturação 

do escravismo. 

Sob o ponto de vista didático, é importante que os(as) professores(as) de geografia reflitam com 

seus (suas) alunos(as) a formação histórico-territorial do Brasil para entender seu processo de 

regionalização. Espera-se que por meio do estudo das regiões brasileiras esses (essas) alunos(as) possam 

compreender melhor a realidade brasileira com suas desigualdades regionais. 

Para Skidmore, todas as regiões geográficas importantes tinham uma porcentagem significativa 

de escravos em sua população total. Em 1819, conforme estimativa oficial, nenhuma região tinha menos 

de 27% de escravos. Quando a campanha abolicionista começou, os escravos estavam concentrados, em 

números absolutos, nas três províncias cafeicultoras mais importantes: São Paulo, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro. Em 1872, quando os escravos constituíam 15,2% da população do país, nenhuma região tinha 

menos de 7,8% de habitantes escravos, e a taxa mais alta era, apenas, 19,5%. A escravidão “[...] tinha se 

espraiado num grau notavelmente similar em cada região do país”, conclui Skidmore (apud MOURA, 

1987, p. 10). 

Esses escravos foram distribuídos de acordo com o desenvolvimento da economia regional, que 

seguia as determinações do mercado. Portanto, a distribuição dos negros em todo o país não é aleatória. 

Na região Nordeste eles eram direcionados para os trabalhos agrícolas e posteriormente para a mineração; 

na região Sudeste, principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro, a mão-de-obra escrava dirigia-se à 

agricultura e aos trabalhos domésticos. Durante o século XVIII, as atividades de mineração estavam 

concentradas em Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais. 

Por meio da distribuição abrangente do grande número de escravos e da intensa utilização dessa 

mão-de-obra, criou-se uma especificidade nesse sistema no Brasil, distinguindo-o, nesse aspecto, dos 

demais países da América (MOURA, 1987, p. 10). Como resistência a essa situação, os escravos 

promoveram várias formas de protesto, e os senhores, por sua vez, estabeleceram uma estratégia de 

dominação que se cristalizou no racismo: afirmavam a inferioridade dos negros, assim vistos sob todos os 

aspectos, inclusive o estético, sempre comparado ao padrão europeu e justificavam, dessa maneira, o ato 

de escravizar. E nessa correlação região-escravismo é possível debater com os alunos o porquê da 

presença de quilombos em toda a extensão territorial do Brasil e a necessidade do reconhecimento desses 

territórios como legítimos. 

O conceito de região é fundamental na relação histórica do homem com o território. 

Regionalizar, portanto, significa agrupar determinadas áreas que em algum aspecto parecem homogêneas, 
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cabendo ao pesquisador utilizar um critério de acordo com o estudo a ser realizado, explicitando o 

contexto político, político-institucional, econômico e cultural/racial. Mas há diferentes conceituações de 

regiões, como já vimos, de acordo com a corrente de pensamento geográfico. O importante, afinal, é saber 

que é um meio de conhecimento da realidade, quer num aspecto espacial específico, quer numa dimensão 

totalizante. Porém, é necessário que seja explicitado o que se quer num quadro territorial adequado ao que 

se propõe (CORRÊA, 1989). 

 A regionalização é um tema que tem alimentado, na sociologia política, grandes discussões em 

torno dos direitos e limites do multiculturalismo no seio de uma mesma comunidade, ou ainda tem dado 

forma a uma posição cada vez mais referida entre cultura nacional e culturas locais ou cultura versus 

subcultura ou culturas locais (GOMES, 2003, p. 72). O processo de globalização atual expressa a idéia de 

que a sociedade só pode ser compreendida como um processo de reprodução social global, mas os 

movimentos regionais são vistos como “movimentos de resistências” à homogeneização, movimentos de 

defesa das diferenças. Esses movimentos contestam a malha administrativa do Estado, insensível às 

diferenças e às desigualdades (Ibidem). 

É com base nessas questões que o conceito de região pode referendar o estudo sobre os 

problemas raciais, observando a articulação das escalas para compreensão da totalidade, já que vivemos 

em uma sociedade desigual do ponto de vista racial. É verdade que, até há pouco tempo, o interesse pela 

região estava vinculado ao planejamento, porém, nem sempre os planos de desenvolvimento foram 

concluídos, levando essa noção ao descrédito. Entretanto, região é considerada por Lecioni (2003) uma 

categoria de análise geográfica e de grande relevância para a compreensão do recorte espacial. 

 

1.4  LUGAR 

 

O lugar permite pensar o cotidiano, o habitar, o lazer, enfim, todas as situações vividas e o modo 

como é produzida a existência social dos seres humanos. Nele são travados os desafios representados na 

busca de trabalho digno e condições decentes de moradia. 

Para Santos (2002, p. 322), lugar “[...] é o eixo das coexistências, onde tudo se funde, enlaçando 

definitivamente as noções e as realidades de espaço e tempo”. Isso quer dizer que, mesmo ocupando o 

mesmo espaço geográfico, duas pessoas podem viver em lugares diferentes, já que a apropriação dos 

recursos não se dá de forma igualitária. A população de baixa renda, por exemplo, ocupa um espaço 

geográfico de forma diversa de como ocupa esse mesmo espaço a população de alta renda. Isso para citar 

um dentre tantos antagonismos. Tal realidade dá origem, então, à luta constante por transformações 

socioeconômicas na estrutura da sociedade. 

O estudo dos lugares, de seus ambientes, de seus moradores permite identificar seu verdadeiro 

significado, mas tal estudo não se restringe à localização. A relação entre o espaço geográfico e a 

realidade vivida pelos indivíduos irá determinar seu modo de vida e o acesso ou não a bens que definirão, 

de certa forma, os lugares sociais ocupados. O lugar que o indivíduo ocupa na sociedade está determinado 

pelas regras econômicas, do trabalho e do espaço na dimensão sócio-racial. 

Para Carlos (1996, p. 20), “o lugar é o mundo vivido, o modo como é produzida a existência 

social dos seres humanos”. Entendemos que o lugar é o palco onde todas as contradições são reveladas. 
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Essa categoria está fundamentada na coexistência das tarefas comuns, do trabalho e da produção, abrindo 

possibilidades para a realização de ações que podem ser articuladas fora de seu âmbito. Pode ser 

entendido como a materialização de uma gama de elementos, lógicas e relações. 

O território é elemento determinante de mudança ou estabilização, por ser a grande mediação 

entre o Mundo e a sociedade nacional e local, já que, em sua funcionalização, o Mundo necessita da 

mediação dos lugares, segundo as virtualidades destes para usos específicos. Num dado momento, o 

Mundo escolhe alguns lugares e rejeita outros e, nesse movimento, modifica o conjunto dos lugares, o 

espaço como um todo. 

A palavra lugar encerra, como outras do vocábulo geográfico, inúmeras ambigüidades, já que a 

região é, também, um lugar, e a própria expressão “região” serve para designar diferentes extensões 

(SANTOS,  2002, p. 138). 

Um lugar nos dá identidade própria e nos permite estabelecer relações com outros lugares, 

diferentes do nosso, no resto do mundo, pois representa uma parcela do espaço e sua construção social. 

Para que um indivíduo se adapte a um novo lugar, é necessário que ele absorva novos valores. No caso do 

povo africano, foi o lugar de escravo que ele ocupou na sociedade colonial brasileira, sem, contudo, 

absorver essa realidade, já que não se adaptou a esse novo lugar. É o que mostram as inúmeras 

insurreições registradas na história brasileira. O lugar espacial ocupado pelo indivíduo reflete, de algum 

modo, seu lugar social. 

O estudo dessa categoria no enfoque racial encaminha para uma questão-chave na geografia: 

onde, por que e como é esse lugar que a população negra ocupa no espaço brasileiro? Esse 

questionamento está para além das indagações a respeito de localização, pois são determinantes para esse 

caso os aspectos físicos, humanos e econômicos contextualizados, que dão significado aos lugares 

ocupados. Analisemos as periferias dos centros urbanos: são lugares desprovidos de equipamentos, com 

fluxos emperrados e uma gama de dificuldades; é aí que mora a população de baixa renda, representada, 

em sua quase maioria, por pretos e pardos. 

É preciso auxiliar nossos(as) alunos(as) a identificar, por meio do conhecimento geográfico, os 

lugares que eles(as) ocupam. Dessa forma, poderão chegar à conclusão de que têm direito de ocupar um 

lugar diferente desse lugar periférico da sociedade que atualmente ocupam. Isto é exercício de cidadania: 

exigir o lugar que é seu por direito. 

Os lugares que os homens habitam dentro da cidade dizem respeito ao cotidiano desses homens e 

a seu modo de vida, e revelam a forma como é produzida a condição social dos seres humanos. A cidade 

pode ser entendida como um espaço geográfico, um conjunto de objetos e ações (SANTOS, 1997), como 

um lugar onde as pessoas possam viver, e não um espaço de arranjos de objetos tecnicamente orientados. 

Entendemos que habitar um lugar significa viver com dignidade para poder exercer seu papel de cidadão, 

produzir cultura e identificar-se com esse lugar. 

Não se pode considerar apenas a economia e a rede de informações como grandes construtores 

do espaço. Existe uma dimensão humana a ser considerada, ou seja, a maneira como o indivíduo vive 

concretamente em um lugar, suas relações afetivas com o espaço que ele habita. Ali ele vivencia as 

desigualdades e descontinuidades do espaço, decorrentes de múltiplos fatores (BRASIL, 1998). 
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Nas cidades, reservam-se para os segmentos de baixa renda, representados, principalmente, pelos 

pretos e pardos, lugares sem equipamentos ou desprovidos dos serviços necessários à sobrevivência 

humana. Nesse afastamento, carregado de simbolismo, são gerados a violência e outros dissabores. 

Vejamos o que afirma Henriques (2001, p. 42): 

 

A análise desagregada em termos raciais confirma a tendência nacional. 

[...] 

Assim, apesar da melhoria relativa nas condições habitacionais da população 

brasileira em geral, a experiência recente indica uma trajetória de aumento 

das diferenças entre brancos e negros, sobretudo, nos indicadores de acesso à 

coleta de lixo, escoamento sanitário, acesso à energia elétrica e abastecimento 

de água [...]. 

[...] 

A ampliação das diferenças entre brancos e negros no campo habitacional 

pode ser interpretada como uma dimensão socioeconômica relevante no 

processo de geração de discriminação racial.  

 

Por fim, além de se enfatizar o aumento diferencial entre brancos e negros e o fato de os níveis 

de precariedade das condições habitacionais ocorrerem com maior freqüência e intensidade, ao longo de 

toda a série histórica, entre os negros, podem-se destacar dois outros importantes elementos do padrão de 

discriminação racial. Em primeiro lugar, todos os valores dos indicadores habitacionais mostram que os 

serviços nesse setor prestados à população negra no ano de 1999 são de qualidade inferior à dos serviços 

prestados à população branca em 1992. Em segundo lugar, observa-se a precariedade em alguns aspectos 

específicos desses níveis referentes às famílias negras, que são bastante preocupantes, mesmo quando 

considerado o final da série no ano de 1999: domicílios com escoamento sanitário inadequado -  52%; 

sem acesso à coleta de lixo -  30%; com alta densidade -  28%; e com abastecimento de água inadequado 

-  26%. 

É o lugar que oferece ao movimento do Mundo a possibilidade de sua realização mais eficaz. 

Para se tornar espaço, o Mundo depende das virtualidades do Lugar. Nesse sentido, pode-se dizer que, 

localmente, o espaço territorial age como norma (SANTOS, 2002, p. 338). 

 

 

1.5  PAISAGEM 

 

As paisagens estão impregnadas de relações humanas, traduzidas nas diferenças sociais e 

econômicas, que observamos quando nos deparamos com cenários de casas suntuosas ao lado de favelas e 

cortiços insalubres. Assim, a paisagem é somente parte aparente da realidade; é o que nosso olhar 

consegue captar. Nem sempre as pessoas conseguem perceber as relações sociais, raciais, econômicas e 

políticas contidas nas paisagens. Daí vem a necessidade de desvendá-las para que essa realidade seja 

compreendida em sua essência. 
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É nas paisagens urbanas dos países subdesenvolvidos que as desigualdades sociais/raciais são 

retratadas com maior visibilidade. Isso porque o ritmo acelerado do processo de urbanização nesses países 

e a incapacidade dos governos de oferecer serviços de infra-estrutura para as populações que aí residem 

são nelas evidenciados. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 1006) propõem uma geografia que não 

seja centrada na descrição empírica das paisagens, tampouco pautada exclusivamente na interpretação 

política e econômica do mundo; apontam a necessidade de trabalhar tanto as relações socioculturais da 

paisagem como os elementos físicos e biológicos que dela fazem parte, investigando as múltiplas 

interações entre as paisagens, estabelecidas na constituição de um espaço, o espaço geográfico. 

É nossa visão que capta uma dimensão do espaço: a paisagem. Essa paisagem testemunha o 

trabalho humano em diferentes épocas e representa a acumulação do tempo. A sociedade reflete o 

processo de mudança com ritmos diferenciados, determinados por sua relação sociopolítica com o espaço 

e com a paisagem. É assim que a paisagem pode ser o ponto de partida para o estudo do espaço 

geográfico, pois pode conter ao mesmo tempo uma dimensão objetiva e uma subjetiva. Para Milton 

Santos (1988, p. 61), a paisagem é “tudo aquilo que nós vemos, o que nossa visão alcança. Esta pode ser 

definida como o domínio do visível, mas também de cores, movimentos, odores, sons, etc”. 

Nas paisagens estão inseridos os elementos (naturais e humanos) que representam o espaço. Para 

dar exemplos de elementos naturais, podemos citar os rios, o clima e a vegetação. Entretanto, não só esses 

elementos compõem as paisagens, mas também os humanos, ou culturais, que são o resultado da ação da 

sociedade. Tais elementos diversificam a paisagem e lhe dão determinadas características. Para que essa 

paisagem possa ser vista como dado geográfico, é preciso atentar para as relações sociais, raciais e 

econômicas, passadas e atuais, pois elas são responsáveis pelo aspecto desse lugar. Nesse sentido, essas 

relações são necessárias para que se compreendam as modificações na paisagem, partindo de um 

confronto de idéias, interesses, valores e outras interpretações que possam estar embutidas nesse contexto. 

As paisagens são formadas em diferentes tempos históricos, e suas formas sofrem, 

conseqüentemente, modificações, permitindo-nos imaginar o passado e, assim, é possível retomar a 

história por meio de diversos fragmentos. Por conseguinte, pode-se encontrar na paisagem atual o 

testemunho da sucessão dos meios de trabalho. Porém, como afirma Santos (2004), a paisagem é apenas 

uma abstração, apesar de sua concretude como coisa material. 

Como as paisagens estão cheias de significados, uma mesma paisagem faz com que determinado 

lugar se apresente para uma pessoa de forma completamente diferente da que ele aparece para outra, já 

que os objetivos de uma pessoa, na interpretação de um cenário, podem ser diferentes dos objetivos de 

outra: de uma única paisagem emergem paisagens diversas, segundo nossas experiências e percepções. 

Por conseguinte, a paisagem reflete funções sociais diferentes. É, pois, necessário observar que a 

paisagem é algo vivo e construído pelo homem, portanto, um lugar vivido e real. 

Cavalcanti (2003) alerta para o fato de que alguns professores e alunos associam paisagem a 

beleza, o que dificulta sua correspondência com o conceito científico que lhe é atribuído. Porém, esse 

dado pode representar um caminho inicial para a construção desse conceito, a partir do processo 

reflexivo: por que a referência à beleza é tão forte? Será que paisagem relaciona-se com aparência? Não 

se trata, obviamente, de considerar feia ou bela a paisagem constituída pelas favelas, por exemplo. O que 
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se pretende é analisar o contexto de desigualdade socioeconômica que as gerou, contexto que reflete a 

racialização dessa paisagem. A importância do estudo do conceito de paisagem está associada ao 

entendimento da realidade por meio do vivido e às transformações ocorridas nesse espaço. 

As paisagens podem ser culturais ou naturais. As culturais incluem, sobretudo, os aspectos 

relativos à economia, à população, com seus costumes e tradições, à estrutura social e outros. É por isso 

que podemos encontrar tanto paisagens belas como feias. O que a beleza e a feiúra das paisagens têm a 

ver com a questão social/racial? Uma favela, por exemplo, reflete uma paisagem bela ou feia? Por quê? 

Ressalte-se, por fim, que o conceito de paisagem não é de uso exclusivo da geografia, pode ser 

utilizado também em outras áreas do conhecimento humano. 

 

1.6  SOCIEDADE 

 

O estudo da sociedade pela geografia se dá por meio das relações de trabalho e da apropriação 

humana da natureza, que o espaço traduz com toda a sua contradição. 

Para acompanhar a mudança atual, é necessário que se identifiquem as relações entre sociedade, 

trabalho e natureza para a produção do espaço geográfico. 

 

A sociedade é uma espécie de contextura formada por todos os homens e na 

qual uns dependem dos outros, sem exceção: na qual o todo só pode subsistir 

em virtude da unidade de funções assumidas pelos co-participantes, a cada 

um dos quais se atribui, em princípio, uma tarefa funcional; e em que todos 

os indivíduos estão condicionados pela sua participação no contexto geral 

(ADORNO; HORKHEIMER, apud OLIVA & GIANSANTI, 1995, p. 210). 

 

Santos (1988, p. 12)  defende a idéia de que “a cidadania, sem dúvida, se aprende. É assim que 

ela se torna um estado de espírito, enraizado na cultura. É talvez, nesse sentido, que se costuma dizer que 

a liberdade não é uma dádiva, mas uma conquista, uma conquista a manter”. Aponto, a partir das palavras 

desse autor, a relação entre espaço e cidadania, que se reflete na sociedade. São as relações mantidas entre 

os indivíduos com o objetivo de reprodução de vida, segundo um determinado sistema de produção. 

Processo de produção é o controle do espaço pelo trabalho social (Ibidem, p. 62).  

Não há dúvida de que a sociedade, como um todo, necessita de mudanças, e isso, provavelmente, 

virá por meio da canalização, por parte das massas populares, de suas insatisfações. Na verdade, a 

reprodução da sociedade é concebida no espaço como locus dessa ação, originado, sobretudo, das 

relações sociais de produção. Entendo, então, que a concretização da sociedade se dá pelo espaço 

produzido por ela. Esse espaço, processo de acumulação capitalista, gera a categoria dos possuidores e a 

dos despossuídos e estabelece uma separação espacial entre elas. Tal divisão é agravada por outros 

fatores, como a existência da xenofobia e do racismo. 

Não se conclua daí que a diversidade deva ser eliminada. Ao contrário, é importante que seja 

mantida e conservada. O que precisa ser eliminado são as enormes diferenças entre ricos e pobres e a 
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conseqüente deterioração da situação destes. Esta sim é que vai originar paisagens constituídas de favelas 

e os conflitos sociais/raciais que hoje conhecemos. 

 

Devemos nos preparar para estabelecer os alicerces de um espaço 

verdadeiramente humano, de um espaço que une os homens para e por seu 

trabalho, mas não para em seguida dividi-lo em classes, em exploradores e 

explorados; um espaço matéria-inerte que seja trabalhado pelo homem, mas 

não se volte contra ele (SANTOS, 2002, p. 41). 

 

 

As marcas das ações humanas são representativas da distribuição desigual da sociedade no 

espaço. Então o espaço da sociedade precisa ser recomposto também sob o ponto de vista racial e passe a 

não mais desencadear desigualdades sociais, raciais e econômicas. E essa reconstrução vai sinalizar outra 

função para os objetos geográficos, que é a de contribuir para a libertação dos homens.  

Pode-se observar, assim, que a sociedade age sobre o espaço e esse espaço torna inteligível a 

realidade, através das relações dos indivíduos, seus conflitos e contradições. 

 

Cada homem vale pelo lugar: o seu lugar como produtor, consumidor 

depende de sua localização no território. Seu valor foi mudando, 

incessantemente, para melhor ou para pior, em função das diferenças de 

acessibilidade (tempo, freqüência, preço), independentes de sua própria 

condição. Pessoas [...] com o mesmo salário têm valor diferente segundo o 

lugar em que vivem: as oportunidades não são as mesmas. Por isso, as 

possibilidades de ser mais ou menos cidadão dependem, em larga proporção, 

do ponto do território onde está. Enquanto um lugar vem a ser a condição de 

sua pobreza, em outro poderia, no mesmo contexto histórico, facilitar o 

acesso àqueles bens e serviços que lhes são territorialmente devidos, mas 

que, de fato, lhes faltam (SANTOS, 1988, p. 12). 

 

Ao longo da história, as sociedades humanas desenvolveram seus próprios modos de vida. A 

combinação de formas de subsistência material com as diferentes culturas resultou em vários métodos de 

organização social e política de ocupação do espaço geográfico. Como pensar a sociedade separada do 

espaço geográfico? 

A intensificação das relações econômicas e a evolução dos meios de transporte, principalmente a 

partir do século XVI, propiciaram a incorporação ou a adaptação de formas de vida de outros grupos. A 

expansão do capitalismo, seu rápido avanço mundial, ocasionou choques econômicos e culturais entre 

sociedades que viviam diferentes estágios. As sociedades menos inseridas no modo capitalista de 

produção passaram então a ser dominadas pelas que já se encontravam num estágio capitalista 

supostamente mais avançado. Aquelas têm agora seus destinos moldados pelo modo como enfrentaram 

ou absorveram essa dominação. 



Leomar dos Santos Vazzoler 

Semeraro (2003) destaca a necessidade, imaginada pelos Estados centrais, da guerra e da 

espoliação dos países periféricos para garantia do equilíbrio de suas forças e a exploração do trabalho. Por 

exemplo, a Inglaterra não seria hoje o que é sem o comércio dos negros e as riquezas das colônias. 

Qual o papel da sociedade civil no mundo em que vivemos e quais as suas relações com a 

organização do espaço geográfico? Podemos distinguir cada segmento que forma a sociedade, como 

mulheres, homens, idosos, crianças, negros e outros, e atribuir a cada um deles um olhar diferente; cada 

um desses segmentos tem sua forma de ver a realidade. Formam-se, então, movimentos, como os 

feministas, os anti-racistas, os reivindicativos, e entidades, como sindicatos de categorias profissionais, 

associações de ecologistas, de defesa dos direitos humanos, ONGs, entre outras. 

Na sociedade moderna é comum a sociedade civil reagir diante do poder avassalador da esfera 

econômica, com greves e outras formas de enfrentamento. Foi no século XIX que se iniciou de forma 

mais acentuada o processo de organização dos trabalhadores em sindicatos em busca de melhorias 

salariais e de condições de trabalho. Para Milton Santos (1988, p.10), as conquistas vão além, pois a 

prática da liberdade adquirida foi aprimorando o desejo de novas liberdades, “[...] até que se chegasse às 

idéias modernas de sociedade civil, um corpo social que só existe porque há homens ciosos dos seus 

direitos; e existe a despeito do Estado”. 

Nos últimos anos as lutas se têm caracterizado pela formação de diferentes grupos, que 

constroem sua coesão interna em cima da reivindicação de direitos em determinada questão, como a 

étnica, por exemplo. A capacidade de organização da sociedade civil determinará o grau de direito de 

participação dos cidadãos em geral. E na relação entre sociedade civil e espaço geográfico encontramos 

aspectos importantes da conquista da cidadania. Um desses aspectos é a luta contra o racismo. Esse 

elemento, que de uma forma ou de outra está ainda arraigado na sociedade contemporânea, deteriora as 

relações sociais, pois exprime sentimentos de rejeição, manifestados na proibição a grupos raciais ou a 

camadas pobres da população – em sua maioria, constituídas de negros – de freqüentar determinados 

ambientes e na sujeição deles à segregação espacial nas grandes cidades. Nesse particular, a situação de 

deterioração da vida da população negra pode ser ilustrada com estes dados: um em cada quatro negros 

americanos em idade entre vinte e 29 anos é detento (609 mil contra 136 mil que freqüentam 

universidade); 51% dos empregados sobrevivem apenas com um salário mínimo e destes, 79% são negros 

e 21% são brancos. 

Uma análise modesta demonstra como as relações sociais se projetam em determinado espaço. 

Evidencia ainda que tais relações determinam estreita vinculação entre as condições de ocupação do 

território e as condições econômicas, sociais e raciais. A dominação de um grupo por outro muitas vezes 

passa pela destruição e aniquilamento de suas referências no espaço físico. 

Segundo Gramsci, o envolvimento político nas lutas das classes populares, sobretudo na busca 

da construção de uma sociedade democrática, deixa em evidência o sujeito como elemento ativo na 

referida sociedade: “Ainda que na condição de dominado, acredito que ninguém se torna inteiramente 

cego e alienado a tal ponto de ser incapaz de pensar criticamente, de se revoltar, de se organizar e lutar 

por alternativas” (GRAMSCI apud SEMERARO, 2003, p. 261). 

E a humanidade chega ao século XXI enfrentando a questão racial que, embora aparentemente 

nova, é a mesma questão que preocupava gerações passadas, mas agora com nova roupagem, que se vai 
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modificando no jogo das situações. Essa questão agrava-se ao lado de outras, como as guerras religiosas, 

as desigualdades de gênero e as contradições de classes sociais. O racismo produzido na dinâmica das 

relações sociais compreende implicações fundadas em questões políticas, econômicas e sociais. 

É impossível imaginar que se conviva hoje com o racismo, a xenofobia e outras formas de 

discriminação sem que surjam formas que minimizem tal situação; é impossível imaginar que a natureza 

humana ainda pertença à barbárie. É, pois, necessário que as consciências sejam libertadas do racismo e 

se crie uma nova cultura, cabendo aos grupos sociais organizados, entre eles o movimento negro, cumprir 

nesse processo um papel transformador. 

É o sentido de pertencimento que faz intercâmbio do homem com o mundo, por isso o estudo da 

sociedade deve ser realizado de forma conjunta com o estudo da natureza, pois ambas constituem a base 

física/material sobre a qual o espaço geográfico está constituído. Dada a importância desse aspecto, dada 

a relevância do conhecimento das categorias geográficas para os objetivos do presente estudo, 

apresentamos um quadro que estabelece as relações entre essas categorias. 
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SIGNIFICADO 

 

POSSIBILIDADES 

 

 

Território É o espaço onde se 

concretiza uma 

determinada 

relação social 

sustentada a partir 

de certo poder. 

Permite evidenciar os 

conflitos da sociedade 

nele materializados por 

meio de uma leitura 

geográfica que 

possibilite seu 

mapeamento e a seguir 

a construção de novas 

relações sociais/ 

raciais. 

Região É o espaço com 

características 

físicas e 

socioculturais 

homogêneas, frutos 

de uma história 

que teceu relações 

que enraizaram os 

homens do 

território e que 

particularizou este 

espaço, fazendo-o 

distinto dos 

espaços contíguos.  

Por meio da análise 

regional, auxilia a 

compreender a 

realidade vivida pelos 

negros, num recorte 

espacial, defendendo o 

direito à diferença, 

contestando a 

desigualdade. 

 

ESPAÇO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É o conjunto de 

objetos criados 

pelo homem e 

dispostos sobre 

a superfície 

terrestre, sendo 

uma 

materialidade 

social. 
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Lugar É o local das 

interseções, 

influências, 

movimentos e 

inter-relações do 

conjunto de 

atividades 

espaciais. 

Possibilita a mediação 

entre o global e o local 

por meio de uma leitura 

crítica do lugar como 

experiência vivida.  
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Paisagem É  tudo aquilo que 

vemos. É o 

domínio do visível. 

Facilita a 

contextualização das 

paisagens com o 

processo de produção e 

sua apropriação de 

acordo com o segmento 

racial. 

Sociedade  São as relações 

mantidas entre os 

indivíduos com o 

objetivo de 

reprodução de 

vida, segundo um 

determinado 

sistema de 

produção cujo 

processo é o 

controle do espaço 

pelo trabalho 

social. 

Proporciona o 

conhecimento da 

ocupação desigual do 

espaço, de acordo com 

as condições de vida, 

mudando a função dos 

objetos geográficos de 

produção causadores 

destas desigualdades. 

Quadro 1 - Demonstrativo-comparativo das categorias geográficas privilegiadas nesta pesquisa 
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CAPÍTULO II - A QUESTÃO RACIAL NO ENSINO DE GEOGRAF IA: A PERCEPÇÃO / 

VISÃO DE PROFESSORES E PEDAGOGOS /SUPERVISORES 

 

Serão examinados, aqui,  os resultados da pesquisa sobre a percepção de parte dos professores e 

pedagogos/supervisores em relação à possibilidade de inserir no ensino de geografia estudos sobre a 

população negra. Os dados foram coletados, conforme mencionado, mediante a aplicação de um 

questionário e a realização de entrevistas.  

Inicialmente, quarenta professores que participam da formação continuada receberam, no local 

das reuniões de formação, uma cópia do questionário; posteriormente, outros oito que não participam da 

formação continuada também o receberam, desta vez, em suas respectivas escolas. Assim, do total de 

aproximadamente oitenta professores de geografia da rede, 48 receberam o questionário e, dentre estes, 

37 os devolveram devidamente preenchidos. Desse universo que integra a rede municipal de Vitória da 

área de geografia apenas dois se negaram a responder ao questionário. Com os pedagogos foram 

realizadas duas entrevistas. 

O questionário foi elaborado a partir dos conceitos geográficos discutidos, ou seja, da relação 

entre as categorias da geografia e o trabalho docente. Nesse mesmo conteúdo baseou-se o roteiro das 

entrevistas. Portanto, os conceitos de espaço, território, região, lugar, paisagem e sociedade foram as 

bases teóricas que orientaram a composição do questionário, a elaboração do roteiro das entrevistas e a 

definição de critérios para análise dos livros didáticos adotados pela prefeitura. 

  

2.1  DEPOIMENTOS DOS PROFISSIONAIS  DE EDUCAÇÃO 

 

É importante considerar que o magistério foi levado a uma degradação no seu exercício 

profissional, hoje traduzida principalmente pelos baixos salários. Disso resulta ser o professor apenas um 

técnico que abdicou da autoridade de projetar suas atividades, de exercer o controle sobre elas e avaliá-las 

com a competência necessária a um trabalho de qualidade. Ele é, sobretudo, um profissional que perdeu, 

na maioria dos casos, seu prestígio econômico, social e político. Apesar disso, não são raros os casos de 

professores que mantêm o desejo de assumir realmente o magistério como profissão, conquistando o 

devido respeito e a confiança da sociedade em geral. 

Diversos fatores, principalmente os baixos salários e a formação insatisfatória, comprometem o 

trabalho docente. São inúmeros os professores que experimentam conflito entre a estima que sentem por 

sua profissão e a constatação de que o exercício desta não lhes traz os resultados financeiros que lhes 

garantam viver com dignidade. “Eu não tenho desejo nenhum de sair do magistério. É, sim, uma 

necessidade financeira!”, diz o professor Anderson, há dez anos lotado na rede municipal de Vitória.  

Esse professor marca a diferença, pois, além de atuar como professor de Geografia, também 

desenvolve um projeto de cultura afro-brasileira, com alunos e ex-alunos, em horário alternativo. 

Segundo ele, logo no início não recebia honorários da municipalidade para desenvolver tal projeto, e 

acrescenta: “não concordo com esta fala: ‘eu ganho mal e vou fazer mal [o exercício da profissão]’. A 

criança não é responsável pela situação do professor, então não posso passar minhas angústias e 

frustrações para ela. Esse discurso pode justificar certa incompetência”. 
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A baixa remuneração, entretanto, impede um trabalho educacional mais eficiente, como observa 

o professor Lídio: “Tenho algumas necessidades que o salário de professor não permite atender”. 

O professor Felipe, ao ser entrevistado, declarou que, em certas ocasiões, sente-se ridicularizado 

pelos colegas, por desenvolver atividades que se diferem da aula propriamente dita. Ao convidar algum 

colega para que juntos possam desenvolver determinadas ações pedagógicas, costuma ouvir: “não ganho 

para isto. Não conte comigo!” Ele sugere incentivo salarial “[...] para ver se os projetos pedagógicos saem 

do papel”. Essas são expressões de três profissionais que participam ativamente das lutas por melhoria da 

qualidade da educação na escola pública. 

Uma outra dificuldade enfrentada pelos profissionais é a sobrecarga do trabalho docente, o que 

vem impedindo sua participação mais efetiva nas atividades de formação continuada. Isso os leva a 

manter sempre as mesmas práticas no cotidiano. Essas questões devem ser levadas em consideração, pois 

os professores atuam no processo de formação de sujeitos ativos para que vivenciem a cidadania plena. 

Para Libâneo (2001, p. 194), “[...] é preciso enfrentar as questões mais elementares do sistema de ensino 

que estão por resolver, entre elas, as condições físicas e materiais das escolas, salários de professores, 

formação profissional [...]”.  

 

2.2  O CONTEXTO HISTÓRICO-SOCIAL DA REDE MUNICIPAL DE VITÓRIA 

 

Vitória, uma pequena ilha com 88,8 km2 e aproximadamente trezentos mil habitantes, é uma das 

cidades brasileiras com altíssima densidade demográfica: 3,288 hab/km2. A capital do Espírito Santo 

apresenta 15,6% da população escolarizável; desse percentual, 39 mil alunos encontram-se matriculados 

nas 46 escolas públicas municipais.  

Todas as escolas municipais oferecem praticamente as mesmas condições de ensino, 

conservação, merenda escolar, qualificação de professores e acesso a níveis posteriores. Essas escolas 

estão razoavelmente distribuídas nos bairros da cidade, tanto naqueles onde há predominância de 

população de baixa renda quanto naqueles onde a população se classifica, em sua maioria, como classe 

média. Entretanto, estão longe de atender a todas as crianças em idade escolar. A seguir, tem-se o mapa 

de distribuição espacial das escolas públicas de Vitória, tanto municipais como estaduais. 
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                 Fonte: <www.scielo.br/scielo.phh%3fpid%>  

 

Vários programas e projetos são desenvolvidos na rede municipal de educação de Vitória, entre 

eles, a Comissão de Estudos Afro-brasileiros (Ceafro) e o programa de Formação Continuada.  

Para os objetivos deste estudo, a caracterização do município de Vitória que aqui se faz 

considera primordialmente o aspecto racial, para que se possa entender a urgência da consolidação de 

projetos direcionados aos professores nessa perspectiva. De acordo com Maciel (1994), há indícios de que 

escravos negros tenham entrado em terras capixabas já em 1550, mas oficialmente os registros datam de 

1561. Esses primeiros, talvez, tenham vindo com os conquistadores. Já no século XVII os escravos que 

desembarcaram no Espírito Santo o fizeram, sobretudo, nos portos de São Mateus e Vitória. 

Entre o século XVII e o final do século XIX houve tanto comércio legal como contrabando de 

escravos no litoral do Espírito Santo, mesmo após a proibição do tráfico. Para burlar a lei que obrigava 

pôr em liberdade os escravos trazidos pelos contrabandistas, esses escravos eram registrados como 

nascidos no Brasil. É verdade que muitos deles vieram de outras regiões brasileiras, conforme se pode 

observar no mapa seguinte, mas a grande maioria foi trazida da África na condição de escravos. 
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            Figura 2 – Fluxo interno  

Fonte: OSÓRIO et. al., 1999, p. 25. 

 

É de suma importância destacar que o contingente populacional negro concentrou-se nas três 

áreas de maior geração de riqueza no estado do Espírito Santo, até o final do século XIX. Maciel (1993) 
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afirma que Vitória, em 1551, possuía 7.225 habitantes, dos quais 4.898 eram escravos. As regiões de 

maior concentração negra promovida pela escravidão no Espírito Santo são o norte litorâneo, tendo São 

Mateus como o principal centro; Cachoeiro de Itapemirim, ao sul; e a região central, tendo Vitória como 

área de maior influência. Essas regiões eram vitais para o desenvolvimento da província e receberam 

escravos mesmo depois da proibição do tráfico, como já dissemos. Os portos de Itapemirim, Vitória, São 

Mateus e Guarapari recebiam escravos via contrabando. 

 

A região de Vitória, área de povoamento antigo e sede da capital, estava entre 

aquelas abarrotadas de escravos, nas primeiras décadas do século XIX; eles 

constituíam 40% da população nos censos de 1824 e 1872 e a região 

concentrava mais da metade dos escravos da Província, cerca de 7.000, num 

total de 13.000 (MACIEL, 1993, p. 29). 

 

 

Essas regiões do Espírito Santo, que no período colonial tinham grande concentração de negros, 

continuam sendo as áreas de maior população e concentração cultural negra no estado; em Vitória, por 

exemplo, destaca-se como manifestação cultural o congo. 

 livres escravos 

Espírito Santo 882 237 

Vitória 14.669 3.031 1. Comarca de Vitória 

Viana 3.857 1.139 

Serra 2.513 1.240 

Nova Almeida 1358 498 

Santa Cruz 2.910 179 
2. Comarca dos Reis Magos 

Linhares 1.159 89 

São Mateus 2.651 1.951 
3. Comarca de São Mateus 

Barra 2.071 730 

Itapemirim 4.680 2.013 

Cachoeiro 7.263 6.179 

Benevente 2.977 796 
4. Comarca de Itapemirim 

Guarapari 4.835 678 

Quadro 2 - Relatório do presidente da província (em 1871) 

Fonte: MACIEL (1993, p. 25). 

Em 1843, no início do cultivo comercial de café em Vitória, o censo provincial registrou ali a 

existência de 4.850 escravos, representando 32% da população. O mercado de compra e venda de 

escravos era efetuado em locais que ainda hoje são conhecidos, como, por exemplo, a fortaleza de São 

João (hoje Clube Saldanha da Gama), o mercado do Campinho (hoje Parque Moscoso). 

O processo escravista nessa província não foi diferente daquele que se desenvolveu no restante 

do território brasileiro, e também aqui a história oficial, e quase nunca contestada pelos instrumentos de 
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formação de opinião pública, subestima a participação da população negra na construção econômica do 

território. Conforme essa versão, falar da história do Espírito Santo é lembrar a saga dos imigrantes 

europeus. Estes, sim, à custa de um esforço sobre-humano e de seu árduo trabalho, cujo fruto foi 

sabiamente economizado, conseguiram vencer as adversidades e deixar a seus descendentes e a toda a 

população uma terra marcada pelo progresso. A essa história implicitamente se contrapõe a da população 

negra, cujos infortúnios nunca são atribuídos a fatores sistêmicos, mas à incapacidade e à indolência desse 

segmento.  

Ser negro no Brasil é, pois, com freqüência, ser objeto de um olhar 

enviesado. A chamada boa sociedade parece considerar que há um lugar 

predeterminado, lá embaixo, para os negros e assim tranqüilamente se 

comporta. Logo, tanto é incômodo haver permanecido na base da pirâmide 

social quanto haver “subido na vida” (SANTOS, apud  SEABRA et al., 2000, 

p. 161). 

 

Geralmente se omite o que de fato significou para a população negra capixaba a abolição da 

escravatura. Contrariamente ao que se possa à primeira vista pensar, criou-se uma situação perversa, pois 

os fazendeiros capixabas, após a libertação de seus escravos, não lhes deram mais trabalho, alegando que 

eram “preguiçosos e cachaceiros”. Na verdade, o que se buscava era a consolidação de uma política de 

branqueamento da população. Daí o incentivo à imigração de europeus. 

A resposta a essa política não foi tão rápida. Em 1888, dos 50.107 km2 do solo espírito-santense, 

apenas 15% eram terras apropriadas para as atividades econômicas; o restante eram terras devolutas. No 

entanto, em 1870 já se havia iniciado o processo de assentamento dos imigrantes, com o objetivo claro de 

aumentar a população, ocupar o território e expandir as potencialidades da província. 

O Espírito Santo conta hoje uma população de 3.097.232 habitantes. Desse total, 1.607645 são 

negros (5,8% pretos e 50,3% pardos), representando um percentual considerável. Ressalte-se que há no 

Estado vários núcleos de remanescentes de quilombos urbanos e rurais. São muitas as questões que 

devem ser discutidas no interior das escolas entre professores e alunos para que fatos relacionados à 

população negra capixaba possam emergir. 

 

2.3  COMISSÃO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS 

 

A Comissão de Estudos Afro-brasileiros (Ceafro) foi oficialmente instituída em 17 de agosto de 

2004, com a publicação da Portaria no 052/2004 no jornal A Tribuna (Vitória-ES) e em veículos oficiais 

de comunicação. Essa comissão surge por iniciativa do professor Adriano dos Santos Batista, para 

referendar o trabalho desenvolvido pela professora Leomar Vazzoler, que na época lecionava Geografia 

na Escola Neusa Nunes Gonçalves, e atividades desenvolvidas para o Sistema em 2002 e 2003, além do 

trabalho que ele próprio desenvolvia, havia mais de sete anos, na Escola Maria Stela de Novaes. 

Tendo em vista os dispositivos da Lei no 10.639/03 (BRASIL, 2003), o professor Batista 

apresentou ao secretário Elizeu Moreira dos Santos o projeto de criação da referida comissão, sendo por 

este aprovado. Em seguida, professores(as) e pedagogos(as) da Prefeitura Municipal de Vitória que 
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tinham história de atuação no movimento negro capixaba foram contatados para compor a comissão. O 

convite estendeu-se também a alguns profissionais que não atuavam no movimento negro. Assim ficou 

formada a primeira comissão: Adriano dos Santos Batista, Ana Lúcia Araújo da Silva, Ariane Celestino 

Meireles, Gustavo Araújo Forde, Izaura Marcia Veneranda, Maria José Batista Pimentel e Yasmim 

Poltronieri Neves. 

As atividades desenvolvidas, como reuniões, palestras com convidados, grupos de estudos, 

foram realizadas tanto no órgão central como nas unidades escolares. Sobrevieram grandes dificuldades e 

muitos entraves. Um dos obstáculos foi a resistência por parte de membros de outros setores da secretaria 

em aceitar a comissão. Outros houve de ordem institucional, levando, finalmente, a comissão a terminar o 

primeiro ano de atividades (2004) bastante fragilizada. 

O início de 2005 (janeiro) também foi de muita angústia para a Ceafro. O grupo, formado por 

oito membros, encontrou dificuldades para atender à rede de escolas, e naquela ocasião, por determinação 

da secretária municipal de Educação, essa comissão deveria ser composta com apenas três técnicos da 

prefeitura, escolhidos pelo órgão central, sem, portanto, a participação da sociedade civil. E nenhuma 

explicação convincente foi dada pela secretária que justificasse tal determinação. Isso abalou 

consideravelmente as bases de um trabalho relevante para uma secretaria que busca ações progressistas e 

democráticas. 

Em virtude de pressão por parte da organização do movimento, em maio, dois integrantes 

retornaram à comissão e puderam, então, depois dessa data, reiniciar os trabalhos. A comissão reformulou 

o plano de ação, com a inclusão de algumas atividades que foram bem aceitas pela comunidade escolar, 

obtendo grande sucesso, entre elas, a premiação Olga Maria Borges, estatueta entregue às unidades 

escolares com projetos de destaque para a educação racial; ciclo de debates com o professor Luís Carlos 

dos Santos, do Museu Afro- Brasileiro-SP; e a culminância na Semana da Consciência Negra, com 

oficinas de matriz africana, que atenderam a mais de mil alunos da educação infantil da referida 

Secretaria de Educação. 

A professora Ariane Meireles, em entrevista para esta pesquisa, afirma que “só a partir desses 

eventos a comissão começa a ser respeitada, inclusive pelo órgão central da Secretaria de Educação”. 

Segundo ela, hoje se percebe que, ao manter ativo o Ceafro, a secretaria não o faz como mera obrigação; 

não tenciona simplesmente mostrar ao público que está realizando ações politicamente corretas. E 

acrescenta: “a comissão esteve instalada em uma sala com pouca estrutura de funcionamento, o que já 

melhorou muito, embora muito pode ser melhorado”. 

Hoje a Ceafro está diretamente ligada à Subsecretaria Pedagógica, dando a entender que ainda 

não se sabe onde situá-la. Tal se deduz pelo pontilhado da linha no organograma oficial. 

Várias ações estão programadas para 2006, segundo seus membros: capacitação para atender às 

exigências da Lei no 10.639/03; continuidade das atividades que obtiveram sucesso em 2005; participação 

nas reuniões de diretores, pedagogos e assistentes técnicos de direção e demais equipes dessa secretaria; e 

elaboração de propostas de alteração no programa de formação continuada. 

 

2.4  PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
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Para a formação continuada dos professores em exercício de sua profissão, lotados na Secretaria 

Municipal de Educação de Vitória-ES, são reservadas oito horas dentro de sua carga horária mensal. Esse 

espaço de estudo não é uma atividade obrigatória, mas recomendada. Os professores que participam 

desses estudos recebem um certificado, ao final do ano letivo, que representa pontuação no plano de 

cargos e salários. 

São ainda realizados encontros quinzenais com os professores de geografia, no auditório da 

Secretaria Municipal de Educação, que dispõe de modernos equipamentos, ou no laboratório de 

cartografia, coordenado por um professor de geografia e localizado em uma escola da rede municipal de 

Vitória, onde são desenvolvidas as oficinas dessa disciplina.  

Entretanto, para que haja o desenvolvimento profissional, este deve estar associado a outros 

fatores que, somados, permitam o crescimento pessoal e pedagógico. De acordo com Imbernón (2002, p. 

43-44), 

 

A profissão docente desenvolve-se por diversos fatores: salário, a demanda 

do mercado de trabalho, o clima de trabalho nas escolas em que é exercida, a 

formação na profissão, as estruturas hierárquicas, a carreira docente etc. e, é 

claro, pela formação permanente que essa pessoa realiza ao longo de sua vida 

profissional.  

 

Nesses encontros, houve a oportunidade de se verificar o nível de participação dos professores e 

de se constatar que esses profissionais estão, de certa forma, desmotivados. Durante os encontros, a maior 

parte deles mantém-se em silêncio quando lhe é dada oportunidade de fazer questionamentos ou emitir 

opinião; poucos se manifestam, outros lêem jornais, livros ou fazem outras atividades, como a elaboração 

de seus relatórios mensais. Percebemos também que, não obstante a insistência da coordenação para que 

os participantes informem se assimilaram ou não as questões colocadas, são raros os professores que se 

manifestam. Diante do visível desinteresse, a coordenadora tem sugerido que, caso o espaço de formação 

continue a não surtir o efeito desejado, ele poderia ser retirado da carga horária dos professores de 

geografia.   

Assim, decidiu-se apresentar uma questão no referido questionário sobre a participação 

individual nessa atividade, e surgiram como respostas expressões tais: “Vou às reuniões [formação 

continuada] para fugir do clima e do barulho da escola”; “Tenho esperança que estes momentos 

melhorem”. Em relação à ausência nas reuniões de área (formação continuada), determinados professores 

justificam das mais variadas formas: “Freqüentava, mas desisti, pois não tem linha mestra”; “Só vou 

quando sei que tem atividade prática”; ou, ainda, como motivo de sua ausência coloca a “falta de preparo 

da coordenação”. Apenas uma minoria de professores diz participar ativamente: “Tenho como objetivo 

aprender mais”; “É um momento muito rico, nos integra e nos faz crescer”. 

Dessa forma, um número significativo de professores vem colocando em risco esse espaço. 

Existe diretor que não quer liberar o professor para tal atividade e acha que ele deve dar aulas no dia do 

planejamento, principalmente para substituir professores que faltam. Argumento, aliás, pouco 
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convincente, pois para isso já existe o professor com complementação de carga horária. “Qual o outro 

espaço que teremos?” – desabafa a coordenadora. 

A formação continuada dos professores de geografia pode ser discutida a partir de sua função 

técnica e social, pois esses requisitos são indispensáveis para que tais profissionais consigam associar a 

dimensão pedagógica à capacidade de organizar os conhecimentos geográficos (CALLAI, 2003). 

Vejamos o que Libâneo (1994, p. 27) diz ser necessário à formação de professores: 

 

[...] a formação teórico-científica, incluindo a formação acadêmica específica 

nas disciplinas em que o docente vai especializar-se e a formação 

pedagógica, que envolve os conhecimentos de Filosofia, Sociologia e 

História da Educação e da Pedagogia que contribuem para o esclarecimento 

do fenômeno educativo no contexto histórico-social.  

 

Não obstante todas essas dificuldades, é preciso reconhecer que a partir da reflexão da formação 

continuada dos professores é possível que estes se percebam responsáveis não só pela transmissão de 

conhecimentos geográficos, mas também pelo resgate de sua função social. Nesse sentido, esses 

profissionais precisam de capacitação para lidar com a diversidade étnico-racial, que na maioria das vezes 

é ignorada nas relações professor–aluno. A falta dessa formação dos professores repercute diretamente na 

vida dos alunos. Os alunos negros, que são a maioria das crianças pertencentes aos segmentos populares, 

portanto marginalizados, experimentam prejuízo maior. 

A atividade desempenhada por esses profissionais deve dar conta do exercício de sua cidadania, 

de forma que se possam “encarar os professores como intelectuais transformadores” (GIROUX, 1999, p. 

160). Para esse autor, a categoria de intelectual “ajuda a esclarecer o papel que os professores 

desempenham na produção e legitimação de interesses políticos, econômicos e sociais, variados através 

das pedagogias por eles endossadas e utilizadas” (p. 161). 

Gramsci considerava como intelectuais todos os seres humanos. Para ele, toda atividade 

desempenhada pelos indivíduos envolve uma dimensão intelectual.  Já para Santos (Apud SEABRA, 

2000, p. 9), o papel de todo intelectual nos dias atuais deve ser o de “opor à crença de que se é pequeno, 

diante da enormidade do processo globalitário, a certeza de que podemos produzir idéias que permitem 

mudar o mundo”.  

Muitas das situações experimentadas pelo professor tornam insatisfatória sua atuação, e sobre 

suas costas é jogada a culpa pelas dificuldades que ele enfrenta em seu processo de formação continuada. 

Entre essas situações citem-se “os horários inadequados, sobrecarregando o trabalho docente” 

(IMBERNÓN 2000, p. 105). Espera-se, entretanto, que os educadores não atribuam somente à instituição 

da qual fazem parte a responsabilidade por sua formação permanente. Nesse aspecto, observe-se que 93% 

dos professores sujeitos desta pesquisa buscam essa formação. Portanto, apenas 7% não o fazem. Do total 

daqueles que buscam a formação continuada, 50% têm algum tipo de especialização na área de geografia; 

40%, outra especialização dentro da área educacional; e apenas 10% não têm especialização. 
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Quando indagamos sobre as razões de muitos profissionais não assumirem essa formação, um 

deles respondeu que “não sente motivação para estudar”. Os outros alegaram “falta de recursos para pagar 

tal investimento”, já que teriam de estudar em uma instituição particular. 

A formação continuada dos professores não deve prescindir da problematização sobre o racismo, 

que implica respeito ao aluno negro. É uma forma de apagar o ranço tradicional, imprimindo à atividade 

de ensino uma nova marca na prática. Segundo o Professor Miguel Arroyo (2000, p. 17): 

 

Há algo de mais profundo na percepção e valorização dos saberes e da 

cultura popular. Trata-se de incorporar uma das matrizes mais perenes de 

formação humana, da construção e apreensão da cultura e do conhecimento: 

reconhecer a pluralidade de tempos, espaços e relações, onde nos 

constituímos humanos, sociais, cognitivos, culturais... Reconhecer a cultura 

como matriz da educação.  

 

Com referência à problematização das relações raciais, a formação continuada dos professores de 

geografia lotados na rede municipal de Vitória ainda se mostra bastante incipiente. Mas os professores 

manifestaram o interesse de participar de atividades de capacitação com o objetivo específico de discutir 

as questões raciais, quando forem oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação. Pode-se, então, ver a 

formação continuada como forma de auxiliar o professor a desenvolver novas práticas no interior da 

escola, em especial as destinadas a erradicar ou inibir a discriminação racial. 

Segundo Oliveira (2000, p. 91), há duas categorias de discriminação racial que são evidenciadas 

no interior das escolas: 

[...] a discriminação racial espontânea que se dá de modo ocasional, isto é, 

decorre das atividades não planejadas, da convivência natural: escola/aluno, 

professores/alunos, funcionários/alunos, alunos/alunos e a que se dá pela não 

inclusão do tema relações raciais nas atividades intencionais, isto é, no 

planejamento escolar e do ensino.  

 

A formação continuada de geografia implementada na Secretaria Municipal de Educação de 

Vitória não contempla tal abordagem, e isso, analisado à luz do que afirma Oliveira, sinaliza a ocorrência 

de discriminação intencional. Verifica-se, ainda, descumprimento do que dispõe a Lei no. 10.639/2003. 

O professor Felipe fez, durante a entrevista que me concedeu, as seguintes observações: “Como 

estudar o espaço global sem discutir a segregação racial?”; “Nunca fiz um curso específico sobre a 

questão racial, mas acho melhor não criar momentos exclusivos [...]; a questão racial deve ser debatida no 

cotidiano com os nossos alunos. Surgiu um conflito, você intervém. Assim você trabalha melhor”; “Nós 

(professores) intermediamos o conflito com os alunos”; “Mas confesso que tenho dificuldades em discutir 

com os colegas!” 
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Quanto à assertiva do professor Felipe de que não seria conveniente criar momentos exclusivos 

para o debate da questão racial, temos um entendimento diferente. Acho que o tema não pode ser tratado 

apenas ocasionalmente. Há que se criar momentos específicos de debate sobre o tema. O Relatório 

CNE/CP, que introduz as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, assim afirma: 

 

Há a necessidade [...] de professores qualificados para o ensino das diferentes 

áreas de conhecimentos e, além disso, sensíveis e capazes de direcionar 

positivamente as relações entre pessoas de diferentes pertencimentos étnico-

raciais, no sentido do respeito e da correção de posturas, atitudes, palavras 

preconceituosas. Daí a necessidade de se insistir e investir para que 

professores, além de sólida formação na área específica de atuação, recebam 

também formação que os capacite não só a compreender a importância das 

questões relacionadas à diversidade étnico-racial, mas a lidar positivamente 

com elas e, sobretudo, criar estratégias pedagógicas que possam auxiliar a 

reeducá-las (BRASIL, 2004, p. 17).  

 

Sem a discussão racial, a formação continuada desses professores se restringe a questões 

específicas de sua área de conhecimento. Não os leva, pois, a refletir sobre uma educação que promova a 

população escolar, independente de seu pertencimento étnico-racial. Embora a Secretaria Municipal de 

Educação possua uma equipe de profissionais, denominada Comissão de Estudos Afro-Brasileiros 

(Ceafro), com o objetivo de promover o debate sobre a condição do negro na educação, ela será 

insuficiente se não for complementada por atividades que envolvam o corpo de professores. 

A Ceafro encontra-se em fase de implementação e ainda não dispõe de infra-estrutura que dê 

suporte ao atendimento da demanda de todas as unidades escolares ligadas ao município – oitenta 

unidades. Tanto assim que determinados professores sujeitos desta pesquisa responderam em seus 

questionários que desconhecem a existência desse conselho; alguns outros disseram não saberem o que é 

a Ceafro. 

Por essa razão, consultei a coordenadora da área de geografia sobre a possibilidade de 

articulação entre essa área e a Ceafro para o desenvolvimento conjunto de atividades. Embora dissesse 

reconhecer a importância dessa articulação, mostrou-me ser esse um anseio de difícil realização, pois a 

equipe é composta por apenas cinco profissionais, e o único contato havido entre a coordenação e a 

Ceafro foi por ocasião da apresentação da proposta de trabalho desse conselho. Para ela, o conselho tem 

uma articulação maior com a área de história. 

É imprescindível que a municipalidade tenha como uma de suas prioridades favorecer o 

fortalecimento da Ceafro, atentando para a atuação desta com a equipe pedagógica, como sugere o CNE, 

Art.6o das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais: 

Os sistemas de ensino, as entidades mantenedoras incentivarão e criarão 

condições materiais e financeiras, assim como proverão as escolas, seus 
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professores e alunos de material bibliográfico e de outros materiais 

necessários para a educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana: as coordenações pedagógicas  

promoverão o aprofundamento de estudos, para que os  professores 

concebam e desenvolvam unidades de estudos, projetos e programas, 

abrangendo os diferentes componentes curriculares. 

 

É importante destacar que os conhecimentos essenciais ao pensamento geográfico podem 

contribuir para melhorar a qualidade de vida dos sujeitos e para a redução das diversas formas de 

exclusão social e racial, visto que a esses saberes poderão ser introduzidas novas informações e 

argumentos referentes ao povo negro. A construção desses conhecimentos permite contrapô-los aos 

ensinamentos eurocêntricos, contestando, assim, o pensamento dominante de que estes são os únicos e 

verdadeiros. 

Entretanto, não se pode exigir que a educação e, por conseguinte, os professores, mesmo com 

ótimas condições de trabalho, tenham, somente eles, a incumbência das transformações sociais. Entendo 

que para formar cidadãos críticos é necessário, sobretudo, que o profissional da educação consiga viver 

plenamente sua própria cidadania. 

Não faço, em hipótese alguma, apologia a um pretenso caráter messiânico do trabalho docente, 

muito pelo contrário. Para que o poder público efetive reformas ou mudanças educativas, precisa verificar 

se as condições materiais e se os recursos permitem tais realizações, e ainda investir mais para que o 

trabalho docente seja exercido com dignidade, o que se traduz em melhores condições de trabalho e 

salários justos para os professores. 

Não é fácil para o professor cumprir duas ou três jornadas diárias e dispor de tempo suficiente 

para planejar, controlar e avaliar suas atividades profissionais e, a partir dessa análise, pensar em 

transformações pedagógicas que possam refletir em mudanças positivas para a sociedade. 

 

2.5  OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Com o intuito de aproveitar as reuniões de formação continuada de geografia para dar agilidade 

ao preenchimento dos questionários pelos professores presentes às reuniões, delas participei por um 

período. Antes, porém, agendei com antecedência esses momentos com a coordenação da área de 

geografia. Houve, mesmo assim, alguns imprevistos, que resultaram em alteração das expectativas quanto 

ao número de professores participantes, o que, no entanto, não prejudicou a qualidade dos resultados 

obtidos com o preenchimento dos questionários. 

Esses questionários, como já foi ressaltado, também foram aplicados a professores que não 

participam da formação continuada oferecida pelo setor competente do município de Vitória. Isso porque 

pude percorrer várias escolas e estabelecer contatos com esses professores. Alguns disseram que sentiram 

muitas dificuldades para responder ao questionário, alegando que foram apresentados temas que 

desconhecem, ou que, mesmo os tendo estudado, já esqueceram seu conteúdo: “Algumas coisas eu não 

sei mesmo, sinceramente”; “Tem muito tempo que não estudo geografia, eu reconheço isto”. 
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Outra professora relatou sua experiência com o questionário da seguinte forma: “Olha, tive de 

fazer ‘cola’ em meus livros. Mas gostei, porque senti que preciso rever alguns conceitos”. Ainda outra 

argumentou: “Encontrei algumas dificuldades em responder ao questionário nas questões ligadas às 

categorias, mas observei questões que não tinha observado ainda. Isto é positivo, preciso rever a minha 

prática”. 

Os professores contatados que não participam da formação continuada demonstraram satisfação 

muito grande por terem sido procurados e responderam prontamente ao questionário. A professora M, por 

exemplo, colocou seu e-mail e telefone à disposição para dirimir possíveis dúvidas. 

Neste momento, cabe refletir qual o pensamento que os professores de geografia lotados na 

Prefeitura Municipal de Vitória têm sobre a pertinência dos estudos afro-brasileiros a partir dos conceitos 

das categorias geográficas. Embora alguns professores pesquisados expressem suas dificuldades em 

trabalhar a questão racial, a maioria, em suas respostas, aponta para a necessidade de um ensino de 

geografia que valorize os estudos sobre a população negra e os inclua em seu conteúdo programático. As 

dificuldades apontadas por eles versam sobre questões tais como “cautela para não incentivar o racismo”, 

“estudos bem esquematizados”, despreparo dos professores e ausência de material disponível. Um 

professor afirmou que o racismo na sociedade “ainda vai demorar muito para acabar. Talvez a história 

seja lenta”. Embora ele ache a questão relevante, prefere discutir o tema somente quando apresenta aos 

alunos os conteúdos ligados ao continente africano ou às migrações. 

Os professores de geografia precisam dar conta de questões relevantes, como, por exemplo, 

analisar os problemas do território vivido, como as questões sociais que devem ser compreendidas e 

explicadas. A questão racial é uma delas. 

 

Não se trata de formar um profissional fechado no casulo de um saber 

exclusivo e auto-suficiente, mas de formar, no profissional, o homem de 

competência comunicativa, que construa seu saber no diálogo fecundo e 

provocador e no serviço à sociedade ampla e plural, no mundo da vida 

compartilhado entre os iguais (MARQUES, 1992, p. 19). 

 

A carga horária semanal do professor é de vinte horas-aula mais cinco horas de planejamento, e 

o número de turmas que cada professor tem sob sua responsabilidade varia de acordo com a escola onde 

trabalha. Em algumas, por exemplo, são reservadas para geografia duas horas-aula semanais na 5a e na 6a 

série e três horas-aula na 7a e na 8a série. Isso depende muito da organização de cada unidade escolar. Em 

todas, porém, são reservadas de quatro a cinco horas-aula semanais para as disciplinas de Português e 

Matemática, o que representa uma carga de trabalho muito alta, se considerarmos o procedimento que 

antecede as aulas propriamente ditas. 

A sobrecarga de trabalho é enorme: são aproximadamente 75% dos entrevistados que trabalham 

com as quatro séries finais do ensino fundamental. Isso significa quatro planejamentos diários, 

multiplicados por duas aulas (se for o caso), dando um montante de oito planejamentos diferenciados, por 

semana. Há que considerar que a formação continuada ocorre, muitas vezes, em semanas alternadas, o 
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que traz grandes dificuldades para esses profissionais, pois terão de “preparar as suas aulas” em horário 

alternativo. 

Não se propõe definitivamente a supressão da formação continuada, pois é muito relevante para 

o desempenho profissional. O que não se pode deixar de fazer, todavia, é repensar a redistribuição das 

horas de trabalho individual desses profissionais. 

 

2.6  SOBRE O DESEMPENHO DOS ALUNOS 

 

Entre os principais obstáculos criados pelo sistema ao desempenho da população negra na 

sociedade brasileira, podem-se apontar as condições de ensino inferiores às da população não-negra. Os 

livros didáticos, por exemplo, ignoram o negro brasileiro e o povo africano como agente ativo da 

formação territorial e histórica. E a escola, mesmo que informalmente, tem sido uma instituição, de certa 

forma, segregadora (ANJOS, 2005, p. 33). 

Ao serem interrogados sobre determinantes do desempenho escolar, os professores sujeitos desta 

pesquisa expressam que fatores como a estrutura escolar, a condição socioeconômica e a família são 

muito significativos. Entretanto, não contemplam em suas respostas as relações entre as condições dos 

alunos negros e seu desempenho escolar. O aspecto mais ressaltado por esses educadores é a necessidade 

da competência profissional, sob o argumento de que o professor despreparado, com baixos salários, 

pouco contribui para reduzir as distorções mostradas nas estatísticas. As causas que, a meu ver, de fato 

produzem as disparidades não são mencionadas.  

 

Os dados do IBGE (PNAD, 1996) ratificam as desigualdades raciais/étnicas 

na educação; pessoas negras têm menor número de anos de estudo do que 

pessoas brancas (4,2% de negros e 6,2% de brancos). Na faixa etária de 14 a 

15 anos, o índice de pessoas negras não alfabetizadas é 12% maior do que o 

de pessoas brancas. Segundo a pesquisa, ainda, cerca de 15% das crianças 

brancas entre 10 e 14 se encontram no mercado de trabalho contra 40,5% de 

crianças negras na mesma faixa (CAVALLEIRO, 2001, p. 68). 

 

Quanto à permanência dos alunos na escola, vários fatores impedem que muitos deles, 

principalmente os negros, concluam o 1o ou o 2o grau. A desigualdade socioeconômica é um desses 

fatores, que pode contribuir para a ocorrência de diversos constrangimentos infligidos aos alunos das 

camadas populares, na maioria pretos e pardos, no interior da escola, tornando, assim, insatisfatório seu 

desempenho escolar.  

 

O sistema de ensino brasileiro não pode continuar a consolidar e acentuar a 

desigualdade social. O ideal de um ensino de qualidade não caducou, ele não 

pode ter caducado, porque a sociedade brasileira não cumpriu, ainda, as 



Leomar dos Santos Vazzoler 

promessas inscritas na modernidade de autonomia e dignidade humana para 

todos    (LIBÂNEO, 2001, p. 198). 

 

Considero que todo aluno deseja ter um bom desempenho na execução de suas atividades 

escolares, cujos  resultados devem ser posteriormente analisados para avaliar se há necessidade de 

melhoria. Entretanto, os professores, na maioria das vezes, ao constatarem um desempenho insuficiente 

de determinados alunos, nada fazem para mudar. Além disso, “o que salta à vista é a reprodução das 

condições hostis aos alunos negros nas escolas brasileiras que contribuem permanentemente para o 

agravamento das diferenças de desempenho escolar desse segmento em relação ao segmento branco” 

(ARAÚJO; ARAÚJO, 2003). 

Com vistas à geração de conhecimento, Vygotsky destaca que a dinâmica da atividade humana 

envolve duas dimensões: a reprodutora, vinculada à memória, que permite ao aluno repetir suas 

experiências; e a produtora, que está ligada à capacidade do cérebro humano de criar novas combinações 

a partir de experiências anteriores fixadas. É a integração dessas atividades criadoras que permite a 

produção do conhecimento, que é  

[...] atividade cognitiva que permite aos nossos alunos uma interação 

recíproca e, por mediação dos signos e símbolos, aproximarem-se do acervo 

de conhecimentos historicamente construído pela humanidade e, através de 

uma combinação entre o antigo e o novo, transformá-lo qualitativa e 

quantitativamente (VYGOTSKY, 1988, p. 98). 

 

A produção de conhecimentos depende da interação com outras mentes, viabilizada pela 

mediação de sistemas simbólicos construídos ao longo da história da humanidade, pois a cognição 

humana tem como característica, segundo esse autor, beneficiar-se da experiência socialmente elaborada, 

isto é, apropriar-se dela e desta forma desenvolver-se. O processo educativo envolve uma noção de 

conhecimento que faculta perceber o conflito, para que a educação seja capaz de transformar efetivamente 

a realidade. O que ele entende por aprendizagem são as atividades envolventes que permitem ao aluno a 

recombinação de novos conhecimentos com base nos já adquiridos anteriormente. Para que ocorra essa 

recombinação, são necessárias condições adequadas nesse espaço de relações sociais. 

A sala de aula é um dos espaços em que se dá essa dinâmica. É preciso saber se as crianças 

negras, pobres, que fogem ao padrão imposto pela sociedade, encontram nesse espaço condições ideais de 

aprendizagem. Ali essas crianças poderão expor suas dificuldades no que concerne ao processo de 

aprendizagem. Esta é, segundo Martins (MARTINS; VEIGA, 1990, p. 67), uma forma de que dispõem 

esses alunos para manifestarem resistência às imposições feitas pela escola. As atividades em sala de aula 

são fundamentais nesse processo de compreensão. Elas devem provocar o exercício mental nos alunos, 

voltado para a resolução de questões sobre uma determinada situação. Isto permite que esses alunos 

tomem consciência do alcance de suas atitudes, em função do espaço geográfico em que estejam 

inseridos, aumentando seu grau de participação na resolução de problemas que porventura esse espaço 

venha a apresentar. 
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2.7  SOBRE O CARÁTER INTERDISCIPLINAR DO ESPAÇO GEOGRÁFICO 

 

Com o objetivo de focalizar o caráter interdisciplinar do espaço geográfico, sugeri aos 

professores sujeitos desta pesquisa que se posicionassem a esse respeito. “Para mim é o palco das 

manifestações sociais e culturais”, opinou a professora Sálvia. De fato, o espaço geográfico está em 

constante processo de produção e nem sempre essa produção pode ser explicada a partir dos 

conhecimentos e contribuições somente da geografia. A interdisciplinaridade é fundamental para a 

percepção de que o conhecimento necessita de uma teia de relações. É preciso superar a 

compartimentalização da realidade. 

A visão dos professores sobre esse tema demonstra a relevância dele. Argumentam que ele 

“reflete as relações visíveis e invisíveis de toda a sociedade” ou “é importante para a análise consistente 

da realidade”. O fato de ocorrer interdependência entre esses novos ramos de conhecimento não indica, 

porém, que o geógrafo deixe de preocupar-se com o conhecimento específico dessa área. “A ciência 

geográfica ‘deve’ interdisciplinar-se – diz o professor J – porém não deve perder o seu objeto de 

investigação [o espaço construído], pois correrá o risco de confundir-se com outras ciências”. 

A interdisciplinaridade espacial é traduzida pela professora H com muita categoria, para a 

realidade de seus alunos, quando ela argumenta que “a escola Tal está inserida num espaço inteiramente 

interdisciplinar. O homem aterrou o mangue, transformando este espaço em outro ambiente, e isto o 

enriqueceu em vários aspectos: no econômico, na saúde e a cidade, que agora é cidadã”. 

A professora E reconhece esse o caráter do espaço e assim se expressa: “É o palco das 

manifestações de todas as áreas de conhecimento do homem, assim sendo, a interdisciplinaridade se 

manifesta [a partir] do espaço construído, do espaço da vivência, enfim das relações sociais”. São vários 

os depoimentos que demonstram que os professores entrevistados concordam com o caráter indisciplinar 

do espaço, manifestando seu entendimento. Entretanto, o que a professora K sinaliza não pode ser 

esquecido: “A interdisciplinaridade espacial é um instigante desafio, pois permite o trânsito e o uso de 

todo conhecimento universal”. 

A geografia já não é aquela área de conhecimentos que simplesmente descreve a superfície da 

terra. Ela analisa e procura esclarecer o espaço produzido pelo homem e indica rumos para futuras 

transformações. A relevância do estudo sobre o espaço geográfico está justamente centrada na relação 

com outros conhecimentos. Só desta maneira é possível entender a profundidade dos fenômenos sociais, 

econômicos e raciais nele existente. O geógrafo “[...] necessita ter um mínimo de conhecimentos destas 

ciências afins, para melhor compreender o processo de ação do homem produzindo o espaço [...]” 

(ANDRADE, 2002, p. 20). 

 

2.8  A INCLUSÃO DOS ESTUDOS RACIAIS 

 

Se uma das funções da geografia é indicar novos rumos, nada mais justo que incluir em seus 

estudos temas que tratam de problemas para os quais a sociedade ainda não encontrou solução, como é o 

caso do racismo, da marginalização de determinados setores sociais, e tantos outros. Sendo a questão do 
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racismo e da marginalização da população negra um problema que interfere nas relações sociais que se 

dão no espaço geográfico, não seria essa uma temática a ser contemplada pelos livros didáticos e incluída 

no programa de geografia? 90% dos professores pesquisados dizem que sim. Entretanto, há entre estes os 

que apresentam ressalva ou, de certa forma, levantam dúvidas sobre a conveniência ou necessidade dessa 

medida. Dizem, por exemplo: “A população deve ser vista como um todo, independente da condição 

racial”. 

Não é de se estranhar a dificuldade dos professores em reconhecer a importância dessa 

especificidade. Entretanto, é algo que sempre deverá ser enfrentado,  “[...] os profissionais que atuam na 

escola e demais espaços educativos sempre trabalharão com as semelhanças e diferenças, as identidades e 

alteridades, o local e o global” (GOMES; SILVA, 2002, p. 19). 

Outro fator que leva os professores a não tratar o tema em sala de aula é, conforme expressam 

alguns deles na pesquisa, o despreparo. Esse é um problema a ser enfrentado na implementação da Lei 

10.639/2003. Sobre isso tenho a dizer que deve haver, também, por parte do professor o interesse para 

buscar sua preparação, de modo independente, tendo em vista que desde 1998 os PCNs ajudam a refletir 

sobre a pluralidade cultural da sociedade brasileira. Entretanto, não cabe neste estudo uma análise do 

referido documento. 

Algumas questões são levantadas pelos professores com referência à Lei n. 10.639/03, sendo 

algumas delas bastante pertinentes. O professor J, por exemplo, acredita que “nas escolas públicas que 

atendem aos alunos de classe média, há certa dificuldade em se assimilarem mudanças. Na maioria delas 

os alunos são brancos, e os negros não se consideram como tal, pois são crédulos fervorosos da 

‘democracia racial’, que é alienadora e apaziguadora de conflitos”. Esse mesmo professor diz ainda que 

“em outras situações, o coro é engrossado pelos professores que assim também entendem não ser 

necessário discutir essas questões em suas escolas porque ‘quase não tem criança negra aqui’”. E vai 

além: 

A obrigatoriedade da lei não pode confundir-se com a simples inserção de 

mais “um conteúdo a ser passado no quadro e estudado para a prova 

bimestral”. Do contrário, essa prática, se for demagogicamente inovadora, se 

tornará uma armadilha perigosa do sistema em vigor, lançando a verdadeira 

finalidade ao ridículo, e se tornando um poderoso argumento para aqueles 

que contrapõem a implementação da lei. Certos professores dizem “que 

palhaçada essa coisa de nego?”, “já passamos essa matéria quando estudamos 

a África com os meninos...”, “a gente faz uma roda de capoeira e convida 

umas bandas de congo para se apresentarem e tudo bem” e por aí vão as mais 

variadas leituras equivocadas sobre a Lei n. 10638/2003. 

 

Reconhecer e valorizar a diversidade cultural é atuar sobre um dos mecanismos de discriminação 

e exclusão, entraves à plenitude da cidadania para todos e ao próprio desenvolvimento do país (BRASIL, 

1998,  p. 122). O argumento de que o professor encontra-se despreparado também serve para escamotear 
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a indisposição de se envolver de forma mais efetiva na discussão racial no interior das instituições 

escolares. 

No momento da pesquisa, 40% dos profissionais desconheciam a lei, alegando que ela fora mal 

divulgada. Questionei, porém, tal afirmativa, já que havia enviado uma correspondência a todos os 

professores de geografia com uma cópia anexa da lei. Reforçando a idéia do despreparo de certos 

professores em trabalhar com a lei e a dificuldade de seu entendimento, uma professora argumenta: 

“Porém a lei não garante que o professor que não teve formação específica desenvolva com os alunos 

uma discussão produtiva acerca do tema. As disciplinas de sociologia e antropologia deveriam abordar 

melhor o tema na universidade. É necessário formar pessoal competente”. Essa profissional, sabiamente, 

vai além da formação em serviço; ele argumenta a favor do estudo racial já na formação inicial do 

professor, isto é, ela cobra da academia sua parcela de responsabilidade sobre a questão. 

O questionário possibilitou-me, ainda, verificar a existência de professores que repetem um 

discurso antigo, de que não é só o negro que é discriminado, mas tantos outros segmentos sociais, que 

sofrem inúmeras formas de preconceito. Talvez fosse preciso vincular esse despreparo em relação à 

questão específica do estudo da população negra a uma compreensão insuficiente do próprio objeto da 

geografia e, assim, “[...] quando o campo da educação compreender melhor que o uno e o múltiplo, as 

semelhanças e as diferenças são condições próprias dos seres humanos, os educadores e as educadoras 

poderão ser mais capazes de reconhecer o outro como humano e como cidadão e tratá-lo com dignidade” 

(GOMES; SILVA, 2002, p. 29). 

Sabe-se que há muito tempo se registra a dificuldade que os professores têm de lidar com esse 

assunto, e que a omissão de muitos desses profissionais traz obstáculos à aprendizagem dos alunos que 

sofrem discriminação. Obviamente, o que se espera desses profissionais é que se assumam como co-

responsáveis pelo desenvolvimento de atitudes anti-discriminatórias no ambiente escolar. À escola cabe 

dar condições para que isso ocorra. Como expressa um professor pesquisado, “uma escola cidadã faz 

isto”. Outro, porém, aponta para a dificuldade de discutir na escola o assunto: “Aqui na escola dá briga 

quando vamos discutir racismo ou preconceito. Então, quase não há essa discussão”. 

Grande parte dos professores sabe como é fundamental a inclusão de estudos raciais nos 

currículos escolares, e isso se revela a partir dos dois depoimentos acima descritos. O primeiro 

depoimento é irônico; já o segundo expressa uma enorme carga de desabafo. É evidente que sem a 

participação política dos professores o debate sobre o racismo contra os negros no interior da escola e, 

conseqüentemente, na sociedade não terá resultados positivos. 

Os conteúdos a serem trabalhados em geografia não são mais tratados somente sob o ponto de 

vista técnico pela escola. Muitas discussões já foram realizadas para que essa lógica fosse alterada. É 

objetivo desta pesquisa contribuir para que os professores consigam articular os conteúdos de geografia 

com a concretude da realidade trazida pelos alunos, em especial, o alunado negro. É necessário que o 

educador possa “[...] explicar e compreender os problemas presentes na escola onde irá atuar para que, a 

partir dessa compreensão, possa propor formas de organização e seleção de conteúdos mais voltados para 

os interesses da grande maioria da população brasileira” (MARTINS; VEIGA, 1990, p. 65). 

Entretanto, os saberes são repassados ou transmitidos sem que a escola faça uma análise 

criteriosa sobre essas verdades curriculares. Nesse sentido, Silva (2002) reforça a importância das teorias 
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críticas do currículo no que concerne à diversidade cultural. O destaque das teorias é sobre a posição 

privilegiada, no currículo formal, da cultura branca. Ou seja, o currículo reproduz a hegemonia que a 

sociedade confere ao segmento branco. 

A observação da relevância de tais saberes precisa ser levada em consideração. É injustificável a 

ausência dos conteúdos significativos e pertinentes ao povo negro nas diretrizes curriculares em geral 

depois da promulgação da Lei 10.639/2003. As diretrizes curriculares, no que toca aos conteúdos 

geográficos, apresentam, de modo geral, uma listagem de informações muito extensa, cuja qualidade nem 

sempre é garantida, havendo muitas lacunas. Há, por exemplo, ausência dos conhecimentos ligados à 

intervenção dos negros na construção do território brasileiro. A seleção de conteúdos desvinculados das 

questões sociais, econômicas e raciais representa os interesses de uma minoria, excluindo, na prática, a 

maioria, que se sente oprimida e discriminada. Discriminada porque não se identifica com esses saberes 

ditos verdadeiros. 

Sabe-se que o conteúdo e o conhecimento só adquirem significado se vinculados à realidade 

existencial dos alunos, se voltados para a resolução dos problemas colocados pela prática social, e 

capazes de fornecer instrumentais teóricos e práticos para negar dialeticamente essa mesma prática social 

(MARTINS; VEIGA, 1990, p. 76). 

Ocorrem, com relação aos estudos raciais, inúmeros conflitos de opinião. Muitos alegam que a 

introdução desses estudos pode acirrar o racismo. Outros não consideram relevante essa discussão. Como 

não ser relevante a observação da paisagem ou o estudo do conceito de espaço à luz da realidade vivida 

por nossos alunos negros? “Aqui na escola temos apresentação de dança”, diz um professor, referindo-se 

à apresentação de danças afro. Cita esse fato para provar a preocupação da escola com a questão racial. 

Outro, porém, de outra unidade escolar, afirma que isso nem sempre revela compromisso da escola com a 

questão: essa prática “por vezes, com a máscara de folclore, é o racismo camuflado”. As práticas variam 

bastante de uma unidade para outra: “com exceção das datas comemorativas, quase não se fala sobre isto 

[questões raciais] em nossa escola. Aqui na escola B, 95% dos alunos são negros e não há trabalho sobre 

este assunto”. Ainda permanece em evidência a reprodução do racismo entre os professores de geografia; 

alguns até acham que os alunos negros dão motivo para que sejam discriminados.  

O professor Jomar desenvolve um projeto sobre as “contribuições das etnias para a formação do 

povo capixaba” e escreve o seguinte em seu depoimento: “Aqui na escola Tal, não temos grandes 

problemas de preconceito ou racismo, aqui não tem xingamentos... Já estivemos com um aluno em 2003, 

ele era negro e fedorento. Mas a escola tomou as devidas providências. Mas racismo existe em qualquer 

lugar”. Embora com discurso de reprodução da ideologia dominante sobre o assunto, esse professor diz 

que em suas aulas ele levanta a “bandeira contra o racismo”. Certamente ele, ao se dirigir àquele aluno, 

não tenha utilizado a expressão “negro e fedorento”, como expressou no depoimento, mas pode ter se 

manifestado, conscientemente ou não, nesse sentido. Prova disso é que, segundo ele, as devidas 

providências foram tomadas pela escola. Como? O que foi dito? O que o professor quis dizer com a 

expressão “maiores problemas”? De qualquer maneira, é de se perguntar: Que sentimento de identidade 

racial esse aluno terá depois de tal incidente? Como esse adolescente poderá intervir nas teias da relação 

social para mudança/melhoria do espaço vivido por ele? Qual o lugar que lhe será reservado? 
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Assim, o professor, além de organizar as relações que se estabelecem na sala de aula, deve 

também direcionar o processo de apropriação de cultura, colocando-se como mediador entre as atividades 

do aluno e o conhecimento. Para que haja ensino, é necessária a mediação do professor, que o faz por 

meio de instrumentos simbólicos para a intermediação entre o conhecimento científico já produzido e o 

desejo do aluno de apreendê-lo, e para a compreensão do mundo que o cerca. 

Como já disse anteriormente, cabe à escola, por meio do professor, auxiliar o aluno a construir o 

conceito científico em geografia, estabelecendo um vínculo com o objeto, valendo-se de abstrações em 

torno da compreensão que ele possui, com um conhecimento mais amplo. A internalização dos conceitos 

geográficos ocorre à proporção que a mente do aluno registra os conceitos. Os conceitos trabalhados em 

geografia fazem parte do dia-a-dia de nossos alunos, que já possuem alguma representação sobre eles por 

meio de seu conhecimento espacial. Trazer o cotidiano para seu interior deve ser uma função da escola, 

porém seu valor maior está na confrontação do dia-a-dia com o saber científico por meio da reflexão que 

busque a transformação (CAVALCANTI, 2003), por intermédio de elementos que auxiliem o 

entendimento do saber sistematizado. 

Uma das funções mais importantes da geografia é formar uma consciência espacial e um 

raciocínio geográfico que permita, de fato, a prática cidadã. Para tanto, é necessário que os alunos 

adquiram conhecimentos, dominem as categorias e conceitos e, por meio desses conhecimentos, possam 

tomar decisões com mais autonomia. Tais conhecimentos, também, devem permitir não só compreender 

as relações socioculturais, mas também saber utilizar uma forma de pensar sobre a realidade. 

Cobra-se da geografia um trabalho com diferentes noções espaciais e temporais para permitir 

uma compreensão processual e dinâmica dessa transformação e para poder relacionar em seu espaço a 

herança das sucessivas relações, no tempo, entre a sociedade e a natureza. E o professor, como agente 

mediador, deve propiciar o entendimento e a utilização desses conceitos trabalhados para torná-los 

significativos em seu cotidiano. 

De acordo com Cavalcanti (2003), o ensino de geografia tem a função de lidar com a 

espacialidade e com o conhecimento geográfico de cada um para provocar nele alterações destinadas a 

uma ampliação. Isso é possível pela reflexão e pelo exercício de abstração propiciado com o tratamento 

do conhecimento científico. Os professores precisam ter em mente que não é só o aluno que aprende, 

embora caiba a ele direcionar esse processo de apropriação dos conhecimentos produzidos pela 

sociedade, colocando à disposição desses alunos os instrumentos necessários para que eles se apropriem 

dos bens culturais e se desenvolvam. Do ponto de vista vygotskyano, o indivíduo é um ser ativo que age 

sobre o mundo e o transforma, porém a partir das relações sociais. Todos são responsáveis nesse 

processo, todos devem ser considerados parceiros nessa tarefa social. 

Saviani (2003, p. 55) destaca a prioridade de conteúdos relevantes e o aprimoramento destinado 

às camadas populares, para que a educação não se transforme em arremedo. Se os membros das camadas 

populares não dominam os conteúdos culturais, eles não podem fazer valer seus interesses, porque ficam 

desarmados diante dos dominadores, que se servem exatamente desses conteúdos culturais para legitimar 

e consolidar a dominação. 

 A maioria dos professores de geografia da Prefeitura Municipal de Vitória-ES sujeitos da 

pesquisa acredita que em todo o conteúdo de geografia seja possível refletir a condição de vida da 



Leomar dos Santos Vazzoler 

população negra. Entretanto, eles sugeriram alguns tópicos que, na visão deles, podem contribuir com 

mais eficácia para este estudo.  

Na indicação dos professores, eis alguns tópicos para o desenvolvimento dos estudos raciais: 1- 

O planeta Terra – paisagens naturais e culturais; 2- Os continentes - as atuais migrações para a Europa; 3- 

Migrações; 4- Ocupação espacial; 5- Meio Ambiente - inter-relação homem–natureza–espaço–relações de 

trabalho; 6- Globalização; 7- Geopolítica - interesses capitalistas e os modos de vida dos diferentes povos; 

8- Distribuição de renda; 9- Formação do povo brasileiro – colonização; 10- População brasileira; 11- 

Miscigenação racial no Brasil - conflitos raciais; 12- Urbanização; 13- Regiões brasileiras. Esses 

conteúdos apresentados pelos professores de geografia não obedecem à estrutura convencional dos 

currículos e/ou livros didáticos e também não estão apresentados de acordo com uma ordem lógica. 

Espera-se que os professores saibam como organizá-los dentro de seu projeto de trabalho, aprofundando a 

discussão de acordo com a seriação das turmas. 

Além disso, é necessário refletir sobre o contexto no qual são construídos esses saberes e em que 

situações eles seriam aplicados, porque são as condições históricas e sociais que servirão de base para o 

exercício do magistério. Esses saberes podem ser apresentados em caráter interdisciplinar com história, 

principalmente aqueles que se referem à configuração do território nacional. Tratando-se da formação do 

povo brasileiro, não se deve prescindir da literatura brasileira, e o estudo conjunto com ciências também 

poderá trazer bons resultados. 

 

2.9  SOBRE O LIVRO DIDÁTICO 

 

 

Os professores de geografia da rede pública municipal de Vitória afirmam, em sua maioria, que o 

livro didático escolhido não favorece o estudo racial, e apresentam sugestões para tornar possível esse 

trabalho.  

Vejamos alguns depoimentos: “Nenhum [livro] é perfeito, mas temos que reivindicar essa 

demanda às editoras para que enviem coisas melhores. Puxamos os debates e reflexões, geralmente, com 

textos de periódicos e jornais ou livros do ensino médio, que são melhores que os do ensino fundamental 

nesse assunto” (Estefânia). “O livro é apenas uma fonte, não é uma bíblia, o professor pode e deve utilizar 

várias fontes e abordar o tema construindo um pensamento crítico” (Silvana). “Embora não tenha 

participado formalmente do processo de seleção, arrisco afirmar que não houve preocupação maior 

quanto à questão racial” (Lídio). “Será preciso incluir novos conteúdos nos livros didáticos, porém, na 7a 

série, estuda-se o continente africano mais detalhadamente. Pode ampliar esses estudos e relacionar com o 

Brasil, através de textos e outras metodologias a respeito da história e cultura afro-brasileira” (Betânia). 

“Buscar contribuição em jornais e revistas...” (Jane). “O livro didático dá oportunidade de envolvimento 

com a lei em questão, porém é necessário um material mais reflexivo que complete o tema, que se tenha 

todo um programa escolar que envolva as várias disciplinas no conjunto das questões raciais e étnicas” 

(Luciano). 

 Pode-se concluir, a partir desses depoimentos, que os professores carecem de maiores 

embasamentos para aprofundar as questões pertinentes ao povo negro. Entretanto, quando se trata de 
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sugerir metodologias e formas de discussão, eles sabem o que fazer. Se não o fazem é porque está 

faltando incentivo para proporcionar um debate sério, capaz de envolver outras áreas de conhecimento, 

motivando a escola, de modo geral, a levantar essa bandeira. 
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CAPÍTULO III - QUESTÕES NEGRAS NOS LIVROS DIDÁTICOS  DA 5ª E DA 6ª SÉRIE 

 

   

3.1 AS DIRETRIZES CURRICULARES ELABORADAS PARA A REDE PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ENSINO DE VITÓRIA 

  

Foram apresentadas, inicialmente, algumas considerações sobre as Diretrizes Curriculares 

elaboradas para a rede pública municipal de Vitória, com o objetivo de estabelecer o confronto não só do 

conteúdo dos livros didáticos com as categorias de geografia, mas também destas e dos respectivos livros 

com as diretrizes consideradas. 

As diretrizes curriculares de geografia para o desenvolvimento das atividades pedagógicas dos 

professores dessa área de conhecimento na rede pública municipal de ensino de Vitória foram elaboradas 

por uma equipe de professores da referida rede, com a assessoria do Departamento de Geografia da 

Universidade Federal do Espírito Santo. Os professores que fizeram parte dessa equipe apresentaram o 

documento como uma proposta: 

A proposta de Diretrizes Curriculares da área de geografia traz como 

característica, em sua formulação, as crenças de educação e de ensino do 

grupo de professores, calcadas nas compreensões expressas na 

fundamentação teórica sistematizada no decorrer de sua elaboração, assim 

como aquelas produzidas no cotidiano das práticas docentes vivenciadas pelo 

grupo. 

Os equívocos ou as contradições que puderem ser detectados em sua 

estrutura serão sinalizações do momento cognitivo do grupo, devendo servir 

como indicadores para o permanente desafio de manutenção da formação 

continuada aos professores e de re-elaboração constante destas diretrizes 

curriculares (VITÓRIA, 2005, p. 131). 

 

 Segundo o documento, o grupo que elaborou as diretrizes buscou atender às expectativas 

pedagógicas dos professores e professoras de geografia da rede pública municipal de Vitória. Entretanto, 

determinados(as) professores(as) pesquisados(as), ao responderem o questionário, disseram que muitas de 

suas propostas para a elaboração do documento sobre as diretrizes foram suprimidas ou alteradas, pouco 

restando da proposta original. Assim, o documento final, segundo eles, não representou o perfil desses 

profissionais.  

 Um dos objetivos da proposta, de acordo com o documento, é a consolidação de uma política de 

formação continuada dos professores e professoras, tendo com pressupostos metodológicos: 

·  a vivência escolar voltada para o desenvolvimento da cidadania; 
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·  a valorização do espírito crítico e questionador do aluno; 

·  o aproveitamento do conhecimento prévio do aluno na organização 

espacial do local de seu cotidiano; 

·  o trabalho de construção de conceitos básicos sobre o meio ambiente, 

estimulando a compreensão da produção social em consonância com a 

sustentabilidade do planeta Terra; 

·  o desenvolvimento do respeito e da convivência com as diferenças 

existentes, desconstruindo quaisquer tipos de discriminação entre as 

pessoas, favorecendo o exercício do multiculturalismo e a inserção de 

educandos com necessidades educacionais especiais no meio escolar; 

·  a pesquisa e a prática de diferentes formas de ação docente que 

possibilitam a concretização de uma sociedade mais justa e democrática 

(Proposta Curricular do Município de Vitória, 2005). 

 

3.2  OS PRINCIPAIS EIXOS DAS DIRETRIZES CURRICULARES  DE  VITÓRIA 

 

As Diretrizes Curriculares que ora se implementam nas escolas municipais de Vitória 

apresentam-se divididas em eixos temáticos que traduzem os objetivos gerais de cada unidade de estudo e 

estão bem próximos dos propostos pelos PCNs. Essa divisão do conteúdo de geografia constitui um 

avanço em relação a sua distribuição por série que, entre outras desvantagens, promove descontinuidade 

de conteúdo entre as séries escolares. Por exemplo, o que o aluno estuda na 6ª série não tem relação com 

o que estudou na 5ª, e assim por diante. A divisão em eixos temáticos evita esse problema.  

Reconheço, todavia, que o documento das diretrizes curriculares deveria trazer avanços ainda 

maiores. Na área de geografia, mesmo apresentando a divisão do conteúdo em eixos, esse documento 

ainda traz resquícios da estrutura anterior (divisão por séries). Como exemplo, pode-se destacar o 

conteúdo a ser estudado no eixo temático 2 da 5ª série, que não se diferencia em forma e método da 

grande maioria dos livros didáticos. Não se nega, porém, o fato de que ele permite mais flexibilidade. Isso 

se os professores, apesar das limitações da proposta, articularem esses conteúdos com os referenciais do 

povo negro. Assim fazendo, virão à tona não só os problemas enfrentados por esse segmento, mas 

também as causas desses problemas, além de abrir espaço para a discussão sobre a importância dessa 

parcela da população brasileira na construção de nosso território. 

5ª série �  eixo temático 2: 

�  Origem da Terra e do Universo; 

�  Os movimentos da Terra e suas conseqüências; 

�  Estrutura da Terra (externa e interna); 
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�  Formas de relevo: origem e transformações (agentes criadores e transformadores do relevo); 

�  A inter-relação entre clima, relevo e hidrografia para a existência da biosfera (paisagens 

naturais); 

�  A interdependência da sociedade versus natureza e a construção do espaço geográfico no 

decorrer da história; 

�  Política e meio ambiente (ES). 

Os conhecimentos contidos nesse eixo, com exceção dos que são tratados no sexto item, 

poderiam ser redefinidos sob o ponto de vista das categorias, a exemplo do que foi feito no programa da 

7ª e no da 8ª série, e para parte do programa da 6ª série. 

Para que os professores de geografia possam desenvolver as atividades propostas por esse 

documento e acompanhar o desdobramento dessas atividades, articulando-as às questões vividas pelo 

povo negro brasileiro, é necessário que tenham maior embasamento teórico. Só assim sua proposta de 

trabalho terá sustentabilidade. É preciso que discutam com seus pares a verdadeira participação dos 

negros na organização e construção do espaço. Atualmente, percebe-se que mesmo os conceitos 

geográficos (espaço, território, região, etc.) alinhados a uma concepção positivista levam a uma análise do 

real significado da geografia. Assim, a luta pela igualdade e justiça relaciona-se com a crítica geográfica. 

Ao discutir a construção do espaço e a organização do território, alunos e professores passam não só a 

descrever os problemas existentes nesse espaço, mas a analisá-los e buscar explicações para a existência 

deles, apresentando propostas para sua solução. 

A Secretaria Municipal de Educação (Seme) do município de Vitória-ES propõe, em suas 

Diretrizes Curriculares, que o ensino de geografia seja dividido em cinco grandes eixos temáticos, a 

serem desenvolvidos ao longo das quatro últimas séries do ensino fundamental. Nessa proposta não há 

vinculação de um eixo temático a uma determinada série escolar. O que se sugere é que o nível de 

aprofundamento de cada eixo seja maior nas séries mais avançadas, e vice-versa. O eixo temático 1, por 

exemplo, pode ser desenvolvido tanto na 5ª como na 8ª série; nesta, porém, com um nível de 

aprofundamento maior.  

Os professores de geografia que participam do programa de formação continuada, ao 

apresentarem esses eixos, consideraram a proposta como um avanço, embora determinados participantes 

tenham expressado insatisfação pelo fato de ter a assessoria técnica da Seme feito modificações que 

descaracterizaram o documento originalmente apresentado pelo corpo de professores. A coordenação de 

área daquele momento reconhece que a dinâmica foi feita de forma inversa, porque primeiro escolheram 

o livro e depois foram traçadas as diretrizes curriculares. 

A seguir, apresentam-se os cinco eixos temáticos a serem desenvolvidos ao longo das quatro 

últimas séries do ensino fundamental, propostos pela Secretaria Municipal de Educação do município de 

Vitória. 

3.2.1  EIXO 1 – A GEOGRAFIA COMO SABER PARA A LEITURA DE MUNDO E PARA A ESCRITA DA VIDA 

CONTEMPLA O SIGNIFICADO E IMPORTÂNCIA DA GEOGRAFIA 
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�  O resgate histórico da ciência geográfica; lugar, paisagem, tempo, espaço geográfico, 

território, fronteiras, limites e divisas;  

�  Noções de cartografia (legenda, escalas, tipos de mapas, espaço de vivência); orientação e 

localização; construção de gráficos e tabelas.  

Nesse bloco, o documento trata dos significados e da importância da geografia e faz o resgate 

histórico dessa ciência. Na 5ª série ele privilegia  algumas categorias em detrimento de outras que, a meu 

ver, não deveriam ter sido relegadas, pois também auxiliam no entendimento da geografia. Refiro-me, por 

exemplo, às categorias região e sociedade.  

Destaca-se o estudo de território, indispensável nas relações que determinam as transformações 

das paisagens. Essas categorias (território e paisagem) são determinantes para o entendimento da grande 

divisão de trabalho feita pelo homem (campo/cidade). Aqui é possível uma análise sobre a natureza do 

espaço e do território como grandes categorias da geografia, pois abarcam discussões e análises das 

relações de conflitos sociais/raciais e das lutas pela cidadania. Se a proposta desse bloco é ler o mundo, os 

problemas raciais podem ser destacados nesse primeiro módulo.  

No bloco de conteúdo destinado à 6ª série, amplia-se a discussão sobre as categorias, incluindo 

trabalho e sociedade; e é sugerido o estudo das transformações do território brasileiro por meio dos 

tratados e acordos. Cabe aqui a interferência do professor para incluir, nessa discussão, a distribuição 

espacial dos quilombos e sua organização. A divisão dos conteúdos, para essa série, apresenta-se numa 

visão bastante conteudista.  

Para a 7ª e 8ª séries avança para a escala mundial numa visão mais profunda. 

3.2.2  EIXO 2 – O COTIDIANO EM DIFERENTES ESPAÇOS/TEMPOS: DINÂMICA DA NATUREZA E DAS 

SOCIEDADES NAS RELAÇÕES DE TRABALHO/CONSUMO PRODUTORAS DE DIFERENTES PAISAGENS  

O objetivo geral desse bloco é a interdependência entre sociedade e natureza para a construção 

do espaço geográfico em diferentes tempos, embasando-se esse conhecimento no estudo da 

racionalização do uso dos recursos naturais. É interessante observar que para a 7ª série esse eixo propõe o 

estudo da diversidade étnico-religiosa, o que não ocorre nas demais séries.  

3.2.3  EIXO 3 - O LUGAR COMO ESPAÇO DE VIVÊNCIA DAS SOCIEDADES: CENÁRIOS DE RIQUEZA E DE 

POBREZA DAS POPULAÇÕES 

 Um dos itens desse eixo (proposto para a 5ª série) aponta para o estudo de etnia x racismo. Mas 

como estudar esse tema sem antes, pelo menos como noção, ter orientações sobre as teorias racistas do 

século XIX? O mesmo ocorre com a 6ª série no item diversidade étnica e racismo no Brasil. Não há 

preocupação com o conhecimento básico de conceitos sobre raça e etnia, tampouco com a categoria 

“modo de vida” dos povos africanos. 

 A ausência de estudos sobre esses conceitos poderá tornar fragmentado o estudo dessas questões 

que, assim, pouco contribuirá para a superação do racismo. O mesmo poderá acontecer  com relação aos 

conteúdos étnicos e raciais que serão abordados na 7ª e na 8ª série.  
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3.2.4 EIXO 4 - GLOBALIZAÇÃO , AS TERRITORIALIDADES EM REDE: POPULAÇÕES EM MOVIMENTO, FLUXO 

DE CAPITAL E PODER 

A forma de apresentação do conteúdo desse bloco em relação à 5ª série, diferentemente do que 

se propõe para as demais séries, possibilita aos professores movimentação mais livre, pois não apresenta 

listagem de temas. Além disso, abre espaço para inclusão do estudo sobre áreas de ocupação dos 

diferentes grupos raciais, quando enfoca a organização do espaço e a urbanização.  

3.2.5 EIXO 5 - A CIDADANIA PLANETÁRIA ; A SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA TERRA E A CONVIVÊNCIA 

DAS DIFERENÇAS E DA DIVERSIDADE CULTURAL NAS SOCIEDADES  

A sexta série está contemplada com uma chamada para a “preservação da diversidade cultural”. 

Já para a 7ª série sugerem-se nesse eixo dois itens relevantes para o estudo da relação entre as 

oportunidades de um povo e sua raça: o consumo de água e a fome. No que se refere ao item “consumo 

de água”, assim se expressa: “Água: uma questão política e social mundial (Oriente Médio, Nordeste do 

Brasil), poluição, doenças [...]”. 

A meu ver, esse item poderia ser aprofundado na 8ª série. Proponho ainda que o estudo desse 

assunto se estenda ao Espírito Santo. Isso porque a região norte do Estado está integrada à Sudene, e 

Vitória tem seu consumo de água comprometido devido a problemas ambientais localizados nas bacias 

dos rios Jucu e Santa Maria. 

 

3.3  ANÁLISE DO LIVRO DIDÁTICO  

 

Inclui-se nesta parte a análise dos livros didáticos de 5ª e 6ª séries do ensino fundamental 

selecionados pelos professores em reuniões de área, promovidas pela entidade mantenedora. 

Cabe esclarecer que os livros de 7ª e 8ª séries não foram incluídos nesta análise, pois seu 

conteúdo não trata apenas de questões brasileiras. Isso não significa que os estudos das relações entre a 

população negra e a branca devam restringir-se à esfera nacional. Entretanto, tais abordagens, se feitas em 

âmbito internacional, exigiriam por parte dos professores estudos que ultrapassam as fronteiras nacionais. 

Isso demandaria uma visão mundial do problema. Haveria, então, implicações que neste momento não se 

considera oportuno analisar, preferindo-se adiá-las para outro momento da atuação da autora desta 

pesquisa.  

Outra consideração ainda é preciso fazer. Durante muitos anos se deixou de incluir tais estudos 

tanto na formação inicial quanto na formação continuada dos profissionais da educação. Só recentemente, 

com a aprovação da Lei nº 10.639/03 e a conseqüente alteração da LDB, os sistemas de ensino deram 

início a tímidas medidas para garantir aos profissionais em questão a qualificação necessária para atender 

aos dispositivos legais atuais. Com base nessas constatações, decidiu-se adiar para futuras pesquisas a 

investigação de trabalhos que estendem o estudo das relações entre negros e brancos ao âmbito 

internacional. 
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Como foi dito anteriormente, recorreu-se aos conceitos geográficos básicos (espaço, território, 

região, lugar, paisagem e sociedade) como critérios para análise dos livros considerados, e essa análise se 

restringe a averiguar se os autores sugerem os estudos relacionados à população negra. Esses livros 

pertencem à coleção com a seguinte ficha catalográfica:  

 

- BOLIGIAN, Levon et al. Introdução à ciência geográfica – 5ª série – Geografia, Espaço e 

Vivência. São Paulo: Ed. Atual, 2001. 

 

- ________. A organização do espaço brasileiro: as grandes regiões – 6ª série – Geografia, 

Espaço e Vivência. São Paulo: Ed. Atual, 2001.  

 

 

Cabe ressaltar que há uma segunda coleção adotada em duas escolas e uma terceira em outra 

escola, num total de três coleções. Entretanto, a intenção, segundo a coordenação de área, era a utilização 

de apenas uma coleção para todas as classes da 5ª à 8ª série, com o intuito de facilitar a vida dos alunos 

que tivessem a necessidade de mudar de escola. Os livros que aqui se analisam são, portanto, utilizados 

pela grande maioria das escolas e foram escolhidos pelos professores de geografia que participam do 

programa de formação continuada, como já mencionado, após a apresentação de outros livros didáticos. 

Segundo a coordenação da referida área de conhecimentos, essa escolha se deu para contrapor ao 

destaque que um dos membros da equipe pedagógica deu a outro livro. Dessa forma, essa escolha, a meu 

ver, não traduz uma opção pedagógica. Não houve, portanto, a preocupação por parte dos professores de 

adotar um livro didático que apresentasse para uma parcela da população escolar, formada pelos alunos 

negros, textos que retratassem e valorizassem sua cultura.  

Os recursos didáticos utilizados pelos professores podem contribuir satisfatoriamente ou não 

para o desenvolvimento das ações pedagógicas por eles propostas. O livro didático, um desses recursos, 

funciona, não raro, como único apoio aos professores. Ele sintetiza um conteúdo caracterizado como um 

saber que deve ser assimilado por todos. 

Procurei verificar se os livros têm um enfoque que valoriza os estudantes negros ou se os 

conhecimentos propostos são pretensamente neutros. Concordo com Snyders (apud MARTINS; VEIGA, 

1990, p. 99), quando diz que “é precisamente para não falar no essencial que se desvia a atenção para 

‘uma massa de conhecimentos inúteis, supérfluos, sem vida’”.  

O professor, como aquele que sistematiza o saber, deve levar o aluno à análise e compreensão da 

realidade, para que este perceba as relações de trabalho e ocupação social dos diferentes grupos negros e 

não-negros no espaço, para que possa pensar o passado, atuar para que o presente se transforme e propor 

sugestões para um futuro melhor. O conhecimento geográfico deve ser consolidado como instrumento 

libertador do homem. 

Dentre os conteúdos indispensáveis ao estudo de geografia, o relativo à população brasileira, em 

seu recorte racial, requer que seja feito não apenas ao longo do ensino fundamental, mas nas demais 

etapas educacionais. Tal importância, entretanto, não está centrada apenas na temática da população 
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brasileira, mas, sobretudo, na forma como são repassadas essas informações e na ótica de abordagem de 

tal material didático. Isso se traduz em duas questões: como é vista a herança cultural de nosso povo? Há 

tratamento igualitário entre os grupos raciais ou privilegia-se um em detrimento de outros?  

Pretendo, pois, observar como essas questões são colocadas no livro adotado pela referida 

municipalidade. Tendo em vista a obrigatoriedade da Lei nº 10.639/2003, que determina que os conteúdos 

curriculares tratem a história dos negros de forma completa, essa observação é importante para que estes 

se sintam co-responsáveis na construção do território brasileiro. 

Entendo que a escola deve adotar livros que possibilitem à parcela da população escolar formada 

por alunos pretos e pardos adquirir os conhecimentos que os capacitem a participar da luta pela conquista 

da cidadania. A população branca também precisa desses conhecimentos para respeitar o negro e também 

assumir a tarefa de emancipação deste. 

A Lei nº 10.639/03 determina que sejam feitos estudos sobre o povo negro. Proponho, a partir 

desse dispositivo legal, o estudo de todas as características desse segmento e também as tensões raciais na 

sociedade brasileira. Assim, torna-se importante proceder a uma discussão aprofundada sobre a 

diversidade cultural e biológica da população, já que essa diversidade representa a riqueza acumulada 

pela humanidade, além de contribuir para o afastamento da uniformidade imposta pela globalização, que 

padroniza os valores. 

De maneira breve, farei um histórico da utilização dos livros didáticos de geografia nas escolas 

brasileiras que, até 1930, baseavam-se exclusivamente na memorização de acidentes geográficos. Uma 

nova concepção surgiu quando o professor Delgado de Carvalho publicou livros didáticos nos quais 

introduziu os princípios da Escola Clássica Francesa. Tais livros foram adotados no Colégio Pedro II, do 

Rio de Janeiro, tendo repercussão nos meios educacionais. A partir daí esses princípios foram adotados no 

país. A escola francesa pautava-se pela busca de explicações objetivas e quantitativas da realidade. O 

pensamento geográfico francês, que nascia para combater a reflexão alemã (representada por Ratzel), ao 

mesmo tempo fornecia subsídios à expansão napoleônica.  

O pensamento da escola alemã dava ênfase ao homem passivo, com pouca capacidade de atuar. 

Já a escola francesa, representada por La Blache, via o homem como agente capaz de transformar o meio 

de acordo com suas necessidades. Como transformador, esse homem buscaria novos espaços, o que por 

certo o levaria ao progresso. O conhecimento geográfico provocaria uma mobilidade das sociedades. Essa 

escola também não explicitava a articulação política imperialista imposta pela França sobre a Ásia e a 

África. Mesmo abordando a relação entre os homens e a natureza, ela não incorporava a relação entre os 

homens. Conforme essa escola, o homem fazia parte de grupos, e não de uma sociedade. 

A partir da introdução dos princípios da escola clássica francesa nos livros didáticos de geografia 

brasileiros, essa disciplina recebe grande destaque, conferido pela reforma Francisco Campos, sendo 

ministrada no curso ginasial, pré-jurídico e exigida no vestibular para os cursos de Direito. Dessa forma, 

várias publicações, modernas para a época, enriqueciam seus textos com mapas e fotografias,  adotando 

sempre os princípios da escola francesa. Essa escola, mesmo valorizando o papel do homem como sujeito 

histórico, propunha-se, na análise da organização do espaço como lugar e território, estudar as relações 
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entre o homem e a natureza muito mais como processos de adaptação, lembrando a idéia de um físico-

social (BRASIL, 1998, p. 20). 

Em 1942 implanta-se no Brasil a reforma Gustavo Capanema (Estado Novo), que enfraquece as 

ciências sociais para favorecer a ordem política e social vigente. Como a geografia era considerada 

conservadora, passou a ser ministrada em todas as séries do curso secundário, com um programa 

uniforme, orientado para todo o país. 

Novos livros didáticos surgiram por volta de 1950, segundo Andrade (2002). Os de Aroldo de 

Azevedo dominavam o mercado. Nesse período alguns autores passaram a privilegiar o estudo da África 

sobre o da Ásia, alegando ser de maior interesse para os brasileiros. Quanto à análise econômica, a 

importância passou para a industrialização, preterindo a agricultura. Defendia-se que os alunos deveriam 

aplicar os princípios da geografia para explicar fatos, porém desprezava-se a compreensão desses fatos.  

Essa era a perspectiva adotada para a produção dos livros didáticos até meados dos anos 70 do 

século XX. Mas já por volta dos anos 60 os textos dos livros didáticos, de acordo com Andrade (2002), 

apresentavam-se melhores, porém o populismo político manifestado na época não permitiu a melhoria da 

qualidade do ensino, embora o número de vagas tenha aumentado. Sabe-se, também, que nesse período a 

escola privilegiava o aspecto descritivo e a visão estática e fragmentada do conhecimento geográfico. 

 Surgem então os chamados “livros de mestre”, já com as provas elaboradas, sob a alegação de 

que o excesso de trabalho dos professores deveria ser atenuado de alguma forma. Isso inibia a capacidade 

de reflexão e de análise dos professores que, em qualquer lugar do país, adotavam esses textos para todos 

os alunos. A utilização desse material não levava em conta, sobretudo, as diversidades.  

A situação escolar degradou um pouco mais com a chegada das edições descartáveis, nas quais 

os alunos liam os textos para apenas responder as questões sugeridas. O Ministério da Educação, 

felizmente, vetou, na época, o uso desse material nas escolas públicas.  

A democratização quantitativa do ensino deveria vir acompanhada de uma política de 

valorização do profissional e, conseqüentemente, melhoria da qualidade do ensino, porém isso não 

aconteceu. O que houve foi tão somente a ampliação do número de vagas. Por conseguinte, devido à 

queda da qualidade de ensino, os temas levantados pela comunidade geográfica, tais como a questão 

urbana, o meio ambiente e a questão agrária, não chegam às escolas. Por outro lado, a referida 

comunidade não incorpora questões relativas às populações negras e não-negras.  

 

3.4  LIVRO DIDÁTICO DE 5ª SÉRIE 

 

O título da coleção �  Geografia, Espaço e Vivência �  é bastante expressivo, anunciando uma 

postura extremamente progressista, principalmente se for considerado o fato de que o ensino de geografia 

tem se pautado por uma linha conservadora. O subtítulo �  Espaço e Vivência �  parece apontar para o 

estabelecimento da relação entre o conteúdo da área de conhecimento e o cotidiano dos estudantes, 

coerente com os propósitos de uma pedagogia progressista, que sugere um trabalho docente que 
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estabeleça a relação considerada, a fim de dar significado social aos conteúdos escolares. O trabalho feito 

sob essa direção didática certamente contribuirá para situar a população negra e a branca quanto a sua 

condição na sociedade e para dotar ambas de conhecimentos capazes, entre outras funções, de combater a 

concepção de racismo como algo natural. Contribui, assim, para mudar a percepção dos negros para 

consigo mesmos e a dos brancos para com os negros. 

As imagens de capa desse volume (5ª série), utilizadas para ilustrar o conteúdo a ser apreendido 

nessa série, sugerem o espaço natural e o significativamente alterado pela ação humana. Entretanto, essa 

dualidade registrada, uma floresta e um grande centro urbano, com enormes prédios, exclui, 

consideravelmente, outros aspectos representativos da vivência do homem sobre a superfície terrestre. A 

meu ver, a representação que ali se faz do centro urbano encobre algumas mazelas e conflitos da 

sociedade, como, por exemplo, a existência de áreas de periferia sem equipamentos sociais, sem infra-

estrutura, onde se nega às crianças que exercem ocupação de pequenos vendedores nos sinais de trânsito e 

aos moradores o direito de viverem com dignidade (figura 1 do livro). 

             

           

          Figura 3 - Capa do livro de 5ª série 

 

Dividido em seis unidades que se subdividem em dois ou três capítulos cada uma, o exemplar 

destinado à 5ª série tem como objetivo a apresentação dos conceitos básicos de geografia (“Orientação 

aos professores”, p. 7), com destaque para a organização e transformação espacial por meio da relação 

natureza-sociedade, com ênfase na realidade brasileira. Mas os autores só mostram uma parte da realidade 

nacional, na qual apenas a parcela privilegiada dessa sociedade se sentirá representada. Reconheço a 
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dificuldade de representar todos os componentes da paisagem que possam atingir a população negra, mas 

considero tal omissão algo extremamente grave.  

Os autores justificam que a imagem de capa baseia-se no fato de que “esses espaços são 

exemplos de lugares que deixaram de ter uma natureza intocada, pois foram transformados pelos seres 

humanos”. Essa é, a meu ver, uma visão meramente descritiva, sem análise crítica. Que parcela 

representativa da sociedade brasileira usufrui esse espaço, e que parcela é prejudicada com tais 

transformações? Que segmento social estaria beneficiado com tais transformações, e que segmento estaria 

prejudicado com as construções de prédios em substituição às residências representadas pelas casas? 

 A Introdução do volume 1 (5ª série) discorre sobre o estudo das categorias geográficas (lugar, 

paisagem, tempo e espaço) numa abordagem que simplifica profundamente tais conceitos, banalizando, 

de certa forma, a compreensão dos conhecimentos básicos de introdução à ciência geográfica. Segundo os 

autores, “a geografia nos auxilia a refletir a respeito das relações entre os seres humanos e destes com os 

elementos naturais” (Espaço de Vivência, p. 10). Será que esse entendimento está contido na imagem de 

capa?  

Alguns parágrafos apresentados nesse livro dão ênfase ao conceito de lugar numa visão única, a 

de localização: “lugares como a rua, o bairro, o local de trabalho, a escola e o parque também fazem parte 

do cotidiano de muitas outras pessoas”; “os lugares, por mais distantes que estejam, acabam mantendo 

relações entre si, o que, muitas vezes, pode influenciar o modo de viver das pessoas e também as 

características que esses lugares possuem” (p. 13).  

Milton Santos (1997, p. 85), todavia, acresce outro conceito: “entendemos a importância de 

pensar o lugar a partir também da nossa interação com as pessoas e coisas porque isto significa o nosso 

estar no mundo a partir do lugar como espaço de existência e coexistência”. Se, por muito tempo, o termo 

“lugar” significou espaço na escala local, hoje, entre suas definições, se acrescenta a dimensão da 

existência, que se apresenta por meio de um cotidiano compartilhado entre as diversas pessoas; é o lugar 

social. 

É evidente que na sociedade brasileira os segmentos raciais ocupam lugares diferenciados: 

brancos ocupam lugares privilegiados, e negros, lugares onde se verificam diferentes tipos de privação. 

Cabe, portanto, discutir: quais as diferenças e semelhanças entre os lugares? Como elas se evidenciam? 

Por que negros, em sua grande maioria, ocupam lugares não-privilegiados? Quais são os fatores que 

determinam tal condição do negro? 

Como análise geográfica à introdução desses estudos, proponho que sejam ainda levantados os 

seguintes questionamentos com os alunos (o que os autores do livro em processo de análise perdem a 

oportunidade de fazer): Como se caracteriza a relação entre os seres humanos? Os seres humanos são 

todos iguais ou diferenciam-se entre si? Em que aspectos são iguais e em que aspectos são diferentes? 

Todos os seres humanos se relacionam da mesma maneira com os elementos naturais?  

Ao discorrer sobre a paisagem, o autor registra em seu texto a importância do tempo: “a 

paisagem terrestre também nos revela a história dos lugares” (p. 16). Entretanto, ele a divide em planos de 

observação, o que pode levar à pergunta: que parte dos elementos da paisagem está mais próxima, e que 
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parte se encontra mais distante? A importância da paisagem como conceito básico, a meu ver, não está em 

seu plano de visão, mas na história que se pode visualizar com seus elementos. Quais os conflitos 

evidenciados por ela? 

Um dado que considero de extrema importância, evidenciado pelos autores sobre a paisagem, é a 

identificação da diversidade e das relações de seus habitantes com a natureza e em sociedade (páginas 15 

e 17, por exemplo). “No decorrer da história, determinadas sociedades passaram a desenvolver novas 

técnicas e novos instrumentos, permitindo que mais recursos pudessem ser extraídos da natureza” (p. 17). 

 

Figura 4 – Diferentes relações com a natureza - p. 15 

  

As relações entre os seres humanos e destes com a natureza devem constituir o aspecto de maior 

relevância e pertinência nos estudos geográficos do que o registro de aspectos visuais em seu primeiro ou 

último plano. É assim que as particularidades da paisagem rural e da paisagem urbana devem evidenciar 

as condições de vida da população inserida nesses espaços de vivência. 

 Entretanto, esses conceitos são apresentados de uma maneira tal que o conflito não aparece, ou 

melhor, como se não houvesse relações conflituosas, como se todas as transformações  ocorressem pela 

ação da natureza e da humanidade em perfeita harmonia. Não haveria conflitos nas relações de trabalho, 

raciais ou qualquer outra. É o que se vê, por exemplo, neste trecho: “por meio do trabalho, esses grupos 

humanos começam a cultivar lavouras, criar vários tipos de animais, [...], produzir riquezas, como 



Leomar dos Santos Vazzoler 

alimentos, roupas, máquinas e edifícios” (p. 17). É assim que o livro didático dissimula as relações 

discriminatórias, pois, ao afirmar a produção de riquezas, ele dá a idéia de que toda humanidade 

compartilha e usufrui esses bens. 

As alterações feitas no espaço geográfico pelas sociedades tradicionais, citadas no texto (p. 17), 

causam os mesmos impactos ambientais que os provocados pelas sociedades tecnologicamente 

avançadas, também citadas pelos autores? Estes estimulam a observação da paisagem, no entanto, se a 

observação não vier acompanhada de reflexão, ela não se caracteriza como análise geográfica. As 

categorias e os conceitos da geografia, quando não são bem trabalhados, discutidos e entendidos, podem 

gerar interpretações equivocadas na análise dos fatos do ponto de vista geográfico. Muitas vezes esses 

conceitos são empregados com base no senso comum, cabendo aos professores evitar distorções 

conceituais. 

O estudo da Representação do espaço geográfico, tema da unidade I, capítulo 1 (orientação e 

localização), constitui saber  indispensável, pois auxilia no planejamento de ações direcionadas a esses 

espaços na representação da realidade, enfim, na análise da relação dos seres humanos com o espaço 

geográfico, que os autores fazem de maneira tradicional. 

Esse conhecimento sobre o espaço geográfico está para além das direções de ruas e bairros, já 

que um dos motivos de estímulo ao desenvolvimento da cartografia surgiu por objetivos econômicos e 

estratégias de guerra; para a conquista de outros territórios estava determinado o conhecimento de seus 

aspectos geográficos. 

Os mapas temáticos (capítulo 2) podem apresentar aspectos da realidade social e natural em uma 

porção do espaço geográfico. Eles podem ser classificados em vários tipos: históricos, econômicos, 

agrícolas, e tantos outros. Os autores estão atentos para a especificidade dos mapas: “a partir da análise de 

um mapa é possível conhecer detalhes de lugares próximos ou distantes, planejar ações, compreender o 

espaço geográfico e suas alterações, assim como a relação existente entre este e os seres humanos” (p. 

27). Os mapas também são fontes de poder, às vezes utilizados pelo Estado para dividir territórios, 

desenvolver projetos de reorganização territorial, interferir na distribuição da população, ou para as 

grandes empresas econômicas decidirem onde investir seu capital. 

A consolidação da supremacia européia no século XVI é refletida no planisfério de Mercator, 

que é utilizado hoje como padrão nos livros didáticos, reafirmando, dessa forma, essa ideologia. A técnica 

de projeção utilizada na confecção desse planisfério é a projeção cilíndrica, que, a partir de um foco de 

luz localizada no centro do globo, projeta uma imagem que conserva a forma das massas continentais e 

deforma as áreas relativas dos continentes. Assim, os países que se localizam em maiores latitudes 

apresentam uma dimensão maior do que a real. É dessa maneira que as terras da Europa ficam valorizadas 

e, em contrapartida, o território africano e o território sul-americano têm dimensões subestimadas. Como 

esse planisfério foi confeccionado em 1569, período em que a Europa alastrava seu domínio colonial e 

mercantil, o referido mapa reflete a superioridade da civilização européia. 

Há outro tipo de projeção, aquele que espelha certa igualdade entre as nações, é o planisfério de 

Peters. Essa projeção cilíndrica com equivalência conserva a proporcionalidade de suas dimensões 
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relativas, embora as formas continentais apareçam distorcidas, alongando os continentes. Ela não é mais 

correta ou menos correta que a de Mercator, apenas contrapõe a imagem de dominação. Esse tipo de 

planisfério foi apresentado quando um grupo de países africanos e asiáticos formou um movimento para 

mostrar as desigualdades na distribuição da riqueza mundial. Tais saberes são desprezados pelos autores 

do livro analisado. 

Dando continuidade à unidade I, os gráficos e tabelas (capítulo 3) estão, de certa forma, bem 

trabalhados pelos autores; cabe aos professores aprofundar e apresentar outras temáticas.  

A unidade II trata do Planeta Terra e o Universo (capítulo 4), que pode ter os seus itens 

desenvolvidos a partir dos equipamentos e recursos disponibilizados aos professores e alunos pelas 

entidades mantenedoras. A rede de educação do município de Vitória poderia desenvolver essa temática a 

partir da utilização do Planetário, instalado no campus da Universidade Federal do Espírito Santo 

(UFES), enriquecendo, dessa forma, as discussões e observações dos discentes. Entendo que essa coleção 

deva atingir a diversas escolas com estruturas funcionais nem sempre satisfatórias, necessitando, em 

alguns casos, de gráficos ou esquemas explicativos, como, por exemplo, os que representam os 

movimentos da Terra e da Lua. Esses esquemas, se não forem bem explicados, poderão confundir o 

entendimento de alguns alunos, por exemplo, o esquema que representa as fases da Lua e aquele que 

representa o movimento de translação da Terra.  

O conteúdo dessa unidade ressalta com grande propriedade os movimentos e condições da Terra 

em relação ao cosmo que permitem as condições de vida neste planeta, como morada da Humanidade. 

Um programa de ensino bem estruturado e elaborado, isto é, feito com base em objetivos claros de 

superação do racismo, poderia levar os alunos a se perguntarem se todos os povos têm aqui na Terra 

condições de vida satisfatória, se a Terra representa de fato a morada da Humanidade em igualdade de 

condições para todos. 

A utilização dos recursos minerais pela sociedade é o objetivo da unidade III. Os autores o 

fazem com o estudo das características da crosta terrestre. Ao se observarem as páginas 64 e 65 do livro 

em questão, nota-se estampada uma habitação onde se podem ver as várias possibilidades de utilização de 

minerais: 01- telhado: argila; 02- paredes: argila, calcário, quartzo; 03- fundações: calcário, quartzo, 

basalto; 04- pilares: calcário, quartzo, basalto; 05- vigas: calcário, quartzo, basalto; 06- caixa-d’água: 

calcário; 07- janelas: ferro ou alumínio; 08- azulejos: argila; 09- louças sanitárias: argila 10- calhas: ferro 

e zinco; 11- pisos cerâmicos: argila; 12- pisos de pedra: mármore, granito e ardósia. 
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       Figura 5 – Utilização dos minerais 

  

Essas duas páginas devem ser utilizadas como motivação de análise da realidade vivida pelos 

alunos. Tome-se como exemplo a Escola Municipal de Ensino Fundamental Neusa Nunes Gonçalves, 

localizada no bairro Nova Palestina, na chamada área da Grande São Pedro, em Vitória. Ela está 

localizada numa área de mangue, que fora aterrado com o lixo da cidade. Embora hoje o bairro esteja 

praticamente todo urbanizado, não se encontra ali uma casa com o padrão apresentado no esquema da 

referida página, salvo equívoco. Portanto, a casa apresentada no livro está longe da realidade dos alunos 

dessa escola. 

Na análise visual, em salas de aula da escola citada, pode-se constatar que a grande maioria de 

seus alunos é constituída por pretos e pardos, e que também são moradores do bairro. A referência para a 

discussão racializada dessa análise pode ser pautada pela paisagem que apresentamos como sugestão de 

atividade aos professores que utilizam esse livro didático e lecionam em uma área semelhante à do bairro 

Nova Palestina, da cidade de Vitória-ES. O questionamento sobre a utilização desses minerais está em 

saber quem tem acesso a uma casa com acabamento de mármore e granito. Esses materiais estão 

disponíveis para toda a sociedade? As casas do bairro de Nova Palestina, Vitória, onde a escola Neusa 

Nunes Gonçalves está localizada, são, em sua maioria, de madeira ou sem emboço. 

 Além das rochas e minerais (capítulo 7), a formação e transformação do relevo (capítulo 8 e 9), 

nessa unidade de estudo os autores abrem debate sobre os impactos ambientais e o esgotamento dos 

recursos minerais (capítulo 10).  
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A hidrosfera (capítulos 11 e 12) é enfocada na unidade IV.  O texto prioriza as formas como a 

água se encontra em nosso planeta e daí a importância e a utilização desse recurso pela sociedade em 

geral, bem como a atividade humana, que tem provocado a degradação das fontes e reservas naturais. 

Alguns fatores, como o crescimento demográfico, a industrialização e a ampliação de culturas irrigadas, 

pressionam as reservas de água doce, que correspondem a apenas 2,5% do total. Além de ser um recurso 

finito, ela não está sempre acessível. 

Nessa unidade de estudo, os autores fazem um trabalho de conscientização sobre a utilização da 

água, trabalho que reputamos muito interessante numa análise abrangente. Eles discorrem sobre a 

poluição dos rios e mostram como o regime dos rios, isto é, a variação do volume e o nível das águas, 

pode modificar as paisagens e a vida das pessoas. Os autores não discutem exclusivamente sobre as águas 

brasileiras, embora mostrem muitos exemplos de sua utilização em território nacional. 

A ONU fornece alguns dados interessantes sobre a disponibilidade da água doce per capita. 

Segundo esses dados, o norte da África, o Sahel, a África Oriental e a Península Arábica encontram-se 

numa situação denominada estresse hídrico. Ainda de acordo com esses dados, um milhão de pessoas não 

contam com fontes de abastecimento de água para alimentação e higiene, e a utilização de água 

contaminada por poluentes é causa da disseminação de grande parte de doenças (MAGNOLI, 2001, p. 

187).  

Apesar de o Brasil estar localizado em uma região com abundância de disponibilidade de água, 

segundo o Ipea, em 1999, 26% dos domicílios com abastecimento de água inadequado são ocupados por 

negros (documento do Ipea, n.º 803, p. 42).  

USO DA ÁGUA

22%

70%

8%

INDUSTRIAL AGRÍCOLA DOMÉSTICO 
 

               Figura 6 – Uso da água 

 

A unidade V contempla o estudo da atmosfera, seus fenômenos e a influência destes nas 

atividades humanas e também os problemas que as atividades humanas podem acarretar para a atmosfera 

(capítulos 13, 14, 15). A abordagem feita nessa unidade de estudo da estrutura de nosso planeta é a mais 

utilizada pelos autores de livros didáticos, quase constituindo uma regra. Mesmo em se tratando de um 

detalhamento do planeta, dado que se destina à 5ª série, não se deveria perder de vista que os 
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compartimentos (hidrosfera, litosfera, atmosfera) estão integrados e interdependentes entre si. Entende-se 

que é o conjunto dos fenômenos naturais que permite o desenvolvimento das atividades humanas na 

Terra. 

As condições climáticas de uma determinada região dependem do relevo, da proximidade ou 

afastamento do litoral e outras particularidades. É de grande relevância a compreensão desses saberes, se 

estiverem relacionados à condição de vida dos habitantes deste planeta. É fundamental que os alunos e 

alunas consigam perceber por que a tecnologia empregada atualmente para previsão do tempo nem 

sempre é também utilizada para salvar vidas. Essa e outras omissões poderão ser detectadas. Como 

exemplo, podemos citar o episódio do tsunamis.  

É possível ler no texto e notar que são as ações de todos, ou melhor, as ações humanas, que 

provocam a poluição dos rios, da atmosfera e do meio ambiente em geral. Falta, entretanto, identificar “as 

atividades” e “os humanos” responsáveis por tais atividades. Esta unidade é muito rica em informações. 

Porém, torna-se vazia, tendo em vista que não tem destinatário, não está falando concretamente da 

situação e do sujeito concreto que pratica e do que é atingido pela ação praticada.  

Em Natureza e Sociedade (unidade VI), em destaque estão as paisagens natural e humanizada, 

urbana e rural, destacadas no capítulo 16;  as atividades econômicas desenvolvidas na sociedade 

brasileira, no capítulo 17. A ênfase está sobre a paisagem, porém, é meramente descritiva, exceto na 

página 150, em que mostra os diferentes bairros da cidade de Recife (PE). Aí os autores apontam o fato 

como consumado, irreversível. Vejamos as fotos de análise:   

 

 

                           Figura 7 – Recife 1 
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                               Figura 8 - Recife 2 

 

 

 

                     Figura 9 - Recife 3 
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                           Figura 10- Recife 4 

 

É a paisagem apenas como visual!! 

Sobre as atividades econômicas, os autores destacam a interdependência campo-cidade, a 

importância econômica da agropecuária brasileira. Entretanto, os conflitos do campo, o MST, a grilagem 

são fatos omitidos. A industrialização é retratada numa ótica tradicional, exceto ao final do capítulo, 

quando aponta-se a injustiça social no pequeno texto “Consumo e Consumidores” (p. 164).   

Destaques do referido texto: 

Embora o consumo de produtos (como alimentos, roupas e calçados) e de 

serviços (fornecimento de água e luz, atendimento escolar, lazer, assistência à 

saúde, entre outros) permita que possamos satisfazer nossas necessidades, 

nem toda população pode consumir da mesma maneira. 

[...] 

No Brasil [...] enquanto uma pequena parcela da população [...] pode 

consumir mais quantidade e variedade, grande parte [...] não tem condições, 

muitas vezes, de consumir diariamente os alimentos necessários para garantir 

uma vida saudável. 

[...] 

Da mesma forma, existem diferenças de consumo entre as populações dos 

países do mundo. Em países economicamente desenvolvidos como Estados 

Unidos, Japão e grande parte dos países europeus, a maioria da população 

possui um elevado rendimento.  

[...] 
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Já [...] (a população) da América do Sul, da África e da Ásia não tem sequer 

acesso a produtos e serviços de necessidade básica, como esgoto e água 

tratada. 

 

Deveria constar nos livros didáticos o compromisso expresso de seus autores com a superação do 

racismo. Os conteúdos poderiam ser apresentados de tal modo que permitissem aos alunos compreender e 

analisar as desigualdades da sociedade brasileira e discutir formas de superação dessas desigualdades e do 

racismo. Na 5ª série, a meu ver, como introdução aos estudos geográficos, deve ser enfatizada a grande 

sintonia  entre as questões econômicas e os fenômenos físicos, fazendo ver a impossibilidade de 

estabelecer dicotomia entre homem e espaço. 

O capítulo 18 do volume destinado à 5ª série ocupa-se do estudo da população brasileira, com 

um texto de caráter informativo. Expõe definições e apresenta gráficos sobre a distribuição espacial e a 

estrutura populacional, fazendo uma representação gráfica da pirâmide etária do Brasil. Evidencia, com 

certa naturalidade, a baixa esperança de vida da população brasileira. Ao final desse capítulo abordam-se 

as origens do povo brasileiro. 

Em vários itens caberia uma análise mais aprimorada da condição de vida dos brasileiros, 

podendo, por meio do uso de gráficos e tabelas, apresentar as desigualdades sociais decorridas do racismo 

contra os negros nessa sociedade, tratando-se, particularmente, da questão do ideal de branqueamento. Os 

autores ignoram a importância desse estudo, a não ser “para conhecer em que ritmo ela (população) 

cresce, como está distribuída pelo território e, ainda como está estruturada de acordo com a proporção 

homens e mulheres, crianças, jovens, adultos e idosos”. As diferenças raciais são aqui ignoradas. Perde-

se, nesse capítulo, uma excelente oportunidade de se discutirem as condições de vida da população preta e 

parda no seio da sociedade brasileira e os fatores que as determinam, o que levaria à comprovação de seu 

caráter reversível. 

Ao enfocar temas relevantes sobre a população brasileira, poderia ser considerada a importância 

da elaboração e implementação de políticas públicas de forma justa e racional destinadas a atender a um 

grande contingente populacional; poderia o texto criar oportunidade de apresentação e discussão de 

políticas afirmativas direcionadas aos segmentos em piores condições sociais. Se tais lacunas fossem 

preenchidas, alunos e professores, certamente, chegariam ao recorte racial, com a discussão de questões 

como estas: qual a distribuição da população por cor? Qual a expectativa de vida da população por cor? 

�  dentre outros questionamentos.  

Ao final do capítulo são apresentados os “principais grupos” que formam o povo brasileiro: 

povos indígenas, povos africanos, imigrantes europeus e asiáticos. Os autores do livro didático sugerem 

diferentes grupos humanos. Perguntamos: o termo “grupo” é empregado no texto como sinônimo de raça? 

O livro em questão nada diz a esse respeito, omitindo, dessa forma, uma temática de grande relevância no 

interior de nossas escolas: a realidade vivida pelos negros e as causas dessa situação. Um olhar mais 

científico levaria os alunos a refutar justificativas para tal situação, como a das diferenças genéticas, por 

exemplo, já descartadas por pesquisas científicas. 



Leomar dos Santos Vazzoler 

Os antropólogos e biólogos dizem que a espécie Homo sapiens dispõe de 

grupos diferenciados pela freqüência de certas características físicas 

transmitidas por hereditariedade. Contudo, as diferenças representam apenas 

uma insignificante parte de heranças biológicas como a todos os seres 

humanos. As semelhanças físicas entre os homens são muitas e maiores e 

mais importantes que as diferenças (OLIVA, 2001, p. 241). 

 

 Tais pesquisas comprovam que todos pertencemos à mesma espécie, pois raça não é uma 

realidade biológica. É, antes, um conceito ideológico destinado a classificar a espécie humana. Tal 

conceito não dá conta do significado social atribuído às diferenças consideradas e das graves 

conseqüências sociais advindas da forma como são tratadas, na sociedade, essas diferenças.  

Como foi dito, as origens dos brasileiros estão contempladas como último tópico de estudo a ser 

desenvolvido na 5ª série: povos indígenas, povos africanos, imigrantes europeus e asiáticos, com uma 

breve descrição sobre os objetivos que os trouxeram ao Brasil. Como contribuição ao debate racial, esse 

tema deve ser privilegiado dentro da seqüência dos conteúdos dos livros. Entretanto, o livro adotado não 

cumpre essa função, pois sua linha mestra é a distribuição de conteúdos de acordo com o formato 

tradicional. É evidente, ainda, que esse debate deve ser feito à luz de outros textos, já que o apresentado 

no livro em questão é bastante reduzido.  

  

       

3.5  LIVRO DIDÁTICO DA 6ª SÉRIE 

 

A seqüência de conteúdos destinada à 6ª série do ensino fundamental contempla o estudo da 

organização do espaço brasileiro, cuja temática está voltada para o conhecimento de parte da realidade de 

nosso país. Intitulado Espaço e vivência, esse livro se ocupa da organização do espaço brasileiro, com 

uma referência generalizada sobre o Brasil e as grandes regiões, com o objetivo de mostrar as 

potencialidades do país. 

A foto de capa estampa duas situações da realidade brasileira. São imagens que retratam bairros 

residenciais bastante distintos e realçam as diferenças econômicas e sociais bem marcantes da vivência 

brasileira: de um lado o bairro formado por casas com aparência confortável e bem estruturadas, as ruas 

asfaltadas, bastante arborizadas e iluminadas; do outro lado do círculo, um aglomerado de casas mal-

acabadas, sem vestígio do traçado das ruas e escurecido pela imagem, enfim o retrato da miséria e do 

abandono.  
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Figura 11 – Capa do exemplar da 6ª série 

Esse círculo com as duas imagens é um excelente texto visual, já que essas imagens constituem 

um recurso que ajuda a desenvolver o raciocínio sobre os espaços e, dependendo do uso feito pelo 

professor, pode dizer muito mais do que um texto escrito. A capa já inicia a discussão a respeito das 

desigualdades sociais enraizadas na sociedade brasileira, ao estabelecer uma comparação entre um bairro 

com casas bem edificadas e ruas bem traçadas e um bairro marcado por uma outra forma de organização. 

A experiência em sala de aula tem mostrado a relevância que tem a discussão com os alunos a partir, por 

exemplo, da imagem que o livro didático adotado traz em sua capa.   

Um ponto a considerar refere-se à listagem dos conteúdos, que é vasta para uma carga-horária 

pequena como a de geografia, no ensino fundamental. Nesse sentido, o professor terá de selecionar os 

conteúdos que julgar  pertinentes ou agir de forma desleal, despejando conteúdo sem preocupação de 

produzir conhecimentos sólidos. É de considerar, entretanto, que o livro didático é apenas um auxiliar 

nesse processo de aprendizagem, e não um manual a ser obedecido. 

Nesse volume, os temas estão divididos em IX unidades de estudo, que se subdividem em 21 

capítulos, nos quais  há um destaque para as categorias de lugar e região. Não se negue a validade desse 

destaque, mas também é preciso observar que espaço, sociedade, território e paisagem não podem ser 

ignorados.  
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Os autores apresentam o Brasil (como poderia apresentar qualquer outro país) sob o conceito de 

território, o que pode levar a uma contradição com o conceito científico dessa categoria. O mais sensato, a 

meu ver, seria o emprego do conceito espaço.  

A unidade I, capítulo 1,  intitulada O território brasileiro (características gerais, extensão, 

posição astronômica, fusos horários, limites e fronteiras) expõe um conhecimento elementar que os 

alunos já adquirem nas primeiras séries do ensino fundamental, restando como novidade, acreditamos, a 

formação territorial e a organização do espaço brasileiro. Há um mapa da superfície brasileira, com a 

possível distribuição das nações indígenas, embora estejam designadas nesse texto como grupos 

indígenas. No texto do box (à direita, p. 15), há uma informação sobre indígenas encontrados em terras 

brasileiras quando os colonizadores portugueses aqui chegaram; faz-se referência a seus hábitos, à 

quantidade deles naquela época e ao número estimado dos que ainda vivem no Brasil. Ao estabelecer o 

quadro comparativo entre o número de indígenas existentes na época da colonização e o número dos que 

ainda sobrevivem no país atualmente, o livro didático não explica as razões da redução dessa população 

durante todos esses anos, omitindo, assim, fatos importantes, como seu extermínio por parte dos 

colonizadores e por que foram exterminados. 

Essa parte é muito rica em mapas bem explicativos, com legendas objetivas, que retratam as 

fronteiras do Brasil desde o século XVI (início da colonização portuguesa) até o final do século XX. 

Segundo os autores do referido livro, o início da ocupação portuguesa, século XVI, é marcado pela 

exploração de pau-brasil, e a fixação da população inicia-se com a plantação de cana-de-açúcar e com a 

instalação de engenhos para a produção de açúcar, sobretudo no Nordeste brasileiro e no litoral paulista. 

Há uma ilustração de homens nus trabalhando com madeira, provavelmente indígenas; entretanto, não há 

nada de explicativo sobre a exploração do trabalho indígena nesse período do Brasil-colônia. 

Na seqüência, com o item denominado “território brasileiro no século XVII”,  o livro apresenta o 

limite do tratado de Tordesilhas, as cidades brasileiras localizadas no litoral, as linhas que indicam os 

caminhos de penetração que associavam os canaviais à pecuária e à procura de drogas do sertão (na 

Amazônia) e a mineração. O desenho ilustrativo do box estampa alguns homens negros trabalhando em 

um engenho na produção de açúcar, porém o texto escrito não menciona a escravidão vivida pelos negros 

africanos no Brasil. 

A referência ao século XVIII é feita da mesma maneira: desenho, texto e mapa. O mapa já traz, 

nesse box, as cidades interioranas, cujo motivo da construção é atribuído ao ciclo da mineração e à 

existência de áreas próprias para agropecuária. O texto escrito apresenta a ultrapassagem da linha 

demarcatória do tratado de Tordesilhas, e a ilustração, os negros trabalhando na mineração sob os olhares 

dos capatazes! 

O território no século XIX – o mapa legendado ilustra o sentido da ocupação que se estende à 

Amazônia e ao litoral, com a localização de todas as capitais e as capitais centrais: Manaus, Cuiabá e 

Goiânia. A ilustração retrata trabalhadores brancos em atividade numa lavoura de café. O texto escrito 

narra a independência do Brasil. O texto é omisso a respeito das condições e meios utilizados pelos 

portugueses para que o Brasil tivesse, hoje, tal configuração e área. Nenhuma palavra sobre a participação 

da mão-de-obra escrava nesse processo. Essa omissão, a meu ver, retrata a pouca importância que é dada 
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ao trabalho dos negros na construção de nosso país. Há  registros históricos mostrando que desde 1551 os 

portugueses exploravam o trabalho dos negros em território brasileiro. Estes provavelmente tenham 

vindo, segundo o livro, com as primeiras expedições exploradoras. O texto escrito omite, porém, que as 

imagens dos boxes podem ser utilizadas como recurso para evidenciar a importância desses fatos. 

Os professores devem aproveitar esses conteúdos, aparentemente desprovidos de conotação 

política, para destacar a relevância dos elementos criados pela sociedade na organização espacial e as 

paisagens, refletindo as marcas históricas desta organização. 

O capítulo 2 da unidade I destaca a divisão político-administrativa do Brasil: estados, 

municípios e distritos, e as diversas dimensões regionais. Há destaque para as regiões naturais ou 

domínios morfoclimáticos, num enfoque meramente descritivo, com o quadro de vegetação em seu 

aspecto original.  

A unidade I se resume numa apresentação tradicional das características gerais do país. Os 

autores concluem o capítulo 2 descrevendo as regiões geoeconômicas (Amazônia, Nordeste e Centro-Sul) 

e a regionalização instituída pelo IBGE (Norte, Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste). 

A unidade que se segue, a II, divide-se em 3 capítulos (3, 4 e 5), que, segundo os autores, têm 

como principal enfoque o estudo dos aspectos da população brasileira em relação ao crescimento 

vegetativo, a estrutura e a distribuição populacional. Esses dados servem para que o governo agilize seu 

planejamento administrativo e para o desenvolvimento social do país. Mas esses dados poderão tornar-se 

mais consistentes se forem discutidos também a partir do quesito cor, de acordo com a classificação e  

informações fornecidas pelo IBGE, a fim de analisar e confrontar com os parâmetros oferecidos pela 

ONU sobre as possibilidades de desenvolvimento social dos diferentes países. Dados percentuais que não 

incluam o item raça limitam a discussão e a reflexão sobre a realidade, pois não ajudam a identificar, no 

quadro de desigualdades sociais, a relação que pode existir entre condição social de determinado grupo ou 

pessoa e sua condição racial.  

O estudo da realidade torna-se mais eficiente, mais palpável, se forem debatidos dados mais 

próximos da realidade da população com a qual se estabelece a discussão. É preciso, por exemplo, 

estabelecer relação entre o crescimento vegetativo da população de determinada comunidade e o número 

de creches. Fazendo os diversos cruzamentos entre esses dados e o aspecto racial, por exemplo, podemos 

levar a comunidade envolvida a ter uma percepção mais clara sobre sua realidade, identificando 

elementos gerais e particulares, estabelecendo relação entre causas e efeitos. Ao mesmo tempo, tal estudo 

servirá para que essa comunidade elabore propostas de políticas públicas e trabalhe para que elas sejam 

implementadas.  

Esse livro da 6ª série introduz uma discussão sobre a questão de gênero (p. 35), cometendo um 

equívoco no início do texto quando diz: “No decorrer do século XX o papel da mulher brasileira, que 

sempre esteve voltada aos serviços domésticos e à maternidade, passou a ter um novo significado. Aos 

poucos, a ‘mãe de família’ foi aumentando a sua participação em atividades antes delegadas somente aos 

homens”.  
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O que considero um equívoco é dizer que somente a partir do século XX a mulher brasileira 

passa a trabalhar fora de casa. Se essa informação se referir à mulher de classe média, não nos cabe 

contestar sua validade. Ocorre, porém, que nossa sociedade comporta segmentos sociais diferenciados, 

que não podem ser desconsiderados. Nesse caso, foram omitidos dados sobre a mulher brasileira negra, 

que vem desempenhando esse papel, como responsável  pela  prole, há muito mais tempo. Sabe-se que 

elas compravam sua própria alforria e a de seus companheiros com o trabalho que desenvolviam além da 

jornada normal e que no período pós-escravidão, por ocasião do recrudescimento do desemprego no país, 

eram elas, as mulheres negras, que garantiam o sustento de suas famílias. São omissões textuais dessa 

natureza que contribuem para a perpetuação da discriminação e do preconceito. 

O texto desenvolve argumentos explicativos sobre as razões do crescimento demográfico 

brasileiro, e um deles é o movimento de imigração de estrangeiros. Diz que os portugueses vieram como 

colonizadores e que os africanos, “trazidos para trabalhar na lavoura e nas minas”, eram a maioria até 

final do século XIX e início do século XX. Enfoca que quatro milhões de imigrantes europeus se fixaram 

nas regiões Sul e Sudeste e que vieram para substituir a mão-de-obra escrava, que estava proibida no 

Brasil desde 1888. Tudo igual a qualquer outro texto que não tenha compromisso com a superação da 

discriminação racial. É mais uma informação incompleta trazida pelo livro didático. É fato que a mão-de-

obra escrava foi substituída pela mão-de-obra imigrante. Entretanto, os fatos reais que provocaram essa 

substituição são intencionalmente escamoteados no livro. Pergunta-se: por que, após 1888, não foram 

utilizadas a mão-de-obra escrava e a dos brancos pobres que estavam sem trabalho? Assim, voltamos a 

enfocar que, ao atribuir um caráter espontâneo a esses fatos históricos, justifica-se com mais facilidade o 

massacre indígena e a escravidão. 

Os autores destacam os imigrantes como aqueles que “substituíram o trabalho escravo, proibido 

no país a partir de 1888” e desempenharam “o papel de promover a ocupação das terras e assegurar a 

posse do território”. Entretanto, em tópico anterior, sobre a expansão do território nacional no período 

colonial, essa tarefa é atribuída aos portugueses. 

Fica, pois, aí, uma lacuna: novamente omite-se a participação da mão-de-obra escrava. Dessa 

forma, torna-se difícil para os alunos dimensionar o papel desempenhado pelo negro na construção da 

sociedade brasileira, dificultando uma discussão sobre as causas da idéia negativa que o aluno negro tem 

sobre si e sobre as possibilidades de superação das condições adversas e de seu suposto conformismo 

diante de sua situação de inferioridade. 

O conceito de imigração, os motivos institucionais da imigração, isto é, o ideal de 

branqueamento, são questões pertinentes e que, acredito, merecem um estudo cartográfico destinado a 

localizar os antigos quilombos e um estudo atual sobre a posse da terra e a questão da moradia. 

Sabe-se que foi grande a quantidade de negros que vieram escravizados para o Brasil. Tal 

ocorreu pelo conhecimento que tinham os europeus a respeito da tradição dos povos africanos, tidos como 

bons agricultores, ferreiros e mercadores. O que se torna impossível de determinar é o número exato, pois 

à deficiência da estatística acresce-se o fato de que o contrabando era prática comum, impedindo, 

naturalmente, a inclusão desse contingente nas estatísticas oficiais. Assim, o controle numérico foi 

perdido: “Há, portanto, muitas dúvidas quanto ao total de africanos trazidos durante a diáspora negra para 
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o Brasil. [...] Segundo Décio Moraes, importamos perto de 40% do total de 95000.000 de negros 

(segundo as suas estimativas) transportado para o Novo Mundo” (MOURA, 1987, p. 7). Todo esse 

contingente foi espacialmente distribuído por todo o território nacional, em especial para aquelas regiões 

sobre as quais era maior o interesse econômico europeu. 

No século XVI chega a primeira leva de negros ao Nordeste do Brasil para as lavouras de cana. 

Mas o auge do tráfico ocorre entre os séculos XVII e XVIII. E a partir do início do século XIX surgem os 

primeiros acordos para coibir o tráfico, diminuindo, conseqüentemente, a quantidade de negros que 

chegavam ao Brasil. As leis só aparecem a partir de 1850,  quando é promulgada a Lei Euzébio de 

Queiroz, que será regulamentada em 1854. 

Enquanto perdurou o período escravista, os negros mantinham sua resistência e utilizavam contra 

essa situação várias formas de lutas, ao contrário do que dizem alguns, e a organização de quilombos era 

uma destas manifestações. É inegável a associação entre quilombos e a configuração do território 

brasileiro, pois são encontrados remanescentes desses grupos por praticamente todos os estados da 

Federação.  

De acordo com Anjos, apenas os estados de Acre e Roraima não têm registro oficial de 

comunidades quilombolas. Porém, há marcas africanas no território brasileiro, marcas em nossa formação 

social e cultural que são preservadas, contrariando todas as estratégias para sua ocultação. “Apesar do 

processo educacional brasileiro se referir aos quilombos como algo do passado, estes constituíram e 

constituem espaços demográficos de matriz africana, que são fundamentais para a compreensão da 

formação e consolidação territorial brasileira” (ANJOS, 2005, p. 12).  

A esse respeito, Moura (1987, p. 27) comenta que uma das características “da quilombagem é 

sua continuidade histórica. Desde o século XVI, ela é registrada e vai até as vésperas da Abolição. Outra 

característica é sua expansão geográfica. Mesmo naquelas regiões onde o coeficiente demográfico do 

escravo era pequeno, o fenômeno era registrado”. 

Espera-se que essas lacunas sejam preenchidas pela re-significação do saber, pois a omissão está 

no preconceito e na necessidade da manutenção do controle social e da dominação sobre os negros, o que 

contribui, de certa forma, para a não-aceitação desse pertencimento racial. 

A busca do ideal de branqueamento teve início no período colonial, por volta de 1818, quando o 

governo, com esse claro objetivo, financiou a vinda de alguns imigrantes (suíços e alemães), que 

fundaram Nova Friburgo (RJ). Entretanto, esse projeto só ganhou impulso após a Independência (1822), 

quando o governo passou a distribuir lotes no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina para os imigrantes 

brancos. O surto imigratório se realiza incentivado pelo governo, em meados do século XIX. Os 

imigrantes, com grande intensidade nesse período, chegam para substituir a mão-de-obra escrava e a mão-

de-obra branca pobre, ambas disponíveis, mas descartadas pelo novo sistema.  

Quando, em 1888, a escravidão foi abolida, os negros representavam 13% da população 

brasileira, e os mestiços 40%, segundo Magnoli. Como sabemos, as teorias racistas, muito comuns no 

Brasil de então, disseminavam a idéia de inferioridade genética dos negros. Segundo elas, os mestiços de 
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brancos e negros também seriam inferiores, já que tinham sangue negro em suas veias. Vejamos o que 

disse Schwarcz (1993, p. 23):  

Falando, portanto, de um lugar respeitado e privilegiado, esses intelectuais 

entendiam a questão nacional a partir da raça e do indivíduo, mascarando 

uma discussão mais abrangente sobre cidadania, que se impunha no contexto 

de implantação da jovem República. No entanto, a adoção desses modelos 

não era imediata. Implicava em verdadeiro “nó cultural”, na medida em que 

levava a concluir que uma nação de raças mistas, como a nossa, era inviável e 

estava fadada ao fracasso. 

 

Os cientistas sociais do final do século XIX, com o intuito de melhorar a imagem do povo 

brasileiro, afirmavam a necessidade de substituir os negros, que formavam a metade da população 

brasileira, pelos brancos. A insistência na tese da inferioridade dos negros em relação aos brancos passou 

a fazer parte de uma estratégia de convencimento da necessidade de buscar fora do país o elemento 

branco. E alguns instrumentos foram instituídos com esse objetivo, como, por exemplo, o Decreto nº 528, 

de 28/06/1890, que trata da imigração para o Brasil. Ele diz o seguinte: 

Art. 1°. É inteiramente livre a entrada, nos portos da República, dos 

indivíduos válidos e aptos para o trabalho que não se acharem sujeitos à ação 

criminal de seu país, exceptuando os indígenas da Ásia, ou da África, que 

somente mediante autorização do Congresso Nacional poderão ser admitidos 

de acordo com as condições que forem estipuladas (Apud SKIDMORE, 1989, 

p. 155). 

 

Acreditava-se que o incentivo à imigração produziria, a médio prazo, a miscigenação. Assim,  a 

população brasileira tenderia a um progressivo branqueamento, tornando-se, então, cada vez mais capaz e 

mais inteligente. Essa idéia foi aplaudida pelo Museu Nacional, na pessoa do seu diretor, João Batista de 

Lacerda. Nesse contexto, era preciso buscar alternativas para que o Brasil pudesse provar que era capaz 

de se modernizar. Surgem então novas idéias, como as de Gilberto Freire, que eram baseadas na 

valorização da miscigenação. 

A valorização da mestiçagem deu uma carteira de identidade para a parcela 

imensa da população que tinha “sangue negro”. Essa carteira de identidade 

veio embalada na teoria da “democracia racial”: no Brasil, o confronto entre 

as raças dera lugar à harmonia. Nascia o país do samba, do carnaval e do 

futebol (MAGNOLI; ARAÚJO, 2001, p. 75). 

 

O negro escravo, que antes não era cidadão, pois lhe faltavam os direitos civis, nem trabalhador, 

já que não era dono de sua força de trabalho, com o fim da escravidão torna-se formalmente cidadão e 



Leomar dos Santos Vazzoler 

trabalhador. Mas essa não é a realidade brasileira. Cidadão e trabalhador ele não deixa de ser, porém de 

segunda categoria.    

A proclamada democracia racial tem de ser questionada, pois se um dos componentes raciais da 

sociedade brasileira não tem acesso aos bens e serviços sociais de forma eqüitativa, como se pode afirmar 

que nela há democracia racial? Um exemplo é o acesso à educação, traduzido concretamente pelas “taxas 

de analfabetismo funcional” (pessoas com menos de quatro anos de estudo): na população parda ou preta 

de quinze anos ou mais, 36% permanecem nessa condição, ao passo que na população branca esse 

percentual alcança 20,2% (dados de IBGE). 

Não se destrói de uma hora para outra uma condição que fora construída ao longo de toda uma 

história de dominação, por mais que se veicule novo discurso. O que representou o Brasil, para a Coroa 

portuguesa, no ciclo do ouro e da cana-de-açúcar? Que braços representaram a força de trabalho naquele 

período? Por que, ao se tornarem homens/mulheres livres, os ex-escravos não puderam mais representar 

essa força? Ao relatar a verdadeira história para o alunado, em especial o aluno negro, desnuda-se para ele 

a humanidade desse povo, e sua história deixa de ser falsificada (MUNANGA, 2004). 

O livro didático em questão traz imagens de negros escravos exercendo suas atividades e um 

pequeno texto fazendo-lhes referência. O que se percebe, ao se analisarem os livros de geografia, é que 

esse estudo enfoca com bastante intensidade a miscigenação, colocando o elemento branco como o 

principal formador, e os demais, como aqueles que contribuíram para a formação do povo brasileiro. Os 

textos primam pela omissão dos fatos relevantes e pelo tratamento superficial dessa temática. Algumas 

questões precisam ser destacadas e bastante discutidas com os alunos, entre elas: a população brasileira é 

resultado do encontro de vários povos e isso originou o mito da democracia racial; o mito da democracia 

racial mascara o racismo, bastante forte na sociedade brasileira; a escravidão de povos africanos durante a 

colônia e o império retirou-lhes as chances de ascensão social, e durante muito tempo eles foram 

proibidos de ter acesso à educação; é importante levantar as informações, com uso de tabelas e gráficos, 

as dissimulações do racismo brasileiro. 

As discussões trazidas pelo capítulo 4 da unidade II são pertinentes, pois tratam da estrutura da 

população, aí representada com gráficos sobre idade e sexo, os setores de atividades econômicas e a 

distribuição de renda. Nesse momento, cabe informar a nossos alunos a importância dos censos para 

permitir ao governo analisar as necessidades e fazer seus investimentos, pois esse é também o desejo da 

sociedade. Adquirindo esse conhecimento, o aluno de geografia poderá ser capaz de cobrar dos órgãos 

competentes, se houver, investimentos destinados a resolver determinada situação.  

Observando-se o gráfico de pirâmide de faixa etária (p. 39), torna-se pertinente a análise feita 

pelos  autores, embora incompleta, dada a intensidade do racismo. É de se perguntar, por exemplo: quem 

são esses milhões que estão sem creches, escolas, empregos e serviços de saúde? A iconografia das 

páginas 39 e 40 é significativa e guarda nítida relação com o texto, assim como o destaque à baixa 

expectativa de vida do brasileiro pois nossos alunos precisam ter conhecimentos  a respeito da situação da 

velhice negra. 
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Se a sociedade brasileira não fosse pautada pela violência da discriminação e do preconceito, 

esses gráficos e textos bastariam, necessitando apenas do desempenho do professor em ministrar suas 

aulas. No entanto, é preciso destacar que há diferenças sociais, que há concentração de riquezas nas mãos 

de poucos. Assim, um estudo que considere o recorte racial evitará que se camuflem as tensões sociais e 

raciais, possibilitando aos alunos um conhecimento mais preciso da realidade. 

A última parte da unidade II (cap. 5) estuda a distribuição populacional, isto é, localiza os 

espaços de maior ou de menor densidade demográfica e identifica os motivos de tal concentração. 

Historicamente, o litoral foi a área de maior concentração e, à proporção que se vai avançando pelo 

interior, percebe-se que a concentração populacional vai diminuindo, excetuando-se alguns locais com 

fluxo migratório maior. O deslocamento da população é majoritariamente provocado por razões 

econômicas. Os nordestinos, por exemplo, são atraídos para o Centro-Sul, especialmente para São Paulo. 

Mas há migrações para outras regiões brasileiras ou mesmo para fora do Brasil. O IBGE informa que 

40% dos brasileiros moram em outros locais diferentes do local de seu nascimento (BOLIGIAN et al., 

2001). Precisa-se conhecer o retrato das migrações! 

A unidade III estuda o espaço rural brasileiro, tendo como objetivo identificar as atividades aí 

desenvolvidas. Ocupa-se da questão do trabalho e dos problemas fundiários, cujos estudos podem ser 

pautados pela sociedade. Inicialmente são apresentados o recorde mundial da produção agropecuária 

brasileira, o nível tecnológico e a atividade extrativa. A seguir destacam-se a má utilização do solo 

(gráfico da página 59), os problemas causados pelo êxodo rural e o MST. Antes de entrar nessa unidade é 

preciso observar se já foram estudadas as categorias espaço e paisagem. Sem esse conhecimento básico, 

dificilmente haverá entendimento a respeito do espaço rural. 

Sugiro acrescentar a esse estudo os dados desses dois capítulos, para possibilitar aos alunos 

aprofundar algumas das questões iniciadas na unidade anterior, que trata da concentração de renda. Se o 

país, mesmo com baixa utilização do solo, é capaz de produzir toneladas para exportação e classificar-se 

como grande produtor, como justificar que um grande percentual da população brasileira (negros, brancos 

pobres e indígenas) viva na linha da miséria? 

Portanto, não há justificativa para o estudo de geografia dissociado do dia-a-dia dos alunos. 

Mesmo que esses alunos estudem em bairros onde as condições de vida sejam favoráveis, essas 

informações sobre a miséria, a fome, crianças abandonadas são veiculadas pelos meios de comunicação. 

Não resta dúvida de que o professor de geografia comprometido com a superação das desigualdades, 

sobretudo a racial, sujeita-se a exigências bem maiores que as que devem cumprir o professor que apenas 

executa as tarefas impostas por sua profissão.   

A unidade IV (capítulos 8 e 9)  traz o estudo do espaço urbano brasileiro, com destaque para as 

funções das cidades, as atividades e as desigualdades sociais nos espaços de moradia. Um ponto de 

reflexão interessante proposto pelos autores é o confronto, para análise, entre “residências do Setor Sul de 

Brasília-DF e o conjunto habitacional em Pirajuí-SP” (p. 69). Proponho acrescentar um terceiro elemento, 

o bairro Heliópolis – SP (p. 78). 
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Figura 12 – Bairros residenciais 

 

 

             Figura 13 – Bairro periférico 

 

O capítulo seguinte traz para o debate a urbanização caótica das cidades brasileiras:  

Com diferenças de grau de intensidade, todas as cidades brasileiras exibem 

problemáticas parecidas [...]. Em todas elas problemas como os do emprego, 

habitação, dos transportes, do lazer, da água, dos esgotos, da educação e 

saúde, são genéricos e revelam enormes carências. Quanto maior a cidade, 

mais visíveis se tornam essas mazelas (MILTON SANTOS, apud  

BOLIGIAN et al., 2001, p. 47). 
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Não significa a meu ver, que se mostrem só as mazelas do espaço urbano. O lado positivo 

também deve ser mostrado. A reflexão sobre o cotidiano deve abordar as diversas faces da realidade do 

espaço geográfico. O que precisa ser realçado é que a divisão entre o rural e o urbano e suas inter-relações 

foram definidas pela apropriação dos espaços por meio do trabalho humano e que são duas realidades que 

pertencem a uma totalidade. Nesses espaços torna-se possível evidenciar a apropriação dos recursos 

disponíveis pela população de alta e pela de baixa renda. 

Ao falar de questões rurais, seria importante observar que muitos dos problemas verificados no 

campo vêm desde o período da escravidão. Apenas ganham outra roupagem. A imagem de bóias-frias 

sobre caminhões, por exemplo, guarda certa semelhança à de escravos sendo transportados em navios 

para serem comercializados.  

Um estudo que tem de ser feito com profundidade é sobre o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST). Nossos alunos precisam entender o verdadeiro sentido desse movimento, que, a 

meu ver, não se limita a reivindicar distribuição de terra.  

A apresentação da unidade V (capítulos 10 e 11) está dirigida para a Região Nordeste do Brasil, 

enfocando as diversidades naturais, sociais e econômicas dessa região.  Sobre isso fazemos o seguinte 

questionamento: por que atribuir a diversidade apenas a essa região se tal característica está presente 

também nas demais? O Brasil é um país de grande extensão territorial e, conseqüentemente, possui uma 

grande variedade regional. Essas diferenças estão evidenciadas pela natureza em diferentes tipos 

climáticos, várias formações vegetais ou mesmo no relevo. As diferenças físicas  são importantes, mas as 

originadas da relação do homem com a natureza, modificando-a, são as que de forma mais contundente 

evidenciam a diversidade. 

E a região Nordeste é muito marcada pelos traços de colonização. Ainda hoje, em algumas 

cidades são encontrados os casarões construídos naquela época. De acordo com Vicentini (1989, p. 106), 

“a ocupação colonial, voltada somente para o enriquecimento da metrópole, deixou no Nordeste 

características marcantes, como: a pouca vegetação original, que foi derrubada desde o século XVI, e a 

grande presença da etnia negra na população, resultante do uso maciço da mão-de-obra escrava até o final 

do século XIX”. 

A região Nordeste apresenta-se subdividida em Meio-norte, Sertão, Agreste e Zona da Mata, 

com características distintas do ponto de vista natural e em sua relação com os habitantes, mostrando-se 

também diversificada em seus aspectos sociais e econômicos. As sub-regiões estudadas devem provocar 

discussões pertinentes, tais como a estrutura fundiária, o petróleo e, sobretudo, a indústria da seca. 

No livro há uma leitura informativa sobre o potencial nordestino (p. 98). Ali os autores fazem 

sérios questionamentos sobre a relação entre os projetos e o baixo custo da mão-de-obra e a isenção de 

impostos como estímulos às empresas para instalarem suas bases na referida região. Julgo de suma 

importância essa informação incluída na obra.  

Capítulo VI �  A Região Sudeste (capítulo 12, 13 e 14) é descrita como a mais populosa, a mais 

desenvolvida e a mais industrializada e se destaca, de acordo com o livro, pela modernidade. As 

referências feitas a essa região baseiam-se em sua condição de centro econômico do Brasil, na 
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industrialização, na riqueza de recursos minerais, no desenvolvimento dos meios de transporte, na 

distribuição industrial, na produção  agropecuária e no processo de urbanização, retratando, na maioria 

das situações, a grandeza da região. Há ainda nos textos informativos a preocupação com a poluição 

centrada no meio ambiente.  

Deve-se considerar  a relevância dessa discussão com os alunos e refletir como essa riqueza 

reverte-se a favor da população, resultando na qualidade de vida, na moradia, no emprego, em escolas e 

outras questões de infra-estrutura que propiciam tais benefícios. Levantar questões como os latifúndios 

monocultores, número elevado de mendigos, altos índices de violência é procedimento, a meu ver, 

pertinente. Aconselha-se discutir o contingente populacional segundo as raças, pois alguns autores de 

livros didáticos costumam mencionar que apenas no Rio de Janeiro e em Minas Gerais o trabalho escravo 

foi explorado. Porém, esse livro Geografia e Vivência não traz tal disparate histórico. 

Também o enfoque dado à Região Sul (unidade VII) segue as mesmas características da 

descrição sobre a região Sudeste, realçando suas belezas, seu progresso e o trabalho dos incansáveis 

imigrantes. Nessa unidade faz-se a apresentação didática de gráficos com os indicadores sociais e 

econômicos das regiões brasileiras, cabendo, pois, ao professor enfocar o recorte racial (capítulos 15 e 

16). 

Sobre a Região Norte (unidade VIII) afirma-se que, após o apogeu do ciclo da borracha, essa 

região, incluindo a Amazônia, passou por um período de quase estagnação, mas agora vem recebendo 

projetos que contribuem para seu desenvolvimento. A meu ver, tais projetos, em que pese o 

desenvolvimento que trazem, contribuem, por outro lado, para a destruição da biodiversidade.  

O capítulo 17 objetiva o estudo de seus aspectos físicos: a vegetação exuberante, com destaque 

para a floresta, para a hidrografia, que constitui importante meio para a navegação, e para o relevo. No 

capítulo seguinte (18) são destacados seu papel como área de fronteira econômica e os projetos 

implantados nessa região, além dos temas ligados às atividades econômicas, como a agropecuária e o 

extrativismo. O fechamento dessa unidade de estudo é feito com um texto sobre os povos nativos. 

O livro encerra-se com a unidade IX �  Região Centro-Oeste.  O capítulo 20 faz uma 

abordagem significativa, mostrando os conflitos desencadeados com o avanço do povoamento na região 

Centro-Oeste. Os autores também apresentam gráficos para análise e textos sobre a urbanização das terras 

dessa região. O capítulo 21, por sua vez, discute as atividades econômicas, como a agropecuária que 

utiliza técnicas bastante avançadas, o latifúndio, a produção de soja e milho, além da agroindústria e do 

extrativismo. 

O trabalho educacional e os pressupostos desta área de conhecimento deveriam estar adequados 

à vivência dos alunos, principalmente aqueles que não fazem parte da camada privilegiada da sociedade. 

Os conceitos das categorias geográficas espaço, território, paisagem,  poderiam ser usados nos conteúdos 

iniciais como categorias de análise geográfica, considerando que o espaço é uma categoria aglutinadora 

(SANTOS, 2003).  

Também as categorias lugar e sociedade permeiam toda a discussão desses temas  descritos por 

esses e por outros autores como direcionados à 5ª série, pois todo fenômeno está localizado e compondo a 
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sociedade. Há grupos humanos capazes de desequilibrar tanto o meio ambiente quanto a própria 

sociedade, provocando, conseqüentemente, desigualdade e má distribuição de riquezas, dentre outras 

conseqüências. Essas desigualdades são agravadas pela existência de preconceito e discriminação racial.  

Toda discussão à luz das categorias citadas pode ser racializada, porque na discussão das 

questões econômicas não há como negar as informações necessárias para que nossos jovens possam fazer 

uso da cidadania, isto é, tornarem-se conhecedores do lugar que ocupam no espaço geográfico. Brancos e 

negros sempre estiveram em lugares diferenciados na sociedade brasileira. Basta ver os dados de corte 

racial a respeito de temas como emprego, escola, saúde, moradia, salário, entre outros. Geralmente, a 

riqueza se concentra  em territórios que se encontram sob o poder da população branca.  

Observa-se que alguns assuntos relacionados às regiões poderiam ser discutidos já em sua 

relação com as atividades humanas, para que, dessa forma, esses saberes possam transformar-se em 

conhecimentos sólidos e objetivos, como é o caso dos das regiões naturais.    No estudo populacional das 

diferentes regiões foi mencionado pelo livro que os nordestinos migram para as demais regiões ocupando 

as periferias das cidades. Há, então, que aprofundar esse estudo. 

Também é percebida ausência de dados estatísticos sobre a composição da população brasileira 

sob o ponto de vista racial. A esse respeito há que se observar que o destaque que é dado para o 

desenvolvimento do Sudeste e do Sul não é gratuito, já que é atribuído ao trabalho do imigrante europeu. 

Contrapondo-se a essa visão, ressalto que esse desenvolvimento não se deu apenas à custa do trabalho e 

dedicação do imigrante europeu, mas se deveu também aos incentivos governamentais recebidos por essa 

parcela da população. 

Uma outra questão relevante ligada ao livro didático adotado na rede municipal de Vitória é que 

ele está totalmente fora das diretrizes curriculares aconselhadas para o ensino da geografia na 5ª e na 6ª 

série. O conteúdo desenvolvido no livro didático adotado destoa dos eixos sugeridos no documento que 

apresenta essas diretrizes.  

É preciso que o professor, ao planejar suas atividades, atente para as omissões que esse livro 

didático encerra. Do contrário, suas aulas não atingirão os objetivos substanciais. Além disso, sem um 

bom embasamento teórico/metodológico, as atividades com os alunos não surtirão os efeitos de interesse 

e conseqüentemente de aprendizagem. São muitas pesquisas que devem ser feitas para que o professor 

possa criar e recriar dentro desse tema. Não há como deixar de abordar as discussões sobre raça, racismo, 

preconceito e discriminação, porém, devem ser feitas com planejamento adequado ao grau de 

entendimento dos alunos. 

É importante identificar, também, nos livros didáticos, a ótica sobre a qual se baseia quem 

escreve sobre o território, e como vê o espaço geográfico; a vivência de quem se quer retratar. É a partir 

dessa visão que os fatos serão valorizados e passarão a favorecer a formação de imagens positivas ou 

negativas destes ou daqueles povos.  

Entretanto, queiramos ou não, a exposição do professor e o uso do livro didático são formas 

corriqueiras de dar aulas de geografia no ensino fundamental, outras metodologias são muito raras. Surge, 

então, a necessidade de escolha criteriosa de livros didáticos. Devem-se escolher os que têm conteúdos 
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precisos e rejeitar os tendenciosos e com evidências claras de deficiência em seus conceitos, sobretudo 

com relação à formação do povo brasileiro. Uma outra dinâmica é a organização dos professores 

preocupados com a questão racial e exigir que o MEC não apresente os exemplares que não atendem às 

exigências legais. 

Os professores de geografia da rede municipal de Vitória afirmam, em sua maioria, que o livro 

didático escolhido não favorece o estudo racial. E apresentam sugestões para tornar possível esse 

trabalho. 

CONCLUSÃO 

 

 Acredita-se que a educação deva estar vinculada principalmente a uma ação pedagógica que leve 

todos os alunos e alunas a perceber as diversidades na sociedade e no meio em que vivem e os ajude a 

valorizar e consolidar os valores inerentes a suas características sociais e raciais e assumir sua identidade. 

Particularizando essa questão, o presente estudo abordou as relações entre a população negra e o ensino 

de geografia, tendo como proposta incluir o debate sobre a população negra no estudo de geografia. 

Torna-se necessário destacar dentro do conhecimento a igualdade como um valor democrático e 

social, devendo os professores aprender e ensinar a conviver com as diferenças e combater as 

desigualdades (MUÑOZ, 1998). 

Sabe-se que o ensino de geografia, acompanhando as transformações dos métodos de ensino, 

mudou bastante, e algumas leis foram sancionadas por força de alguns setores organizados da sociedade, 

dentre eles, o movimento negro. Entretanto, essa área de conhecimento ainda traz resquícios de uma 

geografia pretérita que esteve a serviço da opressão e dominação. 

Analisando as categorias geográficas que foram privilegiadas por esta pesquisa, tornam-se 

evidentes as possibilidades que elas oferecem a um saber sólido e coerente com a busca de justiça social, 

democracia e igualdade. Os alunos e alunas, ao aprofundarem os conhecimentos que já possuem sobre o 

espaço, podem dimensionar o quanto ele serve à humanidade. Poderão perceber, entretanto, que tal 

serviço não se dá de forma equânime, já que uma parte dessa humanidade, representada pelo povo negro, 

não está vivendo condignamente. 

O estudo sobre o espaço como categoria geográfica é pertinente, pois ajuda a perceber que essa 

categoria, além de refletir as diferenças sócio-raciais, também as reproduz. Para contribuir com a redução 

das disparidades, é necessário que esses educandos conheçam o espaço e reivindiquem o que lhes é de 

direito. 

Mas o domínio do espaço não virá apenas com a posse dele, é necessário que se tenha poder 

sobre ele. É aí que entra outra categoria que, associada ao espaço, pode corroborar o poder. É aquela que 

os estudiosos da geografia chamam de território. Segundo Santos (2002), é o modo como a geografia 

pode “autorizar” a intervenção política no espaço que interessa ao povo oprimido, nesse caso, os pretos e 

pardos, que representam quase 50% da população brasileira, que é de aproximadamente 170 milhões de 

pessoas, segundo dados do IPEA. Não resta dúvida que a dominação territorial por um grupo racial 

poderá aumentar desigualdades, aprofundando a segregação. O estudo de geografia pode contribuir para 
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desmoronar a dominação, e o debate da categoria espaço permite evidenciar a relação dele com a 

cidadania, pelo domínio dos bens necessários à vida em uma determinada área. Para esse autor, a grande 

desordem atual do Brasil é mais visível a partir do território, o que está dando à geografia um papel 

importante na interpretação e, mais tarde, na tarefa de reconstrução do país. 

Observa-se a importância de uma outra categoria, a região que, associada ao espaço para 

conhecimento da realidade negra, permite evidenciar que as atividades humanas identificariam áreas 

territoriais de acordo com suas peculiaridades históricas. Sabe-se que a presença negra em todo o 

território nacional está associada com o desenvolvimento da economia regional do Brasil colonial, que 

seguia as determinações capitalistas. Isso representou uma estratégia de dominação que, ao distribuir 

essas pessoas de acordo com as necessidades regionais, criou uma especificidade de escravidão 

diferenciada dos outros países da América. 

Algumas questões-chave da geografia só podem ser respondidas fundamentando-se na categoria 

lugar. Com ela pode-se responder às indagações: onde, por que e como é esse lugar que a população 

negra ocupa no espaço brasileiro? São questionamentos que, respondidos, revelam para além da 

localização, pois esse “lugar” permite a contextualização dos aspectos físicos, humanos, econômicos e 

socioculturais. 

A paisagem é outra categoria geográfica que traduz as diferenças socioeconômicas, porque está 

impregnada de relações humanas e evidencia, dessa maneira, os cenários onde moram os pobres, 

geralmente negros, e os lugares onde residem os ricos, majoritariamente brancos. Sabe-se que a paisagem 

só poderá ser vista como dado geográfico se acrescida das relações socioeconômicas e raciais, isso porque 

essas relações são responsáveis pelos aspectos desse espaço. É necessário também evidenciar os objetivos 

que estão presentes na interpretação de uma paisagem. A geografia cultural dá um destaque especial a 

essa categoria, porque ela está cheia de significados conotativos e subjetivos relacionados às culturas. 

Nem sempre as paisagens são bonitas e agradáveis ao olhar. As paisagens podem ser encaradas 

como um objeto de estudo da realidade. Observando-as, podemos levantar alguns questionamentos que 

nos ajudam a entender melhor a realidade: o que está determinado por aquele visual? Que histórias de 

vida elas evidenciam? Como se percebe a paisagem a partir da inserção de quem a vê? A paisagem, longe 

de restringir-se a algo descritivo, constitui, antes, um invólucro das diversas relações da sociedade onde 

ela se situa. É um conceito perfeitamente associado à vivência dos que ocupam esse espaço e às 

transformações nele ocorridas. 

A sociedade como categoria geográfica permite pensar sobre as desigualdades, evidenciando as 

estreitas vinculações entre os grupos raciais perpassadas pelas condições socioeconômicas. O diálogo da 

sociedade e do espaço com o território, desde que seja fruto da herança cultural, social e racial, poderá dar 

mobilidade à sociedade. A importância dessa mobilidade está em poder contribuir para a superação dos 

preconceitos contra aqueles que lutam para fazer parte do espaço de onde foram excluídos. Sabe-se que 

essa exclusão pode ser gerada pelo racismo, que aprofunda a injustiça social evidenciada pela 

desigualdade econômica. O entendimento da segregação espacial/racial que se observa na sociedade é 

fundamental na compreensão de outras peculiaridades sociais. 
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Quanto à percepção dos professores e pedagogos com referência à sustentabilidade das 

categorias sobre a inclusão dos estudos raciais na geografia, a pesquisa indica que eles apóiam essa 

possibilidade. Ao referendá-la, esses professores levantam questões significativas, como, por exemplo, a 

urgência de capacitação para que possam desenvolver tais atividades com competência, e mostram-se 

dispostos a desenvolver atividades formativas que lhes garantam crescimento pessoal e pedagógico. Os 

professores acreditam que o programa de formação continuada, do qual participam, deve garantir mais 

oportunidade para a discussão racial. 

No processo de formação continuada, os professores de geografia de Vitória tiveram a 

oportunidade de elaborar as diretrizes curriculares para o desenvolvimento de suas atividades 

pedagógicas. Essas diretrizes apresentam-se relativamente tímidas quanto à discussão sobre o negro na 

sociedade brasileira. No entanto, como elas foram elaboradas com base em eixos temáticos, permitem 

abertura para a inclusão desses estudos. 

É importante salientar que os professores de geografia da rede pública municipal de Vitória, em 

sua maioria, concordam com as exigências da Lei n.º 10.639/2003 e indicam conteúdos geográficos que 

contribuam para a inclusão de conhecimentos que contemplam a participação e a contribuição dos negros 

na consolidação do Brasil como país. 

Os livros didáticos adotados não podem ser considerados um bom instrumento para o estudo 

racial, há neles várias omissões a esse respeito. Esses conhecimentos sobre as questões raciais, a 

participação e contribuição dos negros na construção da nossa história, etc., se não fossem negados aos 

alunos, certamente trariam uma visão sobre os pretos e pardos diferente da que é apresentada pelo meio 

social. 

A pedagoga Rosali não acredita que a escola possa fazer um bom trabalho se tiver apenas um 

livro didático como referencial. Ela argumenta que este é apenas um ponto de vista, que o professor 

precisa discutir com os alunos essa questão e não impor uma ótica ou uma conduta, mesmo que seja 

politicamente correta. 

O exemplar destinado à 5a série traz uma visão apenas descritiva em situações que oferecem 

oportunidade de análise crítica da realidade. A capa do livro, por exemplo, traz uma imagem com 

elementos que poderiam ser aprofundados no seu interior. Entretanto, a abordagem que ali se faz é muito 

superficial. 

Quanto ao livro didático da 6a série, ele contempla o estudo da organização do espaço brasileiro. 

Na primeira parte dá uma visão geral do país e na segunda faz um estudo por região, utilizando a divisão 

do IBGE. Em algumas seções do livro faltam reflexões sobre desigualdades raciais. O tema configuração 

do território brasileiro, por exemplo, poderia proporcionar oportunidade de fazer esse debate, o que não 

ocorre. Seu conteúdo destaca as categorias de lugar e região, mas não se pode descartar espaço, 

sociedade, território e paisagem para o aprofundamento dessas questões que foram levantadas.  

Os livros citados fazem algumas pontuações com pertinência ao estudo de questões raciais, sem, 

contudo, aprofundá-las e sem dar o destaque que esse tema exige. 
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